
 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“Se você desconhece o que vai ocorrer,  

mas está ciente das probabilidades, isso é risco:  

Se você desconhece até as probabilidades, isso é incerteza” 

                                                                                                                                      Frank Knight



 

 

 

 



 

 

CONTROLE DE VERSÕES 

 

Data 
Descrição/ 

Alteração 
Efetuada por Revisada por Validada por 

02.10.2024 Versão inicial 
Assessoria de  

Planejamento 

Assessoria de  

Planejamento 

Presidência e 

Diretoria-Geral 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

 

 

MESA DIRETORA 

 

 

PRESIDENTE 

Dep. Ezequiel Ferreira  

 

1º VICE-PRESIDENTE 

Dep. Tomba Farias  

 

2º VICE-PRESIDENTE 

 

1º SECRETÁRIO 

Dep. Kleber Rodrigues  

 

2º SECRETÁRIO 

Dep. Gustavo Carvalho  

 

3º SECRETÁRIO 

Dep. Isolda Dantas  

 

4º SECRETÁRIO 

 

  



 

 

63ª LEGISLATURA 

 

 

DEPUTADO CORONEL AZEVEDO – PL 

 

DEPUTADO IVANILSON OLIVEIRA – UNIÃO BRASIL  

 

DEPUTADO DR. BERNARDO – PSDB 

 

DEPUTADO JOSÉ DIAS – PSDB  

DEPUTADA CRISTIANE DANTAS – SD 

 

DEPUTADO DR. KERGINALDO – PSDB 

DEPUTADA DIVANEIDE BASÍLIO – PT 

 

DEPUTADO KLEBER RODRIGUES – PSDB 

DEPUTADA EUDIANE MACEDO – PV 

 

DEPUTADO LUIZ EDUARDO – SD 

DEPUTADO EZEQUIEL FERREIRA – PSDB 

 

DEPUTADO NEILTON DIÓGENES – PP 

DEPUTADO FRANCISCO DO PT – PT 

 

DEPUTADO NELTER QUEIROZ – PSDB 

DEPUTADO GALENO TORQUATO – PSDB 

 

DEPUTADO TAVEIRA JÚNIOR – UNIÃO BRASIL 

DEPUTADO GUSTAVO CARVALHO – PSDB  

 

DEPUTADA TEREZINHA MAIA – PL 

DEPUTADO HERMANO MORAIS – PV DEPUTADO 

  

DEPUTADO TOMBA FARIAS – PSDB 

DEPUTADO ISAAC DA COSTA FILGUEIRA – MDB 

 

DEPUTADO UBALDO FERNANDES – PSDB  

DEPUTADA ISOLDA DANTAS – PT DEPUTADO VIVALDO COSTA – PV 

 

 

  



 

COLABORADORES 

 

DIRETORIA-GERAL 

Augusto Carlos Garcia de Viveiros 

Luciana Targino de Almeida Cardoso  

Américo Maia 

Ilany Maciel Morais da Silva 

Jairan João da Silva 

Kecilene Pereira Cortez 

Renata de Sousa Medeiros Campos Gadelha 

Roselie Paiva de Albuquerque 

Samara Andreia Lima da Costa Mainel 

 

DIRETORIA DA PRESIDÊNCIA 

Maria Dulcinéia Limeira Brandão  

Bianca de Souza Saldanha 

Gabriela Bandeira  

Hérica Batista 

Juliana de Assis França Marinho 

Rosângela Guedes 

 

ESCOLA DA ASSEMBLEIA 

José Bezerra Marinho Júnior 

Igor Moreira Aguiar dos Santos 

Isis Carla Libânio de Melo 

Juliana Tomaz Adão 

Kássia Kamila de Moura 

Luiza Marillac Rodrigues de Queiroz 

Renailda Araújo Souza 

 

DIRETORIA DE COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL 

Marília Araújo Rocha 

Francisco Canindé Claudino 

 



 

DIRETORIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA 

Pedro Barbosa Cascudo Rodrigues  

Danilo Jose Silva Gesteira 

Delkisline Alves Cavalcante 

Diego Hugo Dantas Cavalcante 

Eduarda China Salustino 

Érick Gustavo de Oliveira Campos 

Flávio Fernandes do Nascimento 

Geiely Rodrigues da Fonseca 

Giuseppe Rosado Diógenes Paiva 

Inacio Araujo Freire Neto  

Leopoldo André Medeiros de Azevedo 

Magnus Roberto Assis de Medeiros Sobrinho 

Maria Eleonora Lopes D Albuquerque Castim 

Maria Selma Menezes Da Costa 

Mariana Teixeira da Cunha 

Paulo Jose da Silva Neto 

Sidney de Macedo Alves 

Suely Rodrigues Nóbrega Pimentel 

Vinício Almeida de Medeiros 

Wanderley Alves de Moura 

 

DIRETORIA DE GESTÃO TECNOLÓGICA E INOVAÇÃO 

Mário Sérgio de Oliveira Gurgel 

Helder Neres Souza  

Ilson Francisco de Moura  

João Alves F. Neto 

Vinicius Pereira Santana 

 

DIRETORIA DE POLÍTICAS COMPLEMENTARES 

Ricardo Luiz Medeiros da Fonsêca  

Kércia Michelle 

Lucianna Lourenço 



 

 

DIRETORIA LEGISLATIVA 

Tatiana Mendes Cunha 

Alice Cachina França Barros 

Amanda Alves Miranda de Miranda 

Cláudia Gonçalves Matos Flores 

Ely Gabriela Martins Rossiter 

Gustavo de Lima Brito 

Klauss Bruno Brand Nardy 

Luciano Oliveira de Faria 

Luighi Ferrer Rocha Bezerra 

Samya Aby Faraj Linhares Bastos 

 

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 

Thyago Cortez do Carmo Carvalho 

Angela Miranda Lima Pinheiro 

Fabiano Cesar Petrovich Bezerra 

Helga Moreira Torquato de Almeida 

Jordana Freire dos Santos 

Luiz Gonzaga Abrantes Alves 

Maria Alcilene Silva Fernandes 

Raphaele das Dores Silva Brites 

Vagner Gomes Teixeira Junior 

 

DIRETORIA DE REPRESENTAÇÃO INSTITUCIONAL  

Rodrigo Rafael de Souza 

 

CONTROLADORIA INTERNA 

Johannes Dantas Farias Guerra 

Leonardo dos Santos Araujo 

Maria Raquel Brito de Araújo 

 

 



 

PROCURADORIA-GERAL 

Renato Morais Guerra 

Antônio Carneiro de Souza Júnior 

Cleo Vieira Pereira 

Juliana Fagundes de Souza Pinheiro Pereira 

Larissa Cristina Pinheiro Fagundes 

Maria Heloisa de Oliveira Matos 

 

OUVIDORIA 

José Francisco dos Santos Neto 

Ana Paula Vendramini, Assessora 

Igor de Sá Casado da Silva 

 

PROCURADORIA ESPECIAL DA MULHER  

Deputada Cristiane Dantas 

Patrícia Gurgel b. de Melo Lopes 

Samya Aby Faral Linhares Bastos 

 

GABINETE DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL 

Agnaldo Pires Filho 

Marcos Alexandre de Araújo Tavares 

 

 

 

 

 

  



 

 

COORDENAÇÃO 

Luciana Targino de Almeida Cardoso 

 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

Américo Maia 

Ilany Maciel Morais da Silva 

Jairan João da Silva 

Renata de Sousa Medeiros Campos Gadelha 

Roselie Paiva de Albuquerque 

 

DESIGN GRÁFICO DA CAPA 

Gustavo Pinheiro Torquato  

 



 

 

PALAVRA DO PRESIDENTE 

 

 

O Plano de Gestão de Riscos da Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande 

do Norte (ALRN) reflete o compromisso da instituição com a transparência, eficiência e segurança 

nas suas operações. Esse plano é essencial para garantir a integridade das atividades legislativas, 

prevenindo e mitigando potenciais ameaças que possam comprometer o andamento dos trabalhos 

e a credibilidade da Casa Legislativa. 

A gestão de riscos não é apenas uma questão administrativa, mas uma responsabi-

lidade institucional que assegura o bom uso dos recursos públicos e a confiabilidade dos processos. 

Ao implantar um plano de gestão de riscos, esta Casa Legislativa visa promover uma cultura or-

ganizacional preventiva, onde todos os setores da Assembleia estejam atentos a identificar, avaliar 

e responder a riscos de maneira ágil e eficaz, de forma a garantir que o plano de gestão de riscos 

esteja em consonância com as melhores práticas de governança pública. 

A implementação desse plano envolve uma análise contínua dos processos legisla-

tivos e administrativos, a fim de detectar possíveis vulnerabilidades, desde fraudes e falhas de 

conformidade até riscos operacionais e tecnológicos. 

Dessa forma, o Plano de Gestão de Riscos da Assembleia Legislativa do Rio Grande 

do Norte é uma ferramenta estratégica que visa fortalecer a eficiência, a segurança e a integridade 

da instituição, resguardando seu papel essencial no desenvolvimento do Estado e na proteção dos 

interesses da população potiguar. 

Além disso, o plano contempla uma abordagem integrada de gestão, envolvendo a 

participação ativa de servidores, gestores e setores estratégicos da Assembleia. Esta colaboração 

interna é fundamental para garantir que o gerenciamento de riscos seja amplamente compreendido 

e aplicado em todas as áreas da instituição, favorecendo a tomada de decisões mais seguras e bem 

fundamentadas. 

Por fim, o monitoramento constante e a revisão periódica das estratégias adotadas 

são ações cruciais para o sucesso do Plano de Gestão de Riscos.
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APRESENTAÇÃO 

 

A gestão de riscos é o processo de identificar, avaliar, tratar e monitorar eventos ou 

situações que possam impactar, de forma negativa ou positiva, o alcance dos objetivos organiza-

cionais. Após a elaboração do Plano de Gestão de Riscos para o biênio 2022/2023, a Assembleia 

Legislativa do Rio Grande do Norte (ALRN) estabelece o Plano de Gestão de Riscos para o perí-

odo 2024-2027, seguindo as diretrizes da Política de Gestão Corporativa de Riscos, instituída pela 

Resolução nº 56, de 08 de novembro de 2022. 

Este documento está alinhado ao Plano Estratégico 2024-2027, denominado Hori-

zonte27, no qual foram definidos 11 macrodesafios, tratados como objetivos, aos quais estão vin-

culados os principais processos e subprocessos/atividades descritos na Cadeia de Valor e Arquite-

tura de Processos. 

Assim, a Cadeia de Valor e a Arquitetura de Processos servem como guia para a 

elaboração deste Plano de Gestão de Riscos, sendo os subprocessos/atividades a base utilizada 

pelos técnicos desta Casa Legislativa para identificar os eventos de risco. 

A Metodologia Corporativa de Gestão de Riscos adotada pela ALRN segue o pa-

drão Enterprise Risk Management do Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway 

Commission (COSO-ERM), adaptado à realidade desta Casa Legislativa. Esta adaptação leva em 

consideração a necessidade de evolução gradativa na maturidade sobre o tema, bem como a apli-

cação nas diversas unidades da Casa. 

Além disto, o Plano de Gestão de Riscos 2024-2027 se alinha com os princípios da 

governança corporativa, buscando promover uma cultura de gestão de riscos integrada e partici-

pativa. Isto inclui o comprometimento das lideranças e servidores, a fim de garantir que os riscos 

sejam tratados de maneira proativa e eficaz. A estrutura de governança foi desenhada para assegu-

rar que todos os envolvidos compreendam seu papel no processo de gerenciamento de riscos e 

contribuam para o sucesso das metas organizacionais. 

Outro ponto importante é que o Plano enfatiza a necessidade de constante monito-

ramento e revisão dos riscos identificados, uma vez que o ambiente organizacional e externo está 

em constante mudança. A flexibilidade do Plano permite ajustes que acompanhem estas mudanças, 

de modo a mitigar possíveis ameaças e maximizar oportunidades que surgirem no caminho. Com 

isto, busca-se garantir a resiliência institucional frente a cenários adversos e a obtenção de resul-

tados sustentáveis. 

Por fim, o Plano reforça a importância da comunicação clara e eficiente entre os 

setores e unidades da ALRN. A troca de informações sobre riscos, controles e ações mitigadoras 

é fundamental para a prevenção de falhas e a correção de desvios, garantindo a continuidade dos 

processos essenciais à boa governança pública. Desta forma, a ALRN reafirma seu compromisso 

com a transparência e a eficiência na gestão pública. 

 



 

1. LINHAS DE DEFESA 

 

O conceito de linhas de defesa é fundamental para a estruturação de um plano de 

gestão de riscos eficaz. Ele divide as responsabilidades pela gestão de riscos em três níveis distin-

tos, cada um com funções e objetivos específicos. Essa divisão permite uma abordagem mais com-

pleta e robusta para a identificação, avaliação e tratamento dos riscos. 

 

AS TRÊS LINHAS DE DEFESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

DO RIO  GRANDE DO NORTE - ALRN 

PRIMEIRA LINHA DE DEFESA: 

o Responsabilidades: A primeira linha é composta pelas áreas operacionais da orga-

nização, que estão diretamente envolvidas na execução das atividades e na geração 

de valor (atividades administrativas, como os responsáveis por recursos humanos, 

finanças, logística e manutenção). 

o Funções: 

▪ Identificar e avaliar os riscos inerentes às suas atividades. 

▪ Implementar controles para mitigar esses riscos. 

▪ Monitorar os riscos e os controles de forma contínua. 

o Exemplo: O setor de recursos humanos – Diretoria de Gestão de Pessoas – é res-

ponsável por identificar os riscos relacionados à gestão de pessoal, como identifi-

cação de lacunas de competências, coordenação e controle de frequências e afasta-

mentos eventuais, mapeamento de risco à saúde e rotatividade. Para mitigar esses 

riscos, podem definir as competências por cargo efetivo, considerando suas ativi-

dades laborais, aprimorar o sistema de frequência para controle de afastamentos ou 

realizar estudos técnicos dos riscos dos ambientes de trabalho. 

SEGUNDA LINHA DE DEFESA: 

o Responsabilidades: A segunda linha é composta por setores de suporte técnico à 

administração. 

o Funções: 

▪ Desenvolver políticas e procedimentos para a gestão de riscos. 

▪ Através de indicadores de desempenho, relatórios e análises, acompanha de 

perto a evolução dos riscos e a eficácia das medidas de controle. 

▪ Fornecer suporte e orientação às áreas operacionais. 



 

▪ Identificar e avaliar riscos emergentes. 

o Exemplo: o setor de planejamento identifica e classifica os riscos mais relevantes 

para a organização. 

TERCEIRA LINHA DE DEFESA: 

o Responsabilidades: A terceira linha é composta pela auditoria interna. 

o Funções: 

▪ Avaliar a adequação e a eficácia dos controles internos. 

▪ Assegurar a independência e a objetividade na avaliação dos riscos. 

▪ Fornecer uma avaliação independente à alta gestão sobre a gestão de riscos 

da organização. 

o Exemplo: A auditoria interna é a terceira linha de defesa, responsável por avaliar a 

eficácia dos controles internos e a aderência aos processos de gestão de riscos. 

o  

BENEFÍCIOS DA ESTRUTURA DE TRÊS LINHAS DE DEFESA 

 

• Separação de responsabilidades: Evita conflitos de interesse e aumenta a clareza sobre as 

funções de cada área. 

• Melhoria da eficácia dos controles: Permite uma abordagem mais completa e abrangente 

para a gestão de riscos. 

• Aumento da confiança: Demonstra aos stakeholders que a organização possui um sistema 

de gestão de riscos robusto e eficaz. 

• Conformidade com regulamentações: Facilita o cumprimento das exigências legais e regu-

latórias. 

 

CONSIDERAÇÕES IMPORTANTES 

 

• Colaboração: As três linhas de defesa devem trabalhar de forma colaborativa para alcançar 

os objetivos da ALRN. 

• Flexibilidade: A estrutura das linhas de defesa pode variar de acordo com o tamanho e a 

complexidade da organização. 

• Adaptação: A estrutura deve ser adaptada às mudanças no cenário de riscos e às necessi-

dades da ALRN. 

 



 

2. PROCESSO DE ELABORAÇÃO 

 

A gestão de riscos (identificação e avaliação de riscos e definição de respostas, den-

tre elas, controles) interage com o Planejamento Estratégico, à medida que a organização, ao iden-

tificar e tratar os riscos e implementar controles internos focados nesses riscos, aumentará a pro-

babilidade de alcance dos objetivos definidos. Desse modo, o Plano de Gestão de Riscos, além de 

colocar em prática a Política Corporativa de Gestão de Riscos da ALRN, instituída por meio da 

Resolução nº 56/2022, está diretamente vinculado ao Plano Estratégico Horizonte 2024-2027 por 

meio dos macrodesafios ou objetivos estratégicos estabelecidos, bem como à Cadeia de Valor e 

Arquitetura de Processos. 

As etapas para definição do ambiente interno e a fixação dos objetivos foram reali-

zadas na elaboração do Plano Estratégico com o envolvimento de todas as unidades da ALRN, na 

etapa de análise do ambiente com a utilização de ferramentas de planejamento tais como Brains-

torming, Matriz SWOT e Matriz SWOT Cruzada etc. Após a definição do direcionamento institu-

cional com o estabelecimento da missão, visão e valores da ALRN, o Mapa Estratégico foi defi-

nido acrescido das perspectivas e seus macrodesafios.  

Nesse período, também foi atualizada a Cadeia de Valor e Arquitetura de Processos 

da ALRN onde foram definidos os macroprocessos, principais processos e subprocessos/ativida-

des. A Cadeia de Valor viabiliza a gestão de processos, instrumento de ordem para cumprir com 

requisitos de governança para melhoria contínua dos fluxos de trabalho e dos produtos e serviços 

entregues.  

 

3. IDENTIFICAÇÃO DOS RISCOS 

 

Os Objetivos Estratégicos do Plano de Gestão de Riscos ou Macrodesafios do Plano 

Estratégico 2024-2027 estão vinculados aos macroprocessos, principais processos e subproces-

sos/atividades da Cadeia de Valor como ilustra a Tabela abaixo: 

 

01.Aprimorar a atividade fiscalizadora do Legislativo Estadual 

Macroprocesso Principais Clientes Principais Processos 
Subprocesso /  

atividade 

Fiscalização de 

Políticas Públicas 

Comunidade, poder 

público e órgãos de 

controle 

Fiscalização dos atos do Poder Execu-

tivo 

Acompanhamento 

de planos e progra-

mas governamentais 



 

Macroprocesso Principais Clientes Principais Processos 
Subprocesso /  

atividade 

Fiscalização de 

Políticas Públicas 

Comunidade, poder 

público e órgãos de 

controle 

Fiscalização dos atos do Poder Execu-

tivo 

Acompanhamento 

da elaboração e exe-

cução da proposta 

orçamentária do Po-

der Executivo 

Fiscalização de 

Políticas Públicas 

Comunidade, poder 

público e órgãos de 

controle 

Fiscalização dos atos do Poder Execu-

tivo 

Análise de proposta 

de fiscalização e 

controle 

Fiscalização de 

Políticas Públicas 

Comunidade, poder 

público e órgãos de 

controle 

Fiscalização contábil, financeira, orça-

mentária, operacional e patrimonial do 

Poder Público 

Avaliação do cum-

primento de leis or-

çamentárias 

Fiscalização de 

Políticas Públicas 

Comunidade, poder 

público e órgãos de 

controle 

Fiscalização contábil, financeira, orça-

mentária, operacional e patrimonial do 

Poder Público 

Relatórios finais de 

fiscalização e con-

trole 

Fiscalização de 

Políticas Públicas 

Comunidade, poder 

público e órgãos de 

controle 

Fiscalização contábil, financeira, orça-

mentária, operacional e patrimonial do 

Poder Público 

Supervisão do sis-

tema de controle in-

terno 

Fiscalização de 

Políticas Públicas 

Comunidade, poder 

público e órgãos de 

controle 

Fiscalização contábil, financeira, orça-

mentária, operacional e patrimonial do 

Poder Público 

Promoção da trans-

parência e controle 

de gastos 

Fiscalização de 

Políticas Públicas 

Comunidade, poder 

público e órgãos de 

controle 

Fiscalização contábil, financeira, orça-

mentária, operacional e patrimonial do 

Poder Público 
Prestação de contas 

 

02.Fortalecer a atuação parlamentar a partir de uma produção legislativa de qualidade  

Macroprocesso Principais clientes Principais Processos 
Subprocesso /  

atividade 

Produção  

Legislativa 
ALRN Avaliação documental de proposições 

Análise de Projeto 

de Lei 

Produção  

Legislativa 
ALRN Avaliação documental de proposições 

Análise de projetos 

de decretos legislati-

vos 

Produção  

Legislativa 
ALRN Avaliação documental de proposições 

Análise de projetos 

de resolução 



 

Macroprocesso Principais clientes Principais Processos 
Subprocesso /  

atividade 

Produção  

Legislativa 
ALRN Avaliação documental de proposições 

Análise de proposta 

de emenda à consti-

tuição 

Produção  

Legislativa 
Sociedade Gestão do processo legislativo 

Impulsionamento 

das proposições 

Produção  

Legislativa 
Sociedade Gestão do processo legislativo 

Processamento e pu-

blicação de proposi-

ções 

Produção  

Legislativa 
Sociedade Gestão do processo legislativo 

Proposição, discus-

são e deliberação de 

matérias legislativas 

Produção  

Legislativa 
Sociedade Gestão do processo legislativo 

Proposta de emen-

das à Constituição 

Produção  

Legislativa 
Sociedade Gestão do processo legislativo 

Promulgação de ma-

térias legislativas es-

pecíficas 

Produção  

Legislativa 
ALRN Suporte ao processo legislativo 

Acompanhamento 

de diligências 

Produção  

Legislativa 
ALRN Suporte ao processo legislativo 

Apoio à execução 

das atividades parla-

mentares 

Produção  

Legislativa 
ALRN Suporte ao processo legislativo 

Consultoria Legisla-

tiva 

Produção  

Legislativa 
ALRN Suporte ao processo legislativo 

Instalação de legis-

laturas 



 

Macroprocesso Principais clientes Principais Processos 
Subprocesso /  

atividade 

Produção  

Legislativa 
ALRN Suporte ao processo legislativo Eleições da Mesa 

Produção  

Legislativa 
ALRN Suporte ao processo legislativo 

Constituição de co-

missões 

Produção  

Legislativa 
ALRN Suporte ao processo legislativo 

Reuniões de Lide-

rança 

Produção  

Legislativa 
ALRN Suporte ao processo legislativo 

Supervisão das 

agendas, atas e pau-

tas das reuniões 

 

03.Potencializar a transparência das ações da Assembleia Legislativa 

 

Macroprocesso Principais Clientes Principais Processos 
Subprocesso /  

atividade 

Gestão Documen-

tal e da Informa-

ção 

Sociedade 
Transparência e publicidade das ativi-

dades parlamentares 

Acompanhamento 

de publicação de 

atas e de súmulas 

das matérias aprova-

das 

Gestão Documen-

tal e da Informa-

ção 

Sociedade 
Transparência e publicidade das ativi-

dades parlamentares 

Acompanhamento 

de publicações sobre 

as Comissões em 

periódicos da ALRN 

Gestão Documen-

tal e da Informa-

ção 

Sociedade 
Transparência e publicidade das ativi-

dades parlamentares 

Prestação de infor-

mações ao público 

em geral 

Gestão Documen-

tal e da Informa-

ção 

Sociedade 
Transparência e publicidade das ativi-

dades parlamentares 

Prestação de infor-

mações sobre ativi-

dades desenvolvi-

das no Plenário 

Monitoramento e 

Avaliação 
ALRN Fiscalização dos atos da ALRN 

Orçamentário, finan-

ceiro, contábil e pa-

trimonial 



 

Macroprocesso Principais Clientes Principais Processos 
Subprocesso /  

atividade 

Monitoramento e 

Avaliação 
ALRN Fiscalização dos atos da ALRN 

Realização de audi-

torias 

Monitoramento e 

Avaliação 
ALRN Fiscalização dos atos da ALRN 

Promoção da trans-

parência e controle 

de gastos 

Monitoramento e 

Avaliação 
ALRN Fiscalização dos atos da ALRN 

Acompanhamento 

de atos de gestão 

 

04.Promover os direitos da cidadania, impulsionando a participação da sociedade. 

 

Macroprocesso Principais Clientes Principais Processos 
Subprocesso /  

atividade 

Representação  

Popular 
Sociedade Combate à violência contra mulher  

Atendimento aos 

serviços jurídicos de 

apoio  

Representação  

Popular 
Sociedade Combate à violência contra mulher  

Atendimento psicos-

social às mulheres 

vítimas de violência  

Representação  

Popular 
Sociedade Combate à violência contra mulher  

Capacitação sobre 

os direitos das mu-

lheres e questões de 

gêneros  

Representação  

Popular 
Sociedade Combate à violência contra mulher  

Discussão e fiscali-

zação sobre políticas 

públicas voltadas 

para mulheres 

Representação  

Popular 
Sociedade Combate à violência contra mulher  

Criação do observa-

tório de gênero 

Representação  

Popular 
Comunidade Defesa do consumidor 

Apuração de consul-

tas e denúncias 

Representação  

Popular 
Comunidade Defesa do consumidor 

Desenvolvimento de 

campanhas e progra-

mas educativos 

junto a consumido-

res e fornecedores 



 

Macroprocesso Principais Clientes Principais Processos 
Subprocesso /  

atividade 

Representação  

Popular 
Comunidade Defesa do consumidor 

Fiscalização das re-

lações de consumo 

Representação  

Popular 
Comunidade Defesa do consumidor 

Mediação de confli-

tos entre participan-

tes de relações de 

consumo 

Representação  

Popular 
Comunidade Defesa do consumidor 

Orientação sobre di-

reitos e garantias 

Representação  

Popular 
Comunidade Defesa do consumidor 

Registro de reclama-

ções e denúncias 

Representação  

Popular 
Comunidade 

Defesa dos direitos dos cidadãos vul-

neráveis sociais 

Assessoramento ju-

rídico acerca do Di-

reito de Família, Di-

reito Sucessório e 

questões relaciona-

dos a Registro Pú-

blico.  

Representação  

Popular 
Comunidade 

Defesa dos direitos dos cidadãos vul-

neráveis sociais 
Defesa da Mulher 

Representação  

Popular 
Comunidade 

Defesa dos direitos dos cidadãos vul-

neráveis sociais 

Promoção de orien-

tação jurídica 

Representação  

Popular 

ALRN, comunidade 

e câmaras munici-

pais 

Estímulo à saúde e bem‐estar 
Atendimento mé-

dico ambulatorial 

Representação  

Popular 

ALRN, comunidade 

e câmaras munici-

pais 

Estímulo à saúde e bem‐estar 

Diagnóstico, orien-

tação e terapias de 

habilitação e reabili-

tação fonoaudioló-

gica 

Representação  

Popular 

ALRN, comunidade 

e câmaras munici-

pais 

Estímulo à saúde e bem‐estar 

Elaboração de carti-

lhas educativas nas 

áreas de saúde e 

bem‐estar 

Representação  

Popular 

ALRN, comunidade 

e câmaras munici-

pais 

Estímulo à saúde e bem‐estar 
Orientações nutrici-

onais 

Representação  

Popular 

ALRN, comunidade 

e câmaras munici-

pais 

Estímulo à saúde e bem‐estar 
Prevenção e assis-

tência à saúde 



 

Macroprocesso Principais Clientes Principais Processos 
Subprocesso /  

atividade 

Representação  

Popular 

ALRN, comunidade 

e câmaras munici-

pais 

Estímulo à saúde e bem‐estar 

Promoção de ativi-

dades culturais e 

musicais 

Representação  

Popular 

ALRN, comunidade 

e câmaras munici-

pais 

Estímulo à saúde e bem‐estar 

Promoção de ativi-

dades itinerantes e 

de cunho social 

Representação  

Popular 

ALRN, comunidade 

e câmaras munici-

pais 

Estímulo à saúde e bem‐estar 

Promoção de pro-

gramas e campanhas 

preventivas de do-

ença bucal 

Representação  

Popular 

ALRN, comunidade 

e câmaras munici-

pais 

Estímulo à saúde e bem‐estar 

Realização de pales-

tras educativas sobre 

saúde preventiva, 

orientação postural 

ergonomia e outros 

temas 

Representação  

Popular 

ALRN, comunidade 

e câmaras munici-

pais 

Estímulo à saúde e bem‐estar 

Trabalhos sobre me-

dicina preventiva e 

alternativa 

Representação  

Popular 

ALRN, comunidade 

e câmaras munici-

pais 

Estímulo à saúde e bem‐estar 

Tratamento odonto-

lógico radical, res-

taurador e preven-

tivo 

Representação  

Popular 
Sociedade 

Incentivo à participação da mulher na 

política 

Capacitação dos mu-

nicípios acerca dos 

direitos políticos das 

mulheres  

Representação  

Popular 
Sociedade 

Incentivo à participação da mulher na 

política 

Interiorização da 

Procuradoria da Mu-

lher nos municípios 

Representação  

Popular 
Sociedade Representação institucional Audiências públicas 

Representação Po-

pular 

ALRN, comunidade 

e câmaras munici-

pais 

Cidadania e educação política 

Elaboração de carti-

lhas educativas nas 

áreas de cidadania e 

educação política 

Representação Po-

pular 

ALRN, comunidade 

e câmaras munici-

pais 

Cidadania e educação política 

Exposições e mos-

tras culturais sobre 

a história política da 

ALRN 

Representação Po-

pular 

ALRN, comunidade 

e câmaras munici-

pais 

Cidadania e educação política 

Promoção de confe-

rências, seminários, 

ciclos de debates nas 

áreas de economia, 

política, educação, 



 

Macroprocesso Principais Clientes Principais Processos 
Subprocesso /  

atividade 

saúde, meio‐ambi-

ente e outros temas 

Representação Po-

pular 

ALRN, comunidade 

e câmaras munici-

pais 

Cidadania e educação política 

Realização de pales-

tras e oficinas em 

escolas públicas 

Representação Po-

pular 

ALRN, comunidade 

e câmaras munici-

pais 

Cidadania e educação política 

Realização de parce-

rias com outras ins-

tituições para pro-

moção de ações de 

cidadania 

Representação Po-

pular 
ALRN Representação judicial da ALRN 

Assessoramento ju-

rídico 

Representação Po-

pular 
ALRN Representação judicial da ALRN Consultoria Jurídica 

 

05.Fortalecer a comunicação com a sociedade. 

 

Macroprocesso Principais Clientes Principais Processos 
Subprocesso /  

atividade 

Gestão das Partes 

Interessadas 
Sociedade Relacionamento com a Sociedade 

Interlocução com 

a sociedade civil 

Gestão das Partes 

Interessadas 
Sociedade Relacionamento com a Sociedade 

Monitoramento da 

imagem do Legisla-

tivo 

Gestão das Partes 

Interessadas 
Sociedade Relacionamento com a Sociedade 

Pesquisas de opinião 

pública 

Gestão das Partes 

Interessadas 
Sociedade Relacionamento com a Sociedade 

Planejamento e rea-

lização de ações in-

terinstitucionais 

Gestão das Partes 

Interessadas 
Sociedade Relacionamento com a Sociedade 

Planejamento e rea-

lização de eventos 

internos e externos 



 

Macroprocesso Principais Clientes Principais Processos 
Subprocesso /  

atividade 

Gestão das Partes 

Interessadas 
Sociedade Relacionamento com a Sociedade 

Projetos de aproxi-

mação entre ALRN 

e Sociedade 

 

06.Aprimorar a governança e o alinhamento estratégico entre as áreas da Assembleia Legislativa 

 

Macroprocesso Principais Clientes Principais Processos 
Subprocesso /  

atividade 

Planejamento  

Institucional 
ALRN e sociedade Direcionamento organizacional 

Assessoramento po-

lítico‐institucional  

Planejamento  

Institucional 
ALRN e sociedade Direcionamento organizacional 

Fornecimento de di-

retrizes da atuação 

institucional 

Planejamento  

Institucional 

ALRN, comunidade, 

câmaras municipais 

e órgãos de controle 

Planejamento estratégico 

Elaboração do Plano 

de Aquisições e 

Contratações 

Planejamento  

Institucional 
ALRN Planejamento estratégico 

Elaboração do Plano 

Estratégico 

Planejamento  

Institucional 

ALRN, comunidade, 

câmaras municipais 

e órgãos de controle 

Planejamento estratégico 

Elaboração do Plano 

Estratégico de Pes-

soas 

Planejamento  

Institucional 

ALRN, comunidade, 

câmaras municipais 

e órgãos de controle 

Planejamento estratégico 

Elaboração do Plano 

Estratégico de Tec-

nologia da Informa-

ção 

Planejamento  

Institucional 
ALRN Planejamento tático‐operacional  

Elaboração de pla-

nos setoriais 

Planejamento  

Institucional 
ALRN 

Suporte metodológico em projetos e 

processos 

Manutenção da Ca-

deia de Valor e Ar-

quitetura de Proces-

sos 



 

Macroprocesso Principais Clientes Principais Processos 
Subprocesso /  

atividade 

Planejamento  

Institucional 
ALRN 

Suporte metodológico em projetos e 

processos 

Manutenção de me-

todologias de gestão 

de projetos e de pro-

cessos 

Monitoramento e 

Avaliação 

ALRN, comunidade 

e órgãos de controle 

Documentação dos resultados de ges-

tão 

Relatórios gerenci-

ais e de desempenho 

institucional 

Monitoramento e 

Avaliação 
ALRN Gestão de agendas dos gestores 

Gestão da agenda da 

Diretoria‐Geral 

Monitoramento e 

Avaliação 
ALRN Gestão de agendas dos gestores 

Gestão da agenda da 

Presidência 

Monitoramento e 

Avaliação 
ALRN Reuniões de análise da estratégia 

Análise e realinha-

mento da estratégia 

Monitoramento e 

Avaliação 
ALRN Reuniões de análise da estratégia 

Divulgação do Cro-

nograma de Reuni-

ões de Análise da 

Estratégia (RAEs) 

Monitoramento e 

Avaliação 
ALRN Reuniões de análise da estratégia 

Medição de desem-

penho 

Monitoramento e 

Avaliação 
ALRN Reuniões de análise da estratégia 

Preparação e realiza-

ção de RAEs 

Monitoramento e 

Avaliação 
ALRN Reuniões de análise da estratégia 

Reuniões internas de 

gestão (setoriais) 

Monitoramento e 

Avaliação 

ALRN, comunidade, 

câmaras municipais 

e órgãos de controle 

Supervisão organizacional 

Acompanhamento e 

avaliação das ações 

institucionais 



 

Macroprocesso Principais Clientes Principais Processos 
Subprocesso /  

atividade 

Gestão de Riscos 
ALRN e órgãos de 

controle 

Gestão da política e processo de ges-

tão de riscos  

Avaliações dos con-

troles de riscos 

Gestão de Riscos 
ALRN e órgãos de 

controle 

Gestão da política e processo de ges-

tão de riscos  

Elaboração do Plano 

de Gestão de Riscos 

Gestão de Riscos 
ALRN e órgãos de 

controle 

Gestão da política e processo de ges-

tão de riscos  

Política de Gestão 

Corporativa de Ris-

cos 

Gestão de Riscos 
ALRN e órgãos de 

controle 

Gestão da política e processo de ges-

tão de riscos  

Monitoramento e 

análise crítica 

 

07.Elevar o nível de maturidade em governança em tecnologia da informação 

 

Macroprocesso Principais Clientes Principais Processos 
Subprocesso /  

atividade 

Gestão de  

Tecnologia da  

Informação 

ALRN 
Gestão de projetos de soluções corpo-

rativas 

Desenvolvimento/ 

Manutenção de solu-

ções de TI corporati-

vas 

Gestão de  

Tecnologia da  

Informação 

ALRN 
Gestão de projetos de soluções corpo-

rativas 

Coordenação da 

contratação de siste-

mas 

Gestão de  

Tecnologia da  

Informação 

ALRN 
Gestão de projetos de soluções corpo-

rativas 

Definição e dissemi-

nação de normas e 

padrões de TI 

Gestão de  

Tecnologia da  

Informação 

ALRN 
Gestão de projetos de soluções corpo-

rativas 

Gerenciamento de 

bancos de dados 

 

 

 



 

08.Desenvolver políticas de ESG com foco no desenvolvimento sustentável 

 

Macroprocesso Principais Clientes Principais Processos 
Subprocesso /  

atividade 

Gestão de  

Infraestrutura e 

Serviços 

ALRN Plano de Logística Sustentável  

Elaboração do Plano 

de Logística Susten-

tável 

Gestão de  

Infraestrutura e 

Serviços 

ALRN Plano de Logística Sustentável  

Monitoramento do 

Plano de Logística 

de Sustentabilidade  

Gestão de  

Infraestrutura e 

Serviços 

ALRN Plano de Logística Sustentável  

Revisão do Plano de 

Logística Sustentá-

vel  

 

09.Buscar a excelência nas práticas de gestão 

 

Macroprocesso Principais Clientes Principais Processos 
Subprocesso /  

atividade 

Gestão Orçamen-

tária, Financeira e 

Contábil 

ALRN e órgãos de 

controle 
Contabilidade e Finanças 

Análise de resulta-

dos da receita e des-

pesa 

Gestão Orçamen-

tária, Financeira e 

Contábil 

ALRN e órgãos de 

controle 
Contabilidade e Finanças 

Controle e acompa-

nhamento de resulta-

dos da gestão orça-

mentária e finan-

ceira 

Gestão Orçamen-

tária, Financeira e 

Contábil 

ALRN e órgãos de 

controle 
Contabilidade e Finanças 

Elaboração de rela-

tórios técnicos para 

órgãos de controle 

Gestão Orçamen-

tária, Financeira e 

Contábil 

ALRN e órgãos de 

controle 
Contabilidade e Finanças 

Emissão de demons-

trativos contábeis 

Gestão Orçamen-

tária, Financeira e 

Contábil 

ALRN 
Planejamento e execução orçamentá-

ria e financeira 

Apoio na elaboração 

do Plano Plurianual 

Gestão Orçamen-

tária, Financeira e 

Contábil 

ALRN 
Planejamento e execução orçamentá-

ria e financeira 

Assessoramento or-

çamentário e finan-

ceiro 



 

Macroprocesso Principais Clientes Principais Processos 
Subprocesso /  

atividade 

Gestão Orçamen-

tária, Financeira e 

Contábil 

ALRN 
Planejamento e execução orçamentá-

ria e financeira 

Elaboração da pro-

posta orçamentária 

Gestão Orçamen-

tária, Financeira e 

Contábil 

ALRN 
Planejamento e execução orçamentá-

ria e financeira 

Aprovação da pro-

posta orçamentária e 

encaminhamento ao 

Poder Executivo 

Gestão Orçamen-

tária, Financeira e 

Contábil 

ALRN 
Planejamento e execução orçamentá-

ria e financeira 

Aprovação do orça-

mento analítico da 

ALRN 

Gestão Orçamen-

tária, Financeira e 

Contábil 

ALRN 
Planejamento e execução orçamentá-

ria e financeira 

Levantamento de 

demandas orçamen-

tárias para o quadri-

ênio 

Gestão do Conhe-

cimento Organiza-

cional 

ALRN Compartilhamento de conhecimentos 

Gerenciamento do 

banco interno de ta-

lentos 

Gestão do Conhe-

cimento Organiza-

cional 

ALRN Compartilhamento de conhecimentos 
Identificação de per-

fis de conhecimento 

Gestão do Conhe-

cimento Organiza-

cional 

ALRN Compartilhamento de conhecimentos 

Manutenção de polí-

tica de disseminação 

do conhecimento 

Gestão do Conhe-

cimento Organiza-

cional 

ALRN, comunidade 

e câmaras munici-

pais 

Desenvolvimento da formação educa-

cional continuada 

Acompanhamento 

do plano de capaci-

tação de servidores 

Gestão do Conhe-

cimento Organiza-

cional 

ALRN, comunidade 

e câmaras munici-

pais 

Desenvolvimento da formação educa-

cional continuada 

Capacitação pessoal, 

profissional e téc-

nica de servidores 

Gestão do Conhe-

cimento Organiza-

cional 

ALRN, comunidade 

e câmaras munici-

pais 

Desenvolvimento da formação educa-

cional continuada 

Preparação de parla-

mentares para o 

exercício da legisla-

tura 

Gestão do Conhe-

cimento Organiza-

cional 

ALRN, comunidade 

e câmaras munici-

pais 

Desenvolvimento da formação educa-

cional continuada 

Planejamento de 

ações educacionais 

Gestão do Conhe-

cimento Organiza-

cional 

ALRN, comunidade 

e câmaras munici-

pais 

Desenvolvimento da formação educa-

cional continuada 

Recrutamento e se-

leção de docentes 

Gestão do Conhe-

cimento Organiza-

cional 

ALRN e comuni-

dade 

Incentivo ao aperfeiçoamento cultural, 

educacional e científico da sociedade 

Apoio aos trabalhos 

de pesquisa legisla-

tiva 

Gestão do Conhe-

cimento Organiza-

cional 

ALRN e comuni-

dade 

Incentivo ao aperfeiçoamento cultural, 

educacional e científico da sociedade 

Capacitação de lide-

ranças sociais 



 

Macroprocesso Principais Clientes Principais Processos 
Subprocesso /  

atividade 

Gestão do Conhe-

cimento Organiza-

cional 

ALRN e comuni-

dade 

Incentivo ao aperfeiçoamento cultu-

ral, educacional e científico da socie-

dade 

Condução do pro-

grama Parlamento 

Jovem 

Gestão do Conhe-

cimento Organiza-

cional 

ALRN e comuni-

dade 

Incentivo ao aperfeiçoamento cultu-

ral, educacional e científico da socie-

dade 

Estudos e pesqui-

sas sobre temas de 

interesse do Poder 

Legislativo ou pro-

jetos de lei em tra-

mitação 

Gestão do Conhe-

cimento Organiza-

cional 

ALRN e comuni-

dade 

Incentivo ao aperfeiçoamento cultu-

ral, educacional e científico da socie-

dade 

Produção científica 

Gestão do Conhe-

cimento Organiza-

cional 

ALRN e comuni-

dade 

Incentivo ao aperfeiçoamento cultu-

ral, educacional e científico da socie-

dade 

Promoção de even-

tos sobre gestão pú-

blica legislativa e te-

mas atuais da reali-

dade político‐brasi-

leira 

Gestão Documen-

tal e da Informa-

ção 

ALRN, comunidade 

e órgãos de controle 
Atualização de normativos 

Manutenção da atua-

lização do Regi-

mento Interno e 

Constituição Esta-

dual 

Gestão Documen-

tal e da Informa-

ção 

ALRN, comunidade 

e órgãos de controle 
Atualização de normativos 

Revisão do regula-

mento, Regimento 

Interno e Constitui-

ção Estadual 

Gestão Documen-

tal e da Informa-

ção 

ALRN 
Gerenciamento de Matérias Adminis-

trativas 

Coordenação dos 

trabalhos de elabora-

ção do relatório 

anual da Assembleia 

Legislativa 

Gestão Documen-

tal e da Informa-

ção 

ALRN 
Gerenciamento de Matérias Adminis-

trativas 

Elaboração de Atos 

da Mesa e do Gabi-

nete da Presidência 

relativos à adminis-

tração 

Gestão Documen-

tal e da Informa-

ção 

ALRN 
Gerenciamento de Matérias Adminis-

trativas 

Recebimento e aná-

lise dos processos 

administrativos e 

autorização da sua 

tramitação 

Gestão Documen-

tal e da Informa-

ção 

Sociedade Gerenciamento da massa documental 

Gerenciamento do 

fluxo de entrada e 

saída de documen-

tos   



 

Macroprocesso Principais Clientes Principais Processos 
Subprocesso /  

atividade 

Gestão Documen-

tal e da Informa-

ção 

Sociedade Gerenciamento da massa documental 

Guarda, avaliação e 

destinação final de 

documentos, con-

forme a Tabela de 

Temporalidade Do-

cumental 

Gestão Documen-

tal e da Informa-

ção 

Sociedade Gerenciamento da massa documental 

Manutenção dos ins-

trumentos de ges-

tão documental da 

ALRN 

Gestão Documen-

tal e da Informa-

ção 

Sociedade Gerenciamento da massa documental 

Registro, classifica-

ção e distribuição da 

massa documental 

de interesse da área 

(administrativa ou 

legislativa)  

Gestão Documen-

tal e da Informa-

ção 

ALRN 
Gerenciamento de informações de ser-

vidores (ativos e inativos)  

Armazenamento 

de informações de 

pessoal 

Gestão Documen-

tal e da Informa-

ção 

ALRN 
Gerenciamento de informações de ser-

vidores (ativos e inativos)  

Manutenção e con-

trole de informações 

de pessoal 

Gestão Documen-

tal e da Informa-

ção 

Sociedade Gerenciamento do acervo histórico 
Gerenciamento do 

ambiente museal 

Gestão Documen-

tal e da Informa-

ção 

Sociedade Gerenciamento do acervo histórico 

Gerenciamento do 

Programa Memorial 

do Legislativo Poti-

guar 

Gestão Documen-

tal e da Informa-

ção 

Sociedade Gerenciamento do acervo histórico 

Pesquisas para o res-

gate de documentos, 

registros e objetos 

de valor histórico 

Gestão Documen-

tal e da Informa-

ção 

Sociedade Gerenciamento do acervo histórico 

Preservação, resgate 

e divulgação da me-

mória (acervo histó-

rico)  

Gestão das Partes 

Interessadas 
Sociedade Comunicação institucional 

Comunicação da es-

tratégia 

Gestão das Partes 

Interessadas 
Sociedade Comunicação institucional 

Divulgação das 

ações institucionais 

no âmbito jornalís-

tico 

Gestão das Partes 

Interessadas 
Sociedade Comunicação institucional 

Gestão da política 

de comunicação so-

cial institucional 



 

Macroprocesso Principais Clientes Principais Processos 
Subprocesso /  

atividade 

Gestão das Partes 

Interessadas 
Sociedade Comunicação institucional 

Montagem do Diá-

rio Oficial Eletrô-

nico 

Gestão das Partes 

Interessadas 
Sociedade Comunicação institucional 

Interlocução com os 

demais entes federa-

tivos e Poderes do 

Estado 

Gestão das Partes 

Interessadas 
Sociedade Comunicação institucional 

Planos de comunica-

ção interna e externa 

Gestão de Riscos ALRN Segurança institucional 
Ações de inteligên-

cia institucional 

Gestão de Riscos ALRN Segurança institucional Brigada de incêndio 

Gestão de Riscos ALRN Segurança institucional 

Investigação e sindi-

câncias de polícia 

institucional 

Gestão de Riscos ALRN Segurança institucional 
Policiamento Legis-

lativo 

Gestão de Riscos ALRN Segurança institucional 
Segurança pessoal 

de autoridades 

Gestão da Força de 

Trabalho 
ALRN Cadastro de pessoal 

Averbação de tempo 

de serviço 

Gestão da Força de 

Trabalho 
ALRN Cadastro de pessoal 

Emissão de certi-

dões, atestados e de-

clarações da vida 

funcional 

Gestão da Força de 

Trabalho 
ALRN Cadastro de pessoal 

Manutenção de re-

gistros funcionais, 

cadastrais e finan-

ceiros de deputados 

e servidores 

Gestão da Força de 

Trabalho 
ALRN Cadastro de pessoal 

Organização da le-

gislação de pessoal 

Gestão da Força de 

Trabalho 
ALRN Cargos e salários 

Controle do quanti-

tativo de cargos (de 

carreira e em comis-

são) e funções de 

confiança 

Gestão da Força de 

Trabalho 
ALRN Cargos e salários 

Desenvolvimento e 

progressão funcio-

nal de servidores 

Gestão da Força de 

Trabalho 
ALRN Cargos e salários 

Estabelecer procedi-

mentos de enquadra-

mento no Plano de 

Cargos, Carreiras e 

Vencimentos 



 

Macroprocesso Principais Clientes Principais Processos 
Subprocesso /  

atividade 

Gestão da Força de 

Trabalho 
ALRN Desenvolvimento de pessoal 

Avaliação de desem-

penho funcional 

Gestão da Força de 

Trabalho 
ALRN Desenvolvimento de pessoal 

Avaliação do de-

sempenho por com-

petências 

Gestão da Força de 

Trabalho 
ALRN Desenvolvimento de pessoal 

Desenvolvimento 

de competências 

(técnicas e compor-

tamentais)  

Gestão da Força de 

Trabalho 
ALRN Desenvolvimento de pessoal 

Identificação de la-

cunas de competên-

cias 

Gestão da Força de 

Trabalho 
ALRN Desenvolvimento de pessoal 

Manutenção da polí-

tica de gestão de 

pessoas 

Gestão da Força de 

Trabalho 
ALRN Desenvolvimento de pessoal 

Proposição de pro-

gramas e ações de 

formação e aperfei-

çoamento (com base 

em lacunas de com-

petências)  

Gestão da Força de 

Trabalho 
ALRN Desenvolvimento de pessoal 

Supervisão das 

ações de treina-

mento e desenvolvi-

mento 

Gestão da Força de 

Trabalho 

ALRN e órgãos de 

controle 

Escrituração digital das obrigações 

fiscais, previdenciárias e trabalhistas 

Desenvolvimento 

e manutenção de in-

tegração com os sis-

temas do e‐Social 

Gestão da Força de 

Trabalho 

ALRN e órgãos de 

controle 

Escrituração digital das obrigações 

fiscais, previdenciárias e trabalhistas 

Recepção, consoli-

dação e envio de in-

formações ao Sis-

tema e‐Social 

Gestão da Força de 

Trabalho 

ALRN, Câmaras 

Municipais e demais 

Órgãos Públicos 

Gerenciamento da Previdência Com-

plementar 

Acompanhamento 

de Investimentos da 

EFPC 

Gestão da Força de 

Trabalho 

ALRN, Câmaras 

Municipais e demais 

Órgãos Públicos 

Gerenciamento da Previdência Com-

plementar 

Acompanhamento e 

Envio de Documen-

tos Relacionados 

Gestão da Força de 

Trabalho 

ALRN, Câmaras 

Municipais e demais 

Órgãos Públicos 

Gerenciamento da Previdência Com-

plementar 

Assessoria em As-

suntos Relacionados 

ao Regime de Previ-

dência Complemen-

tar 

Gestão da Força de 

Trabalho 

ALRN, Câmaras 

Municipais e demais 

Órgãos Públicos 

Gerenciamento da Previdência Com-

plementar 

Assistência e Asses-

soria aos Participan-

tes/Assistidos 



 

Macroprocesso Principais Clientes Principais Processos 
Subprocesso /  

atividade 

Gestão da Força de 

Trabalho 

ALRN, Câmaras 

Municipais e demais 

Órgãos Públicos 

Gerenciamento da Previdência Com-

plementar 

Fiscalização do 

Cumprimento das 

Normas e Regras 

Gestão da Força de 

Trabalho 

ALRN, Câmaras 

Municipais e demais 

Órgãos Públicos 

Gerenciamento da Previdência Com-

plementar 

Recebimento de Re-

querimentos de Ade-

são ao Regime de 

Previdência Com-

plementar 

Gestão da Força de 

Trabalho 

ALRN e órgãos de 

controle 

Gerenciamento dos benefícios previ-

denciários 

Concessão de apo-

sentadoria 

Gestão da Força de 

Trabalho 

ALRN e órgãos de 

controle 

Gerenciamento dos benefícios previ-

denciários 

Concessão de licen-

ças maternidade, 

adoção e guarda ju-

dicial 

Gestão da Força de 

Trabalho 

ALRN e órgãos de 

controle 

Gerenciamento dos benefícios previ-

denciários 

Elaboração de rela-

tórios de benefícios 

previdenciários 

Gestão da Força de 

Trabalho 

ALRN e órgãos de 

controle 

Gerenciamento dos benefícios previ-

denciários 

Emissão de certi-

dões de tempo de 

contribuição previ-

denciária 

Gestão da Força de 

Trabalho 

ALRN e órgãos de 

controle 

Gerenciamento dos benefícios previ-

denciários 

Encaminhamento 

de auxílio de assis-

tência à saúde 

Gestão da Força de 

Trabalho 

ALRN e órgãos de 

controle 

Gerenciamento dos benefícios previ-

denciários 

Concessão de auxí-

lio de assistência à 

saúde 

Gestão da Força de 

Trabalho 

ALRN e órgãos de 

controle 

Gerenciamento dos benefícios previ-

denciários 

Promoção dos bene-

fícios previdenciá-

rios 

Gestão da Força de 

Trabalho 

ALRN, comunidade 

e órgãos de controle 

Gestão de pagamentos a deputados e 

servidores 

Acompanhamento e 

avaliação das despe-

sas com pessoal 

Gestão da Força de 

Trabalho 

ALRN, comunidade 

e órgãos de controle 

Gestão de pagamentos a deputados e 

servidores 

Cálculos e conferên-

cia da folha de paga-

mento 

Gestão da Força de 

Trabalho 

ALRN, comunidade 

e órgãos de controle 

Gestão de pagamentos a deputados e 

servidores 

Estudo e controle da 

evolução dos custos 

com folha de paga-

mento 

Gestão da Força de 

Trabalho 

ALRN, comunidade 

e órgãos de controle 

Gestão de pagamentos a deputados e 

servidores 

Informes de rendi-

mentos 

Gestão da Força de 

Trabalho 

ALRN, comunidade 

e órgãos de controle 

Gestão de pagamentos a deputados e 

servidores 
Pagamento de férias 

Gestão da Força de 

Trabalho 

ALRN, comunidade 

e órgãos de controle 

Gestão de pagamentos a deputados 

e servidores 

Pagamento de vanta-

gem de assistência 

à saúde 



 

Macroprocesso Principais Clientes Principais Processos 
Subprocesso /  

atividade 

Gestão da Força de 

Trabalho 

ALRN, comunidade 

e órgãos de controle 

Gestão de pagamentos a deputados e 

servidores 

Processamento da 

folha de pagamento 

Gestão da Força de 

Trabalho 
ALRN Movimentação e controle funcional 

Coordenação e con-

trole de frequências 

e afastamentos even-

tuais 

Gestão da Força de 

Trabalho 
ALRN Movimentação e controle funcional Evolução funcional 

Gestão da Força de 

Trabalho 
ALRN Movimentação e controle funcional 

Gestão da concessão 

de adicional de qua-

lificação 

Gestão da Força de 

Trabalho 
ALRN Movimentação e controle funcional 

Levantamento de 

substituições, pro-

gressões e outras 

formas de movimen-

tação 

Gestão da Força de 

Trabalho 
ALRN Movimentação e controle funcional 

Remoção de servi-

dores 

Gestão da Força de 

Trabalho 
ALRN Qualidade de vida no trabalho 

Mapeamento de 

risco à saúde 

Gestão da Força de 

Trabalho 
ALRN Qualidade de vida no trabalho 

Programa de ginás-

tica laboral 

Gestão da Força de 

Trabalho 
ALRN Qualidade de vida no trabalho 

Promoção da quali-

dade, medicina e se-

gurança do trabalho 

Gestão da Força de 

Trabalho 

ALRN e comuni-

dade 

Recrutamento, seleção e alocação de 

pessoal 

Admissão de pes-

soal 

Gestão da Força de 

Trabalho 

ALRN e comuni-

dade 

Recrutamento, seleção e alocação 

de pessoal 

Alocação de pessoas 

conforme perfis de 

competências e ne-

cessidades instituci-

onais 

Gestão da Força de 

Trabalho 

ALRN e comuni-

dade 

Recrutamento, seleção e alocação de 

pessoal 

Execução e acompa-

nhamento de proces-

sos seletivos para 

ocupação de cargos 

e funções 

Gestão da Força de 

Trabalho 

ALRN e comuni-

dade 

Recrutamento, seleção e alocação de 

pessoal 

Nomeação e exone-

ração de servidores 

Gestão da Força de 

Trabalho 

ALRN e comuni-

dade 

Recrutamento, seleção e alocação de 

pessoal 

Organização de con-

cursos públicos 

Gestão da Força de 

Trabalho 
ALRN Serviços de saúde e bem‐estar 

Ações de prevenção 

à saúde 

Gestão da Força de 

Trabalho 
ALRN Serviços de saúde e bem‐estar 

Assistência social ao 

servidor com pro-

blema de ordem so-

cioeconômica 



 

Macroprocesso Principais Clientes Principais Processos 
Subprocesso /  

atividade 

Gestão da Força de 

Trabalho 
ALRN Serviços de saúde e bem‐estar 

Atendimento domi-

ciliar de serviço so-

cial a servidores em 

licença médica 

Gestão da Força de 

Trabalho 
ALRN Serviços de saúde e bem‐estar 

Atendimento fisiote-

rapêutico de recupe-

ração 

Gestão da Força de 

Trabalho 
ALRN Serviços de saúde e bem‐estar 

Atendimento mé-

dico ambulatorial 

Gestão da Força de 

Trabalho 
ALRN Serviços de saúde e bem‐estar 

Atividades de psico-

diagnóstico e psico-

terapia 

Gestão da Força de 

Trabalho 
ALRN Serviços de saúde e bem‐estar 

Concessão de li-

cença por motivo de 

saúde do servidor 

Gestão da Força de 

Trabalho 
ALRN Serviços de saúde e bem‐estar 

Controle e manuten-

ção de dados sobre 

saúde ocupacional 

e geral de servidores 

Gestão da Força de 

Trabalho 
ALRN Serviços de saúde e bem‐estar 

Desenvolvimento de 

programas de aten-

dimento, orientação 

e acompanhamento 

biopsicossocial do 

servidor 

Gestão da Força de 

Trabalho 
ALRN Serviços de saúde e bem‐estar 

Perícias de acidentes 

de trabalho e saúde 

ocupacional 

Gestão da Força de 

Trabalho 

ALRN e órgãos de 

controle 

Gerenciamento dos benefícios previ-

denciários 

Compensação previ-

denciária 

 

10.Modernizar a infraestrutura tecnológica com foco em segurança. 

 

Macroprocesso Principais Clientes Principais Processos 
Subprocesso /  

atividade 

Gestão de Tecno-

logia da Informa-

ção 

ALRN Gestão de infraestrutura de TI 

Controle de acesso 

a microcomputado-

res 

Gestão de Tecno-

logia da Informa-

ção 

ALRN Gestão de infraestrutura de TI 

Coordenação do 

funcionamento da 

rede de comunica-

ção de dados 



 

Macroprocesso Principais Clientes Principais Processos 
Subprocesso /  

atividade 

Gestão de Tecno-

logia da Informa-

ção 

ALRN Gestão de infraestrutura de TI 

Elaboração e manu-

tenção do plano de 

segurança da infor-

mação 

Gestão de Tecno-

logia da Informa-

ção 

ALRN Gestão de infraestrutura de TI 

Gerenciamento e fis-

calização dos con-

tratos de tecnologia 

Gestão de Tecno-

logia da Informa-

ção 

ALRN Gestão de infraestrutura de TI 
Manutenção do par-

que computacional 

Gestão de Tecno-

logia da Informa-

ção 

ALRN Gestão de infraestrutura de TI 
Suporte técnico ao 

usuário de TI 

 

11.Reestruturar as instalações físicas com foco em inovação 

 

Macroprocesso Principais Clientes Principais Processos 
Subprocesso /  

atividade 

Gestão de  

Infraestrutura e 

Serviços 

ALRN Arquitetura e engenharia 

Assessoramento téc-

nico à administração 

predial em matéria 

de arquitetura e en-

genharia 

Gestão de  

Infraestrutura e 

Serviços 

ALRN Arquitetura e engenharia 
Elaboração de pare-

ceres técnicos 

Gestão de  

Infraestrutura e 

Serviços 

ALRN Arquitetura e engenharia 

Elaboração de ter-

mos de referência 

para contratação 

de obras e serviços 

de engenharia 

Gestão de  

Infraestrutura e 

Serviços 

ALRN Arquitetura e engenharia 

Gerenciamento da 

ocupação dos espa-

ços físicos 

Gestão de  

Infraestrutura e 

Serviços 

ALRN Arquitetura e engenharia 

Gerenciamento de 

projetos de arquite-

tura e engenharia 

Gestão de  

Infraestrutura e 

Serviços 

ALRN Compras de bens e serviços 

Acompanhamento 

dos processos de 

dispensa, inexigibi-

lidade, leilões, con-

cursos e pregões 



 

Macroprocesso Principais Clientes Principais Processos 
Subprocesso /  

atividade 

Gestão de  

Infraestrutura e 

Serviços 

ALRN Compras de bens e serviços 

Elaboração de minu-

tas de termos de re-

ferência e editais 

Gestão de  

Infraestrutura e 

Serviços 

ALRN Compras de bens e serviços 

Estudos prelimina-

res para aquisições e 

contratações 

Gestão de  

Infraestrutura e 

Serviços 

ALRN Gestão da frota de veículos 

Supervisão e con-

trole do tráfego de 

veículos 

Gestão de  

Infraestrutura e 

Serviços 

ALRN Gestão da frota de veículos 
Controle de gastos 

com combustíveis 

Gestão de  

Infraestrutura e 

Serviços 

ALRN Gestão da frota de veículos 

Gerenciamento dos 

serviços prestados 

pelos motoristas 

Gestão de  

Infraestrutura e 

Serviços 

ALRN Gestão da frota de veículos 
Manutenção preven-

tiva de veículos 

Gestão de  

Infraestrutura e 

Serviços 

ALRN Gestão de contratos e convênios 

Acompanhamento 

e avaliação da exe-

cução de contratos e 

convênios 

Gestão de  

Infraestrutura e 

Serviços 

ALRN Gestão de contratos e convênios 

Controle da vigência 

de contratos e con-

vênios 

Gestão de  

Infraestrutura e 

Serviços 

ALRN Gestão de contratos e convênios 

Elaboração de minu-

tas de termos contra-

tuais, convênios e 

outros congêneres 

Gestão de  

Infraestrutura e 

Serviços 

ALRN Gestão de materiais e patrimônio 

Apuração de respon-

sabilidade de danos 

causados ao patri-

mônio 

Gestão de  

Infraestrutura e 

Serviços 

ALRN Gestão de materiais e patrimônio 

Classificação, codi-

ficação e manuten-

ção dos registros pa-

trimoniais 

Gestão de  

Infraestrutura e 

Serviços 

ALRN Gestão de materiais e patrimônio 

Controle da movi-

mentação de materi-

ais 

Gestão de  

Infraestrutura e 

Serviços 

ALRN Gestão de materiais e patrimônio 

Controle de bens pa-

trimoniais (mobiliá-

rio e imobiliário)  



 

Macroprocesso Principais Clientes Principais Processos 
Subprocesso /  

atividade 

Gestão de  

Infraestrutura e 

Serviços 

ALRN Gestão de materiais e patrimônio 

Controle do uso e 

conservação do pa-

trimônio 

Gestão de  

Infraestrutura e 

Serviços 

ALRN Gestão de materiais e patrimônio 
Descarte de bens in-

servíveis 

Gestão de  

Infraestrutura e 

Serviços 

ALRN Gestão de materiais e patrimônio 

Recebimento, arma-

zenamento e distri-

buição de materiais 

Gestão de  

Infraestrutura e 

Serviços 

ALRN Manutenção da infraestrutura 

Fiscalização técnica 

de contratos de ener-

gia, climatização e 

outros serviços 

Gestão de  

Infraestrutura e 

Serviços 

ALRN Manutenção da infraestrutura 
Manutenção da es-

trutura física 

Gestão de  

Infraestrutura e 

Serviços 

ALRN Manutenção da infraestrutura 

Manutenção de ins-

talações elétricas e 

hidráulicas 

Gestão de  

Infraestrutura e 

Serviços 

ALRN Serviços gerais 

Controle da agenda 

de serviços e utiliza-

ção dos auditórios e 

Plenário 

Gestão de  

Infraestrutura e 

Serviços 

ALRN Serviços gerais 

Recebimento e dis-

tribuição de jornais, 

revistas e correspon-

dências 

Gestão de  

Infraestrutura e 

Serviços 

ALRN Serviços gerais 

Supervisão dos ser-

viços de copeira-

gem, garçonagem e 

fornecimento de 

água e café 

Gestão de  

Infraestrutura e 

Serviços 

ALRN Serviços gerais 

Supervisão dos ser-

viços de limpeza e 

higienização 

Gestão de  

Infraestrutura e 

Serviços 

ALRN Serviços gerais 

Supervisão dos ser-

viços de limpeza, 

jardinagem, portaria 

e telefonia 

Gestão de  

Infraestrutura e 

Serviços 

ALRN Telecomunicações e audiovisual 

Captação, sonoriza-

ção e gravação de 

áudios internos e ex-

ternos 

Gestão de  

Infraestrutura e 

Serviços 

ALRN Telecomunicações e audiovisual 

Elaboração de proje-

tos para as redes in-

ternas de áudio e ví-

deo 



 

Macroprocesso Principais Clientes Principais Processos 
Subprocesso /  

atividade 

Gestão de  

Infraestrutura e 

Serviços 

ALRN Telecomunicações e audiovisual 

Manutenção dos sis-

temas de telefonia e 

audiovisual 

Gestão de  

Infraestrutura e 

Serviços 

ALRN Telecomunicações e audiovisual 

Suporte à utilização 

de recursos audiovi-

suais 

 

As unidades da ALRN definiram os eventos de riscos, suas causas e seus efei-

tos/consequências e categoria do risco a partir dos subprocessos/atividades da Cadeia de Valor e 

Arquitetura de Processos. Em seguida, foi estabelecida a Qualificação do Risco Inerente a partir 

dos cálculos provenientes da pontuação para Probabilidade e para Impacto do Risco inerente de 

acordo com os seguintes critérios: 

Probabilidade: 

a. Praticamente certa (ocorrência praticamente certa). De forma inequívoca, o 

evento ocorrerá, pois as circunstâncias indicam claramente essa possibilidade; 

b. Provável (ocorrência provável). De forma até esperada, o evento poderá ocorrer, 

pois as circunstâncias indicam fortemente essa possibilidade; 

c. Média (ocorrência possível). De alguma forma, o evento poderá ocorrer, pois as 

circunstâncias indicam moderadamente essa possibilidade; 

d. Baixa (ocorrência rara). De forma inesperada ou casual, o evento poderá ocorrer, 

pois as circunstâncias pouco indicam essa possibilidade; e, 

e. Muito baixa (ocorrência improvável). Em situações excepcionais, o evento po-

derá até ocorrer, mas nada nas circunstâncias indica essa possibilidade. 

Impacto: 

Para calcular a impacto, consideram-se os fatores esforço de gestão, impacto em 

processos, repercussão externa, impacto em objetivos, indicadores e metas, intervenção hierár-

quica e orçamento. 

A pontuação geral (Probabilidade e Impacto) varia em uma escala de 1 (um) a 100 

(cem), onde 1 (um) corresponde a impacto “insignificante” e probabilidade “Muito baixa” en-

quanto 100 (cem) corresponde a impacto “Crítico” e probabilidade “Muito alta”. 

Identificação dos Controles Existentes: Descrição do Controle Atual, Avaliação 

quanto ao Desenho do Controle e Avaliação quanto a Operação do Controle. 



 

Qualificação dos Controles Propostos: controles (ações) propostos, tipo principal 

de resposta ao risco (evitar, reduzir, compartilhar ou transferir, aceitar), probabilidade após imple-

mentação bem-sucedida do controle proposto, impacto após a implementação bem-sucedida dos 

controles (Esforço de Gestão, impacto em processos, repercussão externa, impacto em objetivos, 

indicadores e metas, intervenção hierárquica e orçamento) apresentando o Nível de Risco após 

novos controles (Risco Residual). 

A Assembleia Legislativa estabeleceu o apetite de risco para os eventos com pon-

tuação inferior a 40 pontos. Aqueles eventos cuja pontuação estiver igual ou acima de 40 pontos 

deverão estabelecer um plano para implementação no qual descreve a atividade/projeto, a data do 

início e de quem é a responsabilidade. 

Dos subprocessos/atividades da Cadeia de Valor e Arquitetura de Processos, cons-

tam no Plano de Gestão de Riscos 238 (duzentos e trinta e oito), alcançando 91% (noventa e um 

por cento) dos subprocessos/atividades para os quais foram definidos 404 (quatrocentos e quatro) 

eventos de risco. Desse total, 47 (quarenta e sete) eventos de risco foram incluídos no Plano de 

Ação para monitoramento porque se enquadram acima de 40 pontos no cálculo de risco inerente. 

 

 

4. MONITORAMENTO 

 

O monitoramento é fundamental na gestão de riscos para alcançar os objetivos pre-

tendidos, pois é nessa etapa que verifica se o Plano de Ação está sendo executado na forma e no 

tempo planejados, deve-se adotar práticas de monitoramento e controle em todos os níveis da or-

ganização com a realização de reuniões periódicas de acompanhamento, a utilização de listas de 

verificação e a elaboração de relatórios situacionais, dentre os principais.  

Assim como no monitoramento dos indicadores e iniciativas estratégicas do Plano 

Estratégico, o tratamento de eventuais dificuldades evidenciadas no monitoramento do Plano de 

Gestão de Riscos deverá ser reportado às instâncias superiores para tomada de decisão e reorien-

tação às equipes quando não for possível a resolução no nível tático-operacional. Para isso, será 

utilizada a estrutura de monitoramento definida no Plano Estratégico a fim de deliberarem sobre a 

gestão de riscos em conjunto com os problemas enfrentados e resultados obtidos, buscando asse-

gurar o necessário alinhamento entre direção e operação, bem como, entre o Plano Estratégico e o 

Plano de Gestão de Riscos.  

O Plano de Gestão de Riscos será revisto a cada dois anos visando promover sua 

atualização pelas unidades, podendo alterá-los, incluir novos ou excluir aqueles cuja execução no 

Plano de Ação foi concluída.  

Por estar associado aos macrodesafios (objetivos estratégicos) estabelecidos no 

Plano Horizonte 27, o processo de monitoramento do Plano de Gestão de Riscos ocorrerá enquanto 



 

este estiver vigente, ou seja, até o final de 2027 quando deverá ser instituído o novo ciclo de pla-

nejamento desta Casa Legislativa. 

Visando otimizar o processo, o monitoramento do Plano de Gestão de Riscos utili-

zará a estrutura estabelecida para o monitoramento do Plano Estratégico Horizonte 27. 

 

 

5. COMUNICAÇÃO 

 

A comunicação é um dos pilares fundamentais para a eficácia do Plano de Gestão 

de Riscos da ALRN. Tanto a comunicação interna quanto a externa desempenham papéis essenci-

ais no alinhamento das estratégias e ações preventivas, garantindo que todos os envolvidos com-

preendam os riscos e saibam como mitigá-los. A clareza na transmissão de informações fortalece 

a transparência, que é crucial para a confiança institucional e para a segurança das operações. 

No âmbito interno, a Assessoria de Planejamento realizou reuniões com as unidades 

envolvidas multiplicando a metodologia e disponibilizando o material para coleta de informações 

buscando a capilarização e execução efetiva dos procedimentos junto às unidades organizacionais. 

Após a publicação do Plano de Gestão de Riscos, a Diretoria de Comunicação Institucional divul-

gará nos canais da ALRN visando permitir que as diretrizes do plano de gestão de riscos sejam 

implementadas de maneira coesa. Os colaboradores envolvidos devem estar cientes dos riscos 

identificados e das medidas adotadas para preveni-los ou minimizá-los.  

A comunicação externa, é importante que o plano de gestão de riscos seja compre-

endido pelos stakeholders e pela sociedade em geral. A Assembleia Legislativa deve manter a 

população informada sobre suas ações preventivas e corretivas, demonstrando seu compromisso 

com a integridade institucional. Esse diálogo aberto com o público reforça a confiança nas insti-

tuições e nas suas capacidades de gestão. 

Tanto a comunicação interna quanto a externa precisam ser contínuas e adaptáveis, 

acompanhando as mudanças nos cenários de risco. Dessa forma, a comunicação se consolida como 

elemento indispensável para o bom funcionamento da entidade. 

 

 

6. EVENTOS DE RISCOS 

 

De acordo com a Resolução nº 56/2022 que institui a Política de Gestão Corporativa 

de Riscos na Assembleia Legislativa, risco é qualquer evento que, se ocorrer, afeta o alcance dos 

objetivos organizacionais. Desse modo, visando reduzir a ocorrência dos eventos que afetam os 



 

macrodesafios (objetivos estratégicos) estabelecidos no Plano Estratégico Horizonte 2023, esta 

Casa Legislativa realizou a identificação e avaliação dos riscos corporativos e elaboração do plano 

de ação para posterior monitoramento visando mitigar o impacto. 

 

QUANTIDADE/PERCENTUAL DE EVENTOS DE RISCO POR TIPO PRINCIPAL DE RESPOSTA AO RISCO 

 

 Gráfico 1 – Representação visual da quantidade/percentual de eventos de risco por tipo principal 

de resposta ao risco 

 

Foram estabelecidos 404 (quatrocentos e quatro) eventos de riscos, sendo 219 (du-

zentos e dezenove) considerados de “baixo” risco, representando 54% (cinquenta e quatro por 

cento) do total, 138 (cento e trinta e oito) eventos de riscos considerados “moderados”, correspon-

dente a 34% (trinta e quatro por cento) e 14 (quarenta e sete) eventos de riscos considerados “crí-

ticos” que chegam a 12% (doze por cento) com plano de ação, prazos e responsáveis para monito-

ramento periódico. 

  

47; 12%

138; 34%
219; 54%

Crítico

Moderado

Baixo



 

A figura a seguir apresenta a distribuição dos eventos de risco a partir da escala 

Probabilidade/Impacto: 

 

MATRIZ DE RISCOS 

QUANTIDADE DE EVENTOS DE RISCO A PARTIR DA DOS LIMIARES DE CADA NÍVEL 

DE RISCO 

Nível de Risco 

PROBABILIDADE 

Muito 

Baixa 
Baixa Moderada Alta Muito Alta 

 =>1 até 

<3 

 =>3 até 

<5 

 =>5 até 

<7 

 =<7 até 

>9 

 =>9 até 

=10 

IM
P

A
C

T
O

 

Crítico 
- - 2 2   

 =>9 até =10 

Grande 
11 - 15 5 1 

 =<7 até >9 

Médio 
21 - 60 18 16 

 =>5 até <7 

Pequeno 
48 - 67 49 

3 

 =>3 até <5 10 

Insignificante 
46 - 17 9 4 

 =>1 até <3 

 

Figura 1 – Representação visual da quantidade de eventos de risco a partir 

da matriz de riscos dos limiares de cada nível de risco 

 

Na figura, apresentam-se (em vermelho) os eventos de risco cuja pontuação está 

acima de 40 pontos para o Nível de Risco Atual (Risco Inerente) que são aqueles cuja multiplica-

ção da Probabilidade x Impacto resultou acima de 40 pontos, limite do apetite a risco da ALRN. 

Nessa condição, encontram-se 47 (quarenta e sete) eventos de risco que constam no plano de ação 

estabelecido no Capítulo 9 (PLANO DE AÇÃO) deste Plano de Gestão de Riscos e correspondem 

à probabilidade moderada, alta e muito alta e Impacto pequeno, médio, grande e crítico e Impacto 

crítico, grande, médio e pequeno. Aqueles eventos cuja pontuação da Probabilidade x Impacto 

resultou inferior a 40 pontos não foram incluídos no Plano de Ação. 

 

 

 



 

Como exemplo1, verifica-se o subprocesso “Manutenção de metodologias de gestão 

de projetos e de processos” cujo Evento de Risco é “inexistência de gerenciamento que define e 

mantem padrões para a gestão de projetos” onde foi considerada a probabilidade “alta” de ocorrer 

com 8 (oito) pontos no nível de risco atual (Risco Inerente) que está no quadrante da matriz =>7 

até <9 e médio impacto porque a pontuação 5,9 (cinco vírgula nove) ficou no quadrante da matriz 

de risco =>5 até <7. Portanto, o nível de risco para esse evento totalizou 47,2 (quarenta e sete 

vírgula dois) pontos, acima do limite e deve ter um plano de ação para monitoramento. 

 

 

7. CATEGORIA DE RISCO 

 

A Categoria de risco é um grupo de possíveis causas de riscos. Neste Plano de Gestão de Riscos, 

as causas de riscos podem ser agrupadas em categorias como operacional, legal, financeiro/orça-

mentário e de integridade que definimos como: 

Operacional: eventos que podem comprometer as atividades da ALRN, normalmente associados 

a falhas, deficiência ou inadequação de processos internos, pessoas, infraestrutura e sistemas; 

Legal: eventos derivados de alterações legislativas ou normativas que podem comprometer as ati-

vidades da ALRN; 

Financeiro/Orçamentário: eventos que podem comprometer a capacidade da ALRN de contar com 

os recursos orçamentários e financeiros necessários à realização de suas atividades, ou eventos que 

possam comprometer a própria execução orçamentária; 

Integridade: eventos relacionados à corrupção, fraudes, irregularidades e/ou desvios éticos e de 

conduta que podem comprometer os valores e padrões preconizados pela ALRN e a realização de 

seus objetivos.   

  

 
1 O Evento de Risco consta na tabela de identificação do Evento de Risco Inerente na página 51 

 



 

  

QUANTIDADE E PERCENTUAL DE EVENTOS DE RISCO POR TIPO PRINCIPAL DE RESPOSTA AO RISCO 

 

 

Gráfico 1 – Representação visual do percentual de eventos de risco por categoria de risco 

 

 

8. RESPOSTA AO RISCO 

 

Em relação a riscos é importante apresentar dois conceitos:  

Risco inerente é o risco que a ALRN terá de enfrentar na falta de medidas que a 

administração possa adotar para alterar a probabilidade ou o impacto dos eventos, ou seja, ; 

Risco residual é aquele que ainda permanece após a resposta da administração. A 

avaliação de riscos é aplicada primeiramente aos riscos inerentes. 

De acordo com o COSO, “Evitar” sugere que nenhuma opção de resposta tenha 

sido identificada para reduzir o impacto e a probabilidade a um nível aceitável. “Reduzir” ou 

“Compartilhar” reduzem o risco residual a um nível compatível com as tolerâncias desejadas ao 

risco, enquanto “Aceitar” indica que o risco inerente já esteja dentro das tolerâncias ao risco, “Ex-

plorar ou “Melhorar” é o desejo de garantir que a oportunidade aconteça, se concretize ou seja 

aperfeiçoada. 

A qualificação dos controles propostos se refere às ações que oferecem condições 

de apresentar respostas satisfatórias aos eventos de risco visando reconhecer os riscos variados, 

diminuir os fatores prejudiciais ou se beneficiar das oportunidades. A definição dos controles pro-

322; 80%

43; 10%

32; 8% 7; 2%

Operacional

Legal

Financeiro/orçamentário

Integridade



 

postos traz respostas aos riscos (evitar, aceitar, melhorar, explorar, compartilhar/transferir ou re-

duzir). A configuração da ALRN ao tipo principal de resposta ao risco apresenta o seguinte resul-

tado: 

 

QUANTIDADE E PERCENTUAL DE EVENTOS DE RISCO POR TIPO PRINCIPAL DE RESPOSTA AO RISCO 

 

 

Gráfico 1 – Representação visual do percentual de eventos de risco por categoria de risco 

 

Verifica-se que dos 404 (quatrocentos e quatro) eventos de riscos, 313 (trezentos e 

treze) eventos de riscos apresentaram como tipo principal de resposta ao risco “Reduzir”, repre-

sentando 77%,  17 (dezessete) eventos de riscos buscam “Compartilhar/Transferir”, alcançando o 

percentual de 4%, 69 (sessenta e nove), “Aceitar”, representam 17%, 3 (três) eventos de riscos 

estabeleceram “Melhorar” como resposta principal ao risco, correspondente a 1%, “Explorar” e 

“Evitar” não apresentou nenhum evento de risco com esse tipo de resposta 

 

 

2; 1% 3; 1%

313; 77%

86; 21%

Explorar

Melhorar

Reduzir

Aceitar



 

Abaixo, apresenta-se a identificação do evento de risco inerente (principais processos, subprocesso/atividade, unidade responsá-

vel e a descrição do evento de risco com o respectivo cálculo (Probabilidade x Impacto) e a qualificação dos controles propostos (ações, tipo 

principal de resposta ao risco e cálculo do risco residual): 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Assessoramento 

político‐instituci-

onal  

Diretoria da 

Presidência 

A descontinuidade 

da interlocução entre 

as partes envolvidas 

(PRINCIPAIS CLI-

ENTES). 

Ausência de 

agendas posi-

tivas e de in-

teresse da so-

ciedade. 

Descontinui-

dade do as-

sessoramento 

necessário. 

2 8,3 16,6 

Reuniões bimes-

trais para debater o 

planejamento das 

ações e a compila-

ção de dados se-

mestrais relaciona-

dos às captações 

de demandas e os 

resultados efetivos. 

Reduzir 1 1,4 1,4 

Assessoramento 

político‐instituci-

onal  

Diretoria da 

Presidência 

A falha no entendi-

mento entre as partes 

envolvidas - público 

externo com a 

ALRN 

Ausência de 

compreensão 

na captação 

das demandas 

externas e in-

ternas. 

direciona-

mento equi-

vocado do as-

sessoramento 

que prejudica 

o alcance de 

metas. 

5 3,8 19,0 

Fortalecimento do 

diálogo entre as 

partes envolvidas, 

acompanhamento 

das demandas; ve-

rificar o resultado 

efetivo das ações. 

Reduzir 1 1,85 1,9 

Elaboração do 

Plano Estratégico 

de Pessoas 

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas e Di-

retoria Admi-

nistrativa e 

Financeira 

Elaboração de indi-

cadores pouco rele-

vantes para a conse-

cução de nossos ob-

jetivos estratégicos 

da ALRN 

Dificuldades 

para elaborar 

indicadores 

atrelados ao 

Horizonte 

2024-2027 

Não medição 

de indicado-

res propostos 

2 4,15 8,3 

Alinhar as defini-

ções de metas e in-

dicadores compatí-

veis com o Plane-

jamento Estraté-

gico Horizonte 27 

Reduzir 1 2,15 2,2 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Elaboração do 

Plano Estratégico 

de Pessoas 

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas e Di-

retoria Admi-

nistrativa e 

Financeira 

Plano Estratégico de 

Pessoas desalinhado 

com o Plano Estraté-

gico da ALRN (Ho-

rizonte 27) 

Falha na co-

municação 

com as partes 

interessadas 

da importân-

cia de seu en-

volvimento 

no processo 

de elaboração 

do plano es-

tratégico de 

pessoas 

Plano não 

atende às ne-

cessidades re-

ais da ALRN 

8 5,25 42,0 

Para o quadriênio 

2024-2027 o novo 

plano de gestão de 

pessoas será elabo-

rado. A Diretoria 

de Gestão de Pes-

soas fez a solicita-

ção da contratação 

de uma empresa 

especializada para 

auxiliar na elabo-

ração em confor-

midade com o 

plano estratégico 

da ALRN 

Reduzir 1 4,4 4,4 

Elaboração do 

Plano Estratégico 

de Pessoas 

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas e Di-

retoria Admi-

nistrativa e 

Financeira 

Ignorar tendên-

cia/mudanças na 

área de gestão de 

pessoas 

Falta/falha na 

análise dos 

cenários in-

ternos e ex-

ternos 

Falta de cla-

reza na defi-

nição dos ob-

jetivos estra-

tégicos de 

gestão de pes-

soas 

8 4,85 38,8 

 

 

Realização da aná-

lise SWOT dentro 

do processo de ela-

boração do Plano 

de Gestão de Pes-

soas 

Reduzir 1 4,4 4,4 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Elaboração do 

Plano Estratégico 

de Pessoas 

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas e Di-

retoria Admi-

nistrativa e 

Financeira 

Incapacidade de me-

dição dos indicado-

res propostos 

Indisponibili-

dade de dados 

organizados 

em um sis-

tema de ge-

renciamento 

eletrônico 

para o cálculo 

dos indicado-

res  

Não confiabi-

lidade das in-

formações 

coletadas 

2 3,25 6,5 

Desenvolver ou 

adquirir sistemas 

de gerenciamento 

eletrônico para que 

os dados necessá-

rios ao cálculo dos 

indicadores pos-

sam ser devida-

mente armazena-

dos e para que o 

cálculo, em si, dos 

indicadores seja 

feito de maneira 

automatizada, con-

ferindo ao pro-

cesso maior confi-

abilidade. 

Reduzir 1 2,15 2,2 

Elaboração do 

Plano Estratégico 

de Tecnologia da 

Informação 

Diretoria de 

Gestão Tec-

nológica e 

Inovação e 

Diretoria‐Ge-

ral 

Não conseguir ela-

borar um Plano Es-

tratégico de Tecno-

logia da Informação 

que, de fato, seja co-

locado em prática e 

auxilia a elevação do 

nível de maturidade 

em TI da instituição. 

1. Complexi-

dade da ta-

refa; 

2. Falta de 

experiência e 

de cultura or-

ganizacional 

em elaborar 

planos estra-

tégicos de TI. 

3. Sobrecarga 

das equipes 

de TI. 

1. Esforços 

dispensados 

pela TI não 

estarem ali-

nhados às ne-

cessidades da 

instituição. 

5 6,3 31,5 

1. Priorização da 

demanda. 

2. Capacitação do 

pessoal envolvido 

com a elaboração 

do plano. 

3. Preparação para 

contratação de 

consultoria para 

auxílio a elabora-

ção do plano, caso 

necessário. 

Reduzir 2 5,7 11,4 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Elaboração do 

Plano de Aquisi-

ções e Contrata-

ções 

Diretoria Ad-

ministrativa e 

Financeira e 

Coordenado-

ria de Com-

pras e Patri-

mônio 

Inobservância do 

Plano Anual de Con-

tratações 

Mal planeja-

mento das 

despesas para 

o exercício. 

Impossibili-

dade de con-

tratações ne-

cessárias ao 

desenvolvi-

mento das ati-

vidades do 

setor. Com-

prometimento 

orçamentário. 

Dificuldade 

em executar o 

orçamento 

planejado. 

5 6,05 30,3 

Treinamento e ca-

pacitação dos ser-

vidores envolvidos 

na elaboração do 

Plano Anual de 

Contratações. 

Reduzir 1 2,15 2,2 

Elaboração do 

Plano de Aquisi-

ções e Contrata-

ções 

Diretoria Ad-

ministrativa e 

Financeira e 

Coordenado-

ria de Com-

pras e Patri-

mônio 

Planejamento das 

aquisições e contra-

tações deficitário pe-

las unidades 

1. Falta de 

planejamento;  

2. dedicação 

de pouco 

tempo para 

realizar o 

subprocesso/ 

atividade de 

planejamento; 

3. pessoas 

não-qualifica-

das para reali-

zar o subpro-

cesso/ativi-

dade de pla-

nejamento; 

4. Previsão 

Possibilidade 

das aquisi-

ções e contra-

tações não 

atenderem fi-

elmente às 

demandas da 

Casa; 

Reiteradas al-

terações do 

plano durante 

o exercício. 

8 4,15 33,2 

1. Capacitação 

contínua com os 

servidores envolvi-

dos na atividade; 

2. Disseminar a in-

formação sobre a 

importância do 

planejamento das 

contratações para o 

alcance das metas 

do Planejamento 

Estratégico. 

Aceitar  1 1,6 1,6 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

inadequada 

do orçamento 

Elaboração do 

Plano de Aquisi-

ções e Contrata-

ções 

Diretoria Ad-

ministrativa e 

Financeira e 

Coordenado-

ria de Com-

pras e Patri-

mônio 

Atraso na aprovação 

do plano de Aquisi-

ções e Contratações 

Pouco envol-

vimento das 

partes interes-

sadas 

Atraso na ela-

boração do 

orçamento 

anual. 

5 7,55 37,8 

1. Estipulação de 

prazo fatal para 

envio das informa-

ções do plano de 

contratações anual. 

Reduzir 2 5,6 11,2 

Elaboração de 

planos setoriais 

Diretoria‐Ge-

ral e unidades 

subordinadas 

Não elaboração dos 

planos setoriais 

Falta de prio-

ridade das 

unidades se-

toriais 

Falta de defi-

nição das es-

tratégias seto-

riais 

5 4,55 22,8 

Com a identifica-

ção por meio do 

monitoramento do 

Plano Estratégico, 

o Comitê de Go-

vernança poderá 

orientar os setores 

a elaborarem seus 

respectivos planos 

setoriais 

Reduzir 2 2,35 4,7 

Elaboração do 

Plano Estratégico 

Diretoria da 

Presidência, 

Diretoria‐Ge-

ral e unidades 

subordinadas 

Elaborar o Plano Es-

tratégico desali-

nhado com a missão 

da Instituição 

Falta de cla-

reza sobre a 

missão e vi-

são 

1. Dificul-

dade na to-

mada de deci-

são; 

2. Impacto 

negativo à to-

mada de deci-

são 

2 6,4 12,8 

Formar uma 

equipe com os co-

nhecimentos ne-

cessários à elabo-

ração do Plano Es-

tratégico 

Reduzir 2 6,4 12,8 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Manutenção de 

metodologias de 

gestão de proje-

tos e de proces-

sos 

Assessoria de 

Planejamento 

Inexistência de ge-

renciamento que de-

fine e mantem pa-

drões para a gestão 

de projetos  

Ausência de 

estrutura para 

implantação 

de gestão de 

projetos 

Ausência de 

abordagem 

estruturada 

pode impedir 

a ALRN de 

aprender com 

erros e suces-

sos resul-

tando na re-

petição de 

problemas 

8 5,9 47,2 

1. Criação do Es-

critório de Proje-

tos; 

2. Especialização 

do corpo técnico; 

3. Disseminação 

das boas práticas à 

gestão de projetos 

Reduzir 2 1,3 2,6 

Manutenção de 

metodologias de 

gestão de proje-

tos e de proces-

sos 

Assessoria de 

Planejamento 

Baixa padronização 

das atividades da 

gestão de processos 

Ausência de 

estrutura para 

gestão de pro-

cessos 

Fragilidade 

na produção 

do mapea-

mento e rede-

senho de pro-

cessos 

5 3,8 19,0 

1. Normatizar a 

periodicidade de 

atualização dos 

instrumentos; 

2. Especialização 

do corpo técnico; 

3. Disseminação 

das boas práticas à 

gestão de proces-

sos 

Reduzir 2 1,3 2,6 

Manutenção da 

Cadeia de Valor 

e Arquitetura de 

Processos 

Assessoria de 

Planejamento 

Falta de atualização 

da Cadeia de Valor 

Reorganiza-

ção da estru-

tura adminis-

trativa 

Cadeia de 

Valor desatu-

alizada 

2 2,7 5,4 

Atualizar, periodi-

camente, a Cadeia 

de Valor de acordo 

com as alterações 

da estrutura orga-

nizacional consoli-

dando todos os 

subprocessos/ativi-

dades 

Aceitar  2 1,1 2,2 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Acompanha-

mento e avalia-

ção das ações 

institucionais 

Mesa da 

ALRN e Con-

troladoria In-

terna 

Postergação das res-

postas dos dados so-

licitados às unidades 

responsáveis 

Falta de prio-

ridade no tra-

balho desen-

volvido pelas 

unidades inte-

ressadas 

Adiamento 

ou não reali-

zação da 

RAE 

5 3,25 16,3 

Sensibilizar os 

gestores sobre a 

importância do en-

vio das informa-

ções no prazo soli-

citado 

Reduzir 2 1,7 3,4 

Divulgação do 

Cronograma de 

Reuniões de 

Análise da Estra-

tégia (RAEs) 

Diretoria de 

Comunicação 

Institucional 

Interrupção do diá-

logo entre setores 

Agenda de 

compromis-

sos internos 

Diminuição 

da comunica-

ção 

10 1,15 11,5 
Comunicar de 

forma antecipada 
Aceitar  10 1,15 11,5 

Reuniões inter-

nas de gestão 

(setoriais) 

Diretoria‐Ge-

ral e unidades 

subordinadas 

Ausência de formali-

zação das reuniões 

dos Comitês Execu-

tivos 

Falta de prio-

ridade das 

unidades se-

toriais 

Os problemas 

podem ficar 

pendentes 

8 3,95 31,6 

O Comitê de Go-

vernança poderá 

recomendar a for-

malização das reu-

niões dos Comitês 

Executivos 

Reduzir 2 3,85 7,7 

Medição de de-

sempenho 

Diretoria‐Ge-

ral e unida-

des subordi-

nadas 

Não haver medição 

Falta de in-

formação pe-

las unidades 

setoriais res-

ponsáveis 

pela medição 

Não possibili-

tar a verifica-

ção dos resul-

tados dos in-

dicadores es-

tabelecidos 

no Plano Es-

tratégico 

2 5,8 11,6 

A Assessoria de 

Planejamento rea-

liza, periodica-

mente, o monitora-

mento solicitando 

as informações às 

unidades responsá-

veis. Caso não re-

ceba a informação, 

comunica-se ao 

Comitê de Gover-

nança para provi-

dências necessá-

rias 

Reduzir 1 3,65 3,7 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Preparação e rea-

lização de RAEs 

Diretoria‐Ge-

ral e Assesso-

ria de Plane-

jamento 

Postergação das res-

postas dos dados so-

licitados às unidades 

responsáveis 

Falta de prio-

ridade no tra-

balho desen-

volvido pelas 

unidades inte-

ressadas 

Adiamento 

ou não reali-

zação da 

RAE 

5 3,25 16,3 

Sensibilizar os 

gestores sobre a 

importância do en-

vio das informa-

ções no prazo soli-

citado 

Reduzir 2 1,7 3,4 

Análise e reali-

nhamento da es-

tratégia 

Presidência e 

Diretoria‐Ge-

ral 

Não realização das 

Reuniões de Análise 

da Estratégia 

Indisponibili-

dade na 

agenda dos 

participantes 

Impossibili-

dade de tomar 

decisões e de-

finir encami-

nhamentos 

2 5,8 11,6 

A Diretoria-Geral 

encaminha memo-

rando convocando 

os membros do 

Comitê de Gover-

nança a participa-

rem da reunião e 

acompanha a con-

firmação de pre-

sença 

Reduzir 1 4,9 4,9 

Orçamentário, fi-

nanceiro, contá-

bil e patrimonial 

Controladoria 

Interna 

Falha procedimental 

no acompanhamento 

de execução do orça-

mento 

Ausência de 

software 

Inviabilidade 

de acompa-

nhamento de 

execução do 

orçamento 

5 5,4 27,0 

Aquisição/desen-

volvimento de sof-

twares. 

Reduzir 2 2,95 5,9 

Orçamentário, fi-

nanceiro, contá-

bil e patrimonial 

Controladoria 

Interna 

Alteração na legisla-

ção de todos os sub-

processos / ativida-

des relacionados à 

área orçamentária, 

financeira, contábil e 

patrimonial 

Alteração na 

legislação 

Readequação 

de procedi-

mentos 

1 4,25 4,25 Não se aplica Aceitar  1 4,25 4,3 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Orçamentário, fi-

nanceiro, contá-

bil e patrimonial 

Controladoria 

Interna 

Atraso no repasse 

das verbas constitu-

cionais 

Colapso fi-

nanceiro, afe-

tando o paga-

mento das 

despesas / in-

vestimentos 

do orçamento 

Necessidade 

de realizar re-

adequação or-

çamentária 

8 6,25 50,0 
Readequação orça-

mentária. 
Reduzir 5 5,05 25,3 

Realização de 

auditorias 

Controladoria 

Interna 

Limitação de Orça-

mento 

Contenção de 

Despesas Ad-

ministrativas 

Fragilidade 

dos procedi-

mentos 

8 6,05 48,4 

Priorizar auditorias 

com maior retorno 

para os atos de 

gestão 

Reduzir 2 4,45 8,9 

Realização de 

auditorias 

Controladoria 

Interna 

Limitação de força 

de trabalho 

Falta de pes-

soal  

Redução no 

número de 

trabalhos rea-

lizado 

10 5,85 58,5 

Disponibilizar ser-

vidores para o se-

tor 

Reduzir 2 3,85 7,7 

Realização de 

auditorias 

Controladoria 

Interna 

Não aprovação do 

Plano Anual da Con-

troladoria Interna 

Envio tardio 

do PAC; De-

mora na tra-

mitação do 

processo de 

aprovação. 

Engessa-

mento provi-

sório na reali-

zação dos 

projetos. 

2 5,75 11,5 

Ampliar antece-

dência do envio do 

Plano Anual da 

Controladoria In-

terna 

Reduzir 1 2,35 2,4 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Acompanha-

mento de atos de 

gestão 

Controladoria 

Interna 

Desatualização em 

relação às normas 

vigentes 

Descentrali-

zação das 

normas re-

gentes à ma-

téria  

Realização de 

atos irregula-

res ou ilegais. 

5 6,2 31,0 

Destacamento de 

grupo para acom-

panhar inovações 

legislativas 

Reduzir 2 1,45 2,9 

Acompanha-

mento de atos 

de gestão 

Controladoria 

Interna 

Dissonância entre o 

ato praticado em re-

lação ao controle 

aplicado 

Ausência de 

processo ele-

trônico 

Possível fra-

gilidade do 

fundamento 

do ato prati-

cado 

2 5,75 11,5 

Aquisição/desen-

volvimento de sof-

twares. 

Reduzir 2 2,6 5,2 

Acompanha-

mento de atos de 

gestão 

Controladoria 

Interna 

Intempestividade 

dos controles exis-

tentes 

Insuficiência 

no acompa-

nhamento dos 

atos adminis-

trativos 

Possíveis da-

nos por con-

troles tardios  

5 6,1 30,5 

Observância das 

recomendações su-

geridas  

Reduzir 2 1,7 3,4 

Supervisão do 

sistema de con-

trole interno 

Controladoria 

Interna 

Falta de padroniza-

ção dos procedimen-

tos 

Ausência de 

mapeamento 

de processos 

Desorganiza-

ção adminis-

trativa 

5 5,6 28,0 

Edição de manual 

especificando e de-

talhando os proce-

dimentos 

Reduzir 1 2,65 2,7 

Supervisão do 

sistema de con-

trole interno 

Controladoria 

Interna 

Não implantação de 

recomendações su-

geridas 

1. Limitação 

de força de 

trabalho, im-

pacto na ro-

tina adminis-

trativa atual; 

2. Resistência 

das unidades 

1. Aumento 

da vulnerabi-

lidade a ris-

cos 

2. Inutilidade 

das informa-

ções e ativi-

dades realiza-

das podendo 

8 5,9 47,2 

1. Ampliação de 

corpo técnico aten-

dendo às especifi-

cidades de cada 

unidade adminis-

trativa; 

2. Apresentar pos-

síveis melhorias 

com a implantação 

Reduzir 8 4,45 35,6 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

administrati-

vas a mudan-

ças 

ampliar a vul-

nerabilidade 

em razão do 

engessamento 

administra-

tivo 

de técnicas moder-

nas e eficientes de 

trabalho 

Promoção da 

transparência e 

controle de gas-

tos 

Controladoria 

Interna 

Não atualização e 

disponibilização das 

informações 

Falha na co-

munica-

ção/divulga-

ção de infor-

mações 

Descumpri-

mento de de-

terminações 

legais 

2 5,7 11,4 

Reforçar a comu-

nicação interna 

ampliando seu al-

cance 

Reduzir 2 3,4 6,8 

Promoção da 

transparência e 

controle de gas-

tos 

Controladoria 

Interna 

Descumprimento da 

Lei Geral de Prote-

ção de Dados 

Não obser-

vância do 

preceito legal 

Descumpri-

mento de 

obrigação le-

galmente im-

posta sujeita a 

sanções pre-

vistas em lei. 

2 7,1 14,2 

Atender às especi-

ficações legais e 

suas atualizações 

Reduzir 5 2,2 11,0 

Relatórios geren-

ciais e de desem-

penho institucio-

nal 

Diretoria‐Ge-

ral e unida-

des subordi-

nadas 

Ausência de elabora-

ção de relatórios ge-

renciais e de desem-

penho institucional 

Falta de prio-

ridade no es-

tabelecimento 

das atividades 

Limitação na 

tomada de de-

cisão 

8 4,1 32,8 

Desenvolver um 

Sistema que possi-

bilite a emissão de 

relatórios gerenci-

ais nas áreas orça-

mentária, adminis-

trativa e financeira 

Reduzir 2 3,7 7,4 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Gestão da agenda 

da Diretoria‐Ge-

ral 

Diretoria‐Ge-

ral 

Agenda com baixo 

gerenciamento 

Descompasso 

na definição 

dos horários e 

priorização 

da pauta 

1. Ocorrência 

de eventos 

paralelos; 

2. Tempo não 

otimizado, re-

flete no resul-

tado dos tra-

balhos. 

5 3,75 18,8 
Confirmação pré-

via  
Reduzir 2 2,05 4,1 

Gestão da polí-

tica de comuni-

cação social ins-

titucional 

Diretoria de 

Comunicação 

Institucional 

Interrupção do diá-

logo com diretores 

Mudança na 

gestão 

Interrupção 

da comunica-

ção 

2 1,45 2,9 
Comunicar de 

forma antecipada 
Reduzir 2 1,1 2,2 

Planos de comu-

nicação interna e 

externa 

Diretoria de 

Comunicação 

Institucional 

Desativação das Tvs 

interna 

Economici-

dade 

Diminuição 

da comunica-

ção 

2 1,25 2,5 
Planejar de forma 

antecipada 
Reduzir 1 1 1,0 

Comunicação da 

estratégia 

Diretoria de 

Comunicação 

Institucional 

Proibição do uso da 

lista de transmissão 

Mudança na 

gestão 

Retrocesso da 

comunicação 
1 2,9 2,9 

Adequar de forma 

que não ocorra a 

interrupção 

Aceitar  2 1,45 2,9 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Divulgação das 

ações institucio-

nais no âmbito 

jornalístico 

Diretoria de 

Comunicação 

Institucional 

Perder mailing 
Falha no sis-

tema 

Suspensão da 

transparência 
1 2,1 2,1 

Planejar de forma 

antecipada 
Aceitar  1 2,1 2,1 

Montagem do 

Diário Oficial 

Eletrônico 

Diretoria de 

Comunicação 

Institucional 

Quebra do servidor 

Manutenção 

do equipa-

mento 

Atraso nos 

atos oficiais 
2 1,45 2,9 

Planejar de forma 

antecipada 
Reduzir 1 1,6 1,6 

Interlocução com 

a sociedade civil 

Diretoria de 

Comunicação 

Institucional, 

Diretoria de 

Representa-

ção Instituci-

onal e Ouvi-

doria 

Paralisação: falta de 

procura do manifes-

tante 

Inexistência 

do sistema 

operacional; 

Prejuízos nas 

demandas 
2 1,95 3,9 

Monitoramento 

constante pela Di-

retoria de Gestão 

tecnológica. Me-

lhorias/atualiza-

ções do sistema. 

Reduzir 2 1,35 2,7 

Interlocução com 

a sociedade civil 

Diretoria de 

Comunicação 

Institucional, 

Diretoria de 

Representa-

ção Instituci-

onal e Ouvi-

doria 

Ausência de infor-

mação 

Falta de co-

municação 

com a socie-

dade civil 

Não garantia 

dos direitos à 

cidadania 

2 3,4 6,8 

Divulgação cons-

tante pela Diretoria 

de Comunicação 

Aceitar  2 3,4 6,8 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Interlocução com 

a sociedade civil 

Diretoria de 

Comunicação 

Institucional, 

Diretoria de 

Representa-

ção Instituci-

onal e Ouvi-

doria 

Censura nas redes 

sociais 

Política de 

gestão 

Atraso na co-

municação 
2 1,6 3,2 

Análise e revisão 

das divulgações 
Reduzir 2 1,2 2,4 

Interlocução com 

a sociedade civil 

Diretoria de 

Comunicação 

Institucional, 

Diretoria de 

Representa-

ção Instituci-

onal e Ouvi-

doria 

Ataque de hacker ao 

sistema 
Causa externa 

Suspensão na 

comunicação 
1 1,55 1,6 

Planejamento de 

proteção do sis-

tema 

Aceitar  1 1,55 1,6 

Monitoramento 

da imagem do 

Legislativo 

Diretoria de 

Comunicação 

Institucional 

Falta de acesso as in-

formações 

Falta de co-

municação 

Crise institu-

cional 
1 1,2 1,2 

Planejar de forma 

adequada 
Aceitar  1 1,2 1,2 

Planejamento e 

realização de 

ações interinsti-

tucionais 

Coordenado-

ria de Rela-

ções Públicas 

e Cerimonial 

 Furtos de Patrimô-

nio e objetos pesso-

ais 

Vulnerabili-

dade por estar 

fora do ambi-

ente de traba-

lho 

Perda de pa-

trimônio pes-

soal e Institu-

cional 

5 4,85 24,3 
Aumentar a segu-

rança 
Reduzir 5 2,45 12,3 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Planejamento e 

realização de 

ações interinsti-

tucionais 

Coordenado-

ria de Rela-

ções Públicas 

e Cerimonial 

Transferir a estrutura 

para outro local 

Dificuldade 

de logística 

Prejudicar o 

que foi plane-

jado para o 

evento 

8 2,35 18,8 
Aumentar o nú-

mero de servidores 
Reduzir 2 1 2,0 

Gestão da polí-

tica de comuni-

cação social ins-

titucional 

Diretoria de 

Comunicação 

Institucional 

Suspensão orçamen-

tária 

Questões fi-

nanceiras 

Suspensão da 

comunicação 
2 1,35 2,7 

Planejar de forma 

adequada 
Reduzir 2 1,1 2,2 

Planejamento e 

realização de 

ações interinsti-

tucionais 

Coordenado-

ria de Rela-

ções Públicas 

e Cerimonial 

Destruição ou perda 

de recursos físicos  

Transporte ir-

regular 

Depreciação 

de patrimônio 
5 2,45 12,3 

Orientar o manu-

seio e transporte/ 

disponibilizar pes-

soas capacitadas 

Reduzir 2 1,35 2,7 

Planejamento e 

realização de 

eventos internos 

e externos 

Coordenado-

ria de Rela-

ções Públicas 

e Cerimonial 

e Escola da 

Assembleia 

Falha na logística 

durante um evento 

de grande porte 

Falta de pla-

nejamento 

detalhado ou 

subestimação 

das necessi-

dades logísti-

cas 

Atrasos na 

programação 

do evento e 

insatisfação 

dos partici-

pantes 

5 4,65 23,3 

Estreitamento de 

relação com os se-

tores que apoiam 

serviços para even-

tos, com definição 

de fluxo mais efi-

caz 

Reduzir 2 4,25 8,5 

Planejamento e 

realização de 

eventos internos 

e externos 

Coordenado-

ria de Rela-

ções Públicas 

e Cerimonial 

e Escola da 

Assembleia 

Violação das leis de 

acessibilidade du-

rante a realização do 

evento 

Falta de re-

cursos para 

adaptações 

adequadas ou 

falta de co-

nhecimento 

sobre os re-

Danos à repu-

tação da orga-

nização pela 

percepção de 

falta de com-

promisso com 

a inclusão e 

diversidade 

5 5,25 26,3 

Criação de plano 

para implementa-

ção de ferramentas 

de acessibilidade 

permanentes 

Reduzir 2 4,85 9,7 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

quisitos le-

gais, referente 

às necessida-

des de acessi-

bilidade 

Planejamento e 

realização de 

eventos internos 

e externos 

Coordenado-

ria de Rela-

ções Públicas 

e Cerimonial 

e Escola da 

Assembleia 

Elevação de custos 
Pagamento de 

diárias 

Onerar a Ins-

tituição 
10 3,1 31,0 

Escalamos um nú-

mero mínimo, mas 

necessário para a 

ação 

Aceitar  10 3,1 31,0 

Planejamento e 

realização de 

eventos internos 

e externos 

Coordenado-

ria de Rela-

ções Públicas 

e Cerimonial 

e Escola da 

Assembleia 

Não cumprimento de 

norma legal 

Falta de co-

nhecimento/ 

capacitação 

Infração por 

não cumpri-

mento de 

Normas le-

gais, colo-

cando a Insti-

tuição em es-

tado de vul-

nerabilidade 

5 3,75 18,8 
Oferecer capacita-

ção. 
Reduzir 1 2,2 2,2 

Planejamento e 

realização de 

eventos internos 

e externos 

Coordenado-

ria de Rela-

ções Públicas 

e Cerimonial 

e Escola da 

Assembleia 

Dificuldades finan-

ceiras para financiar 

o evento 

Mudanças 

nas priorida-

des financei-

ras e/ou res-

trições orça-

mentárias 

Interrupção 

ou cancela-

mento do 

evento 

5 5,45 27,3 

Tornar mais efe-

tivo a relação pla-

nejamento x reali-

zação, através de 

definição de calen-

dário para os prin-

cipais eventos do 

ano 

Reduzir 2 4,85 9,7 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Projetos de apro-

ximação entre 

ALRN e Socie-

dade 

Coordenado-

ria de Rela-

ções Públicas 

e Cerimonial, 

Escola da As-

sembleia e 

Diretoria de 

Políticas 

Complemen-

tares 

Custos extras 

Locação de 

recursos para 

a realização 

da ação 

Onerar a Ins-

tituição 
8 2,95 23,6 

Utilizar os recur-

sos já existentes na 

Instituição 

Reduzir 1 1,2 1,2 

Projetos de apro-

ximação entre 

ALRN e Socie-

dade 

Coordenado-

ria de Rela-

ções Públicas 

e Cerimonial, 

Escola da As-

sembleia e 

Diretoria de 

Políticas 

Complemen-

tares 

Falha na implemen-

tação de iniciativas 

de aproximação 

Ausência de 

um plano es-

tratégico 

Baixa eficá-

cia das inicia-

tivas de apro-

ximação  

5 5,15 25,8 

Implementar e mo-

nitorar as metas 

estabelecidas no 

Planejamento Es-

tratégico da Escola 

da Assembleia 

Reduzir 2 4,55 9,1 

Pesquisas de opi-

nião pública 

Coordenado-

ria de Rela-

ções Públicas 

e Cerimonial 

Perda de informa-

ções  

Falta de sis-

tema  

Perda de da-

dos importan-

tes 

5 3,45 17,3 

Implantação de 

sistema e capacita-

ção dos servidores 

Reduzir 1 1,7 1,7 

Política de Ges-

tão Corporativa 

de Riscos 

Diretoria‐Ge-

ral   

Falta de atualização 

da Política de Gestão 

Corporativa de Ris-

cos 

1. Alta de-

manda de ati-

vidades da 

equipe envol-

vida; 

Perdas ou da-

nos à ALRN 
2 3,2 6,4 

Realizar bench-

marking com insti-

tuições visando in-

corporar as inova-

ções e melhores 

Reduzir 1 2,9 2,9 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

2. Mudanças 

regulatórias. 

práticas de gestão 

de riscos 

Elaboração do 

Plano de Gestão 

de Riscos 

Diretoria da 

Presidência, 

Diretoria‐Ge-

ral e unidades 

subordinadas 

Ausência de atuali-

zações do rol de ati-

vidades setoriais  

indefinição 

quanto aos 

riscos reais 

existentes no 

processo de 

trabalho. 

Impossibili-

dade de iden-

tificar os ris-

cos setoriais. 

5 2,9 14,5 

Atualização do rol 

de atividades seto-

riais por parte de 

uma nova resolu-

ção. 

Reduzir 2 1,2 2,4 

Elaboração do 

Plano de Gestão 

de Riscos 

Diretoria da 

Presidência, 

Diretoria‐Ge-

ral e unidades 

subordinadas 

Ausência de funda-

mentos empíricos 

aliados aos técnicos. 

Análise su-

perficial do 

ambiente or-

ganizacional. 

Impossibili-

dade de anali-

sar precisa-

mente o risco. 

2 3,05 6,1 

Observância na 

análise cujas dire-

trizes devem ser 

acrescidas com da-

dos empíricos co-

letados dos Gesto-

res de cada uni-

dade administra-

tiva.  

Reduzir 1 1 1,0 

Elaboração do 

Plano de Gestão 

de Riscos 

Diretoria da 

Presidência, 

Diretoria‐Ge-

ral e unidades 

subordinadas 

Demérito do risco no 

processo de trabalho. 

 Não percep-

ção de pro-

blemas futu-

ros. 

Impossibili-

dade de sanar 

as falhas emi-

nentes. 

2 2,45 4,9 

Além da coleta cri-

teriosa dos dados, 

devem ser dirimi-

das as dúvidas 

quanto ao detalha-

mento das ques-

tões de riscos nas 

atividades setori-

ais. Os dirigentes 

devem participar 

ativamente desta 

avaliação. 

Reduzir 1 1 1,0 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Elaboração do 

Plano de Gestão 

de Riscos 

Diretoria da 

Presidência, 

Diretoria‐Ge-

ral e unidades 

subordinadas 

Não elaboração do 

Plano de Gestão de 

Riscos 

Falta de cul-

tura instituci-

onal para ges-

tão de riscos 

Perdas ou da-

nos à ALRN 
1 3,9 3,9 

Realizar atividades 

de sensibilização 

junto aos diretores 

e servidores da 

Casa para apresen-

tar a importância 

da elaboração do 

Plano de gestão de 

riscos 

Reduzir 1 3,5 3,5 

Elaboração do 

Plano de Gestão 

de Riscos 

Diretoria da 

Presidência, 

Diretoria‐Ge-

ral e unidades 

subordinadas 

Atraso na elaboração 

do Plano de Gestão 

de Riscos 

Complexi-

dade no en-

tendimento 

do processo 

Plano elabo-

rado em desa-

cordo com as 

necessidades 

da Casa 

8 4,7 37,6 

1. Realizar ativida-

des de capacitação 

junto aos servido-

res da Casa; 

2. Desenvolver um 

Sistema 

Reduzir 1 2,9 2,9 

Monitoramento e 

análise crítica 

Diretoria da 

Presidência, 

Diretoria‐Ge-

ral e unidades 

subordinadas 

Ausência de monito-

ramento do Plano de 

Gestão de Riscos 

1. Falta de 

prioridade; 

2. Ausência 

de Sistema 

que dê su-

porte na cap-

tação das in-

formações. 

1. Impossibi-

lidade da aná-

lise pelos di-

retores dos 

fatores de ris-

cos que po-

dem atingir as 

atividades da 

ALRN; 

2. Dificul-

dade de atua-

ção pela limi-

tação de in-

formações 

5 6,8 34,0 

Desenvolver um 

Sistema que possi-

bilite o monitora-

mento do Plano de 

gestão de riscos 

Reduzir 2 3,5 7,0 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Avaliações dos 

controles de ris-

cos 

Controladoria 

Interna 

Falta de padroniza-

ção das avaliações 

Ausência de 

normatização 

dos procedi-

mentos 

Lacunas nas 

avaliações 
10 4,9 49,0 

Edição de manual 

normativo discipli-

nando o procedi-

mento de avaliação 

Reduzir 2 3,45 6,9 

Avaliações dos 

controles de ris-

cos 

Controladoria 

Interna 

Inaplicabilidade de 

métodos modernos 

de avaliação 

Ausência de 

sistema de 

eletrônico 

Realização de 

avaliações 

manualmente, 

gerando mo-

rosidade na 

processo de 

avaliação 

8 4,6 36,8 

Aplicar as inova-

ções de métodos e 

técnicas  

Reduzir 5 2,45 12,3 

Avaliações dos 

controles de ris-

cos 

Controladoria 

Interna 

Inobservância da le-

gislação vigente nas 

avaliações 

Capacitação 

insuficiente 

Avaliações 

em desacordo 

com a legisla-

ção vigente, 

sem padroni-

zação do con-

teúdo e pro-

cedimento 

5 3,65 18,3 

Identificar lacunas 

de conhecimento e 

promover capaci-

tações necessárias 

Reduzir 5 2,1 10,5 

Segurança pes-

soal de autorida-

des 

Gabinete de 

Segurança 

Institucional 

Ações hostis durante 

o translado do Presi-

dente da ALRN na 

capital do estado e 

durante viagens ao 

interior do RN 

1. Insegu-

rança pública; 

2. Ações de 

grupos e fac-

ções armadas 

no estado do 

RN; 

3. Horários 

ou rotas não 

adequadas ao 

Prejuízos à 

incolumidade 

física do Pre-

sidente da 

ALRN, ao do 

efetivo de se-

gurança pes-

soal empre-

gado e de ter-

ceiros / Re-

percussões 

2 6,15 12,3 

Alinhamento entre 

o Presidente e a 

equipe de segu-

rança, para ajudar 

na postura mais se-

gura de toda a 

equipe / Comparti-

mentação de dados 

sensíveis relativos 

aos itinerários de 

deslocamentos e 

Reduzir 2 3,6 7,2 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

desloca-

mento; 

4. Inteligên-

cia adversa 

em posse de 

informações 

sensíveis 

negativas na 

Imprensa e 

outros veícu-

los de comu-

nicação 

horários / Doutrina 

de compartimenta-

ção de informa-

ções sensíveis ado-

tado por toda a 

equipe de segu-

rança do Presi-

dente 

Segurança pes-

soal de autorida-

des 

Gabinete de 

Segurança 

Institucional 

Ataques, manifesta-

ções e ações adver-

sas em eventos de 

participação da 

ALRN em que este-

jam presentes o Pre-

sidente do Legisla-

tivo Potiguar 

1. Ações de 

movimentos 

sociais, gru-

pos políticos 

antagônicos 

etc.; 

2. insegu-

rança pública: 

grupos e fac-

ções armadas 

no estado do 

RN, contribu-

indo com ris-

cos de assal-

tos; 

3. Inteligên-

cia adversa 

em posse de 

informações 

sensíveis re-

lativos ao 

evento 

Prejuízos à 

incolumidade 

física do Pre-

sidente da 

ALRN, de 

membros da 

Mesa, de ou-

tras autori-

dade, do efe-

tivo de segu-

rança pessoal 

empregado e 

de terceiros / 

Repercussões 

negativas na 

Impresa  

2 6,45 12,9 

Compartimentação 

de dados sensíveis 

relativos a particu-

laridades do 

evento / envio de 

equipe precursora 

para avaliação do 

local, análise de 

vulnerabilidades e 

obtenção de fotos / 

trabalho em parce-

ria com a Divisão 

de Inteligência e 

Operações para le-

vantamento de 

possíveis ameaças 

à realização do 

evento / interação 

da equipe de segu-

rança com outras 

equipes (cerimo-

nial, segurança pri-

vada etc.) 

Reduzir 2 3,6 7,2 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Segurança pes-

soal de autorida-

des 

Gabinete de 

Segurança 

Institucional 

Ações ou ataques 

contra a imagem 

pessoal do Presi-

dente da ALRN 

1. Ações de 

"paparazzis"; 

2. Cidadãos 

que reconhe-

çam políticos 

e queiram re-

gistrar áudio 

e imagens 

etc. 

Repercussões 

negativas na 

Imprensa e 

outros veícu-

los de comu-

nicação 

2 5,7 11,4 

Treinamento e ori-

entação da equipe 

de segurança pes-

soal do Presidente 

da ALRN / adoção 

de doutrina de res-

trição do acesso 

não autorizado e 

delimitação de um 

raio mínimo de 

proximidade com a 

pessoa do presi-

dente / cuidado 

com captação de 

imagens não auto-

rizadas e áudio 

eventual 

Reduzir 2 3 6,0 

Policiamento le-

gislativo 

Gabinete de 

Segurança 

Institucional 

Invasão de grupos 

hostis/armados no 

interior do ambiente 

legislativo afetando 

os diversos ativos da 

instituição, pessoais 

e materiais 

Insegurança 

pública, cres-

cimento de 

facções no es-

tado do RN, 

aumento das 

estatísticas de 

assaltos e 

roubos no es-

tado do RN   / 

localização 

dos prédios 

da ALRN em 

locais sensí-

veis quanto à 

Prejuízos ma-

teriais e à in-

columidade 

física de ser-

vidores, visi-

tantes etc. / 

Repercussões 

negativas na 

Imprensa e 

outros veícu-

los de comu-

nicação / 

Quebra da or-

dem interna e 

5 6,2 31,0 

Aumento do efe-

tivo para englobar 

a segurança orgâ-

nica de todos os 

anexos, incluindo 

os novos que estão 

em obras e neces-

sitam de acompa-

nhamento / ampli-

ação e moderniza-

ção do sistema de 

monitoramento por 

imagens (CFTV) 

no prédio sede e 

anexos da ALRN / 

Reduzir 5 4,4 22,0 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

segurança pú-

blica - proxi-

midade com a 

comunidade 

Paço da Pá-

tria, Rocas, 

Ribeira, Mãe 

Luíza etc. 

da segurança 

orgânica 

nos anexos, im-

plantação de bar-

reiras físicas e 

equipamentos de 

detecção de metais 

durante o controle 

de acesso, ação 

esta que depende 

de projeto junta-

mente com o ges-

tor de Engenharia 

da ALRN e tam-

bém licitação de 

equipamentos / 

Continuidade e re-

novação do Con-

vênio ALRN-

PMRN 

Policiamento le-

gislativo 

Gabinete de 

Segurança 

Institucional 

Manifestações con-

tra o Legislativo Po-

tiguar no entorno das 

instalações do prédio 

sede da ALRN  

Ações de mo-

vimentos so-

ciais e grupos 

políticos an-

tagônicos / 

falhas na se-

gurança na 

verificação 

do acesso de 

pessoal / falta 

de barreiras 

efetivas con-

tra o acesso 

Prejuízos ma-

teriais e à in-

columidade 

física de ser-

vidores, visi-

tantes etc. / 

Repercussões 

negativas na 

Imprensa e 

outros veícu-

los de comu-

nicação / 

Quebra da or-

dem interna e 

5 7,3 36,5 

Treinamento cons-

tante da equipe de 

serviço 24h / Ati-

vidade de inteli-

gência se anteci-

pando aos fatos / 

Aprimoramento do 

sistema de CFTV / 

Capacidade de em-

prego rápido do 

efetivo 

Reduzir 5 5,15 25,8 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

não autori-

zado / infor-

mações sensí-

veis vazadas / 

arquitetura do 

prédio sede 

da ALRN, 

todo em vi-

dro, facili-

tando depre-

dações e 

acessos em 

setores não 

autorizados 

da segurança 

orgânica / 

Ocupação de 

manifestantes 

nas depen-

dências da 

ALRN, com a 

geração de 

posterior de-

manda para 

negocia-

ção/retirada 

destes e resta-

belecimento 

da disciplina 

original  

Policiamento le-

gislativo 

Gabinete de 

Segurança 

Institucional 

Ações internas de 

funcionários, tercei-

rizados ou visitantes 

que afetem a segu-

rança orgânica das 

instalações da 

ALRN 

Surto psicó-

tico de funci-

onários, cola-

boradores ou 

visitantes / 

desentendi-

mentos pes-

soais / servi-

dores, colabo-

radores ou vi-

sitantes insa-

tisfeitos etc. 

Prejuízos ma-

teriais e à in-

columidade 

física de ser-

vidores, visi-

tantes etc. / 

Repercussões 

negativas na 

Imprensa e 

outros veícu-

los de comu-

nicação / 

Quebra da or-

dem interna e 

da segurança 

orgânica 

5 6,8 34,0 

Contrato de manu-

tenção para os 

equipamentos de-

tectores de metais / 

Aprimoramento do 

sistema de CFTV / 

Treinamento cons-

tante da equipe de 

serviço 24h / ações 

de contrainteligên-

cia visando anteci-

pação de eventuais 

situações 

Reduzir 5 5,15 25,8 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Policiamento 

Legislativo 

Gabinete de 

Segurança 

Institucional 

Ações de policia-

mento externo, a 

partir do Acordo de 

Cooperação Técnica 

entre a ALRN e a 

Polícia Militar do 

Rio Grande do Norte 

Devido à ne-

cessidade de 

reforço na se-

gurança do 

perímetro ex-

terno da sede 

e anexos do 

Poder Legis-

lativo Esta-

dual, bem 

como à reali-

dade de inse-

gurança vi-

vida pelo 

Centro da Ci-

dade, há a ne-

cessidade de 

reforço do 

efetivo poli-

cial.  

Aumento da 

sensação de 

segurança pú-

blica /Inibi-

ção de delitos 

nos arredores 

e proteção 

contra furtos 

e roubos na 

circunscrição 

5 7,6 38,0 

Renovação do con-

vênio / Inclusão 

dos policiais no 

Sistema Agente de 

Campo, para pro-

dução de dados es-

tatísticos das ocor-

rências e georrefe-

renciamento das 

equipes 

Melho-

rar 
8 7 56,0 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Brigada de  

incêndio 

Gabinete de 

Segurança 

Institucional 

Sinistro: incêndio 

nas instalações do 

prédio sede da 

ALRN ou em seus 

anexos 

Eventos de 

ordem elé-

trica - curto-

circuito, va-

zamentos de 

gás dos boti-

jões nas co-

pas existen-

tes, supera-

quecimento 

de maquiná-

rios ou do sis-

tema de ar-

condicionado, 

falta de aten-

ção de servi-

dores ao des-

ligar seus 

computadores 

e equipamen-

tos em suas 

salas ao sair 

1.Colapso de 

estruturas, 

ameaça à in-

columidade 

física de fun-

cionários e 

visitantes; 

2.Prejuízos 

materiais / re-

percussões 

negativas na 

imprensa e 

outros veícu-

los de comu-

nicação  

5 9,4 47,0 

Treinamento cons-

tante da Brigada 

de Incêndio e Sal-

vamento / Projeto 

de emergência e de 

contra incêndio 

feito por enge-

nheiro ou arquiteto 

(Setor de Engenha-

ria da ALRN) para 

estabelecer proto-

colos, plano de 

evacuação, ade-

quação e cumpri-

mento de todas as 

normas de acordo 

com a tipologia 

das edificações da 

ALRN.  

Reduzir 5 4,7 23,5 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Brigada de  

incêndio 

Gabinete de 

Segurança 

Institucional 

Sinistro: necessidade 

de evacuação do pré-

dio sede da ALRN 

(não há plano de 

contingência para 

essa necessidade) 

Incêndios, 

manifestações 

públicas no 

exterior do 

prédio sede 

da ALRN ou 

em seus ane-

xos, ataques 

terroristas / 

falta de um 

plano de eva-

cuação e de 

plano de trei-

namento si-

mulado 

Prejuízos à 

incolumidade 

física de ser-

vidores e visi-

tantes / reper-

cussões nega-

tivas na Im-

prensa e ou-

tros veículos 

de comunica-

ção / quebra 

da ordem in-

terna e da se-

gurança orgâ-

nica 

5 9,6 48,0 

Elaboração de um 

Plano de evacua-

ção do prédio sede 

da ALRN (que 

também deve ser 

previsto para os 

seus anexos) / 

Treinamento e 

exercício de eva-

cuação dos servi-

dores e colabora-

dores, seguindo o 

Protocolo definido 

no Plano de evacu-

ação do prédio 

sede.  

Reduzir 5 4,7 23,5 

Investigação e 

sindicâncias de 

polícia institucio-

nal 

Gabinete de 

Segurança 

Institucional 

Vazamento de dados 

sensíveis quanto a 

coleta de provas e 

imagens / quebra da 

cadeia de custódia 

de provas / quebra 

do sigilo das investi-

gações e sindicân-

cias 

Acessos não 

autorizados a 

provas ou in-

formações / 

fator político 

do acesso a 

provas ou in-

formações 

Prejuízo ao 

correto anda-

mento de in-

vestigações e 

sindicâncias, 

com compro-

metimento no 

resultado 

2 5,95 11,9 

Reforço da cadeia 

de custódia de do-

cumentos e acesso 

a dados / maior ní-

vel de controle ao 

acesso à gravação 

do sistema de 

CFTV / comparti-

mento de dados e 

proteção através de 

criptografia de do-

cumentos sensíveis 

nos computadores 

do GSI 

Reduzir 2 4,8 9,6 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Ações de inteli-

gência institucio-

nal 

Gabinete de 

Segurança 

Institucional 

Atores internos com 

interesses escusos 

(servidores e ex-ser-

vidores, terceiriza-

dos, visitantes) - 

acesso às dependên-

cias da ALRN e a 

dados sensíveis 

Falhas de 

controle de 

acesso / fa-

lhas no reco-

lhimento dos 

crachás de 

ex-funcioná-

rios / falhas 

na triagem 

para terceiros 

visitantes / 

falta de pro-

cedimentos 

para circula-

ção de tercei-

ros e acessos 

sem controle 

a gabinetes 

ou a locais os 

quais não es-

taria autori-

zado a aden-

trar 

Repercussões 

na segurança 

orgânica / 

Riscos à sub-

tração de ma-

teriais da Ins-

tituição e de 

ordem pes-

soal 

5 3,9 19,5 

Reforço na política 

de controle de 

acesso / moderni-

zação do sistema 

de CFTV / Cultura 

organizacional de 

restringir acesso a 

setores - fecha-

mento de portas ou 

acesso a estas so-

mente com servi-

dores no setor 

Reduzir 2 2,3 4,6 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Ações de inteli-

gência institucio-

nal 

Gabinete de 

Segurança 

Institucional 

Ações de inteligên-

cia adversa - crime 

organizado, pessoas 

mal-intencionadas e 

com interesses escu-

sos a planejar contra 

os bens físicos, de 

pessoas e imateriais 

da ALRN 

Vazamento 

de informa-

ções sensíveis 

por funcioná-

rios e colabo-

radores  

Possibilidade 

da ocorrência 

de ações da-

nosas ao pa-

trimônio fí-

sico e imate-

rial da 

ALRN, à in-

columidade 

dos servido-

res, colabora-

dores e visi-

tantes / reper-

cussões nega-

tivas na Im-

prensa e ou-

tros veículos 

de comunica-

ção  

5 7,2 36,0 

Integração aos sis-

temas de dados de 

segurança pública 

do governo fede-

ral, estadual e mu-

nicipal / Controle 

de acesso e identi-

ficação de visitan-

tes e servidores 

Reduzir 5 4 20,0 

Ações de inteli-

gência institucio-

nal 

Gabinete de 

Segurança 

Institucional 

Contrainformação, 

desinformação, pro-

paganda hostil, ata-

ques cibernéticos 

que visem acessar 

dados e informações 

sensíveis 

Ações de gru-

pos políticos 

e movimentos 

sociais com 

intuito de de-

tratar a ima-

gem da 

ALRN / Inte-

resses exter-

nos visando 

benefícios 

eleitorais / 

Prejuízos à 

imagem da 

ALRN / pre-

juízos pecuni-

ários a servi-

dores e cola-

boradores 

através de 

golpes aplica-

dos / distor-

ções nos re-

sultados de 

5 3,65 18,3 

Criação de campa-

nhas de conscienti-

zação dos colabo-

radores da ALRN 

quanto aos perigos 

de disseminação 

de mensagens fal-

sas / Conscientiza-

ção quanto aos 

cuidados com 

computadores e 

celulares para pro-

Reduzir 5 2,1 10,5 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

ações de gru-

pos externos 

com intensão 

de aplicar 

golpes pecu-

niários etc. 

pleitos eleito-

rais etc. 

teção contra hac-

kers e vazamento 

de informações 

sensíveis pessoais 

Fornecimento de 

diretrizes da re-

presentação polí-

tico‐parlamentar 

Mesa, Presi-

dência e Dire-

toria da Presi-

dência 

Ausência de ativida-

des legiferantes con-

dizentes aos apelos 

da população. 

Elaboração 

de atividades 

sem abran-

gência estatal. 

Falta de re-

presentativi-

dade nas ca-

madas sociais 

significativas 

do RN. 

2 8,2 16,4 

A Diretoria Legis-

lativa já autoavalia 

as atividades parla-

mentares com res-

paldo legal e fun-

damentos técnicos 

criteriosos.  

Reduzir 2 8,2 16,4 

Audiências  

públicas 

Mesa, Plená-

rio, Direto-

ria Legisla-

tiva 

Inocorrência da rea-

lização da reunião da 

Mesa, conforme fre-

quência disposta no 

artigo 33, §2º, do RI, 

para deliberar sobre 

os pedidos de Audi-

ências Públicas (re-

gulamentadas pelo 

Ato da Mesa nº 

148/2024).  

A Mesa não 

se reúne na 

frequência es-

tabelecida no 

Regimento 

Interno.  

Dificuldade e 

atrasos na de-

liberação de 

matérias sob 

a responsabi-

lidade desse 

colegiado. 

8 7,7 61,6 

Acompanhar e lis-

tar as matérias 

pendentes de deli-

beração da Mesa, 

apresentando-as ao 

Presidente sema-

nalmente.  

Reduzir 5 7,7 38,5 

Orientação sobre 

direitos e garan-

tias 

Comissão de 

Defesa do 

Consumidor, 

dos Direitos 

Humanos e 

Cidadania e 

Coordenado-

ria de Defesa 

Falta de estrutura 

adequada e legal 

Falta de fisca-

lização não 

temos estru-

tura física, es-

trutural e le-

gal adequa-

das. 

Pode interfe-

rir na quali-

dade da pres-

tação do ser-

viço 

1 1,8 1,8 

Adequar estrutura 

para ser possível a 

fiscalização do ór-

gão 

Reduzir 1 1,8 1,8 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

do Consumi-

dor 

Registro de re-

clamações e de-

núncias 

Coordenado-

ria de Defesa 

do Consumi-

dor 

Falta de estrutura 

Falta de fisca-

lização não 

temos estru-

tura física, es-

trutural e le-

gal adequa-

das. 

Pode interfe-

rir na quali-

dade da pres-

tação do ser-

viço 

2 1,2 2,4 

Disponibilizar ser-

vidores aptos para 

exercer a função. 

De acordo com o 

regimento interno 

da ALRN 

Reduzir 1 1,8 1,8 

Apuração de 

consultas e de-

núncias 

Coordenado-

ria de Defesa 

do Consumi-

dor 

Falta de estrutura 

Falta de fisca-

lização não 

temos estru-

tura física, es-

trutural e le-

gal adequa-

das. 

Pode interfe-

rir na quali-

dade da pres-

tação do ser-

viço 

2 1,2 2,4 

Adequar estrutura 

para ser possível a 

fiscalização do ór-

gão 

Reduzir 1 1,6 1,6 

Desenvolvimento 

de campanhas e 

programas edu-

cativos junto a 

consumidores e 

fornecedores 

Coordenado-

ria de Defesa 

do Consumi-

dor e Escola 

da Assem-

bleia 

Ausência de internet 

nas ações externas 

do Procon móvel 

Não disponi-

bilizado o uso 

da internet 

(wifi) para 

abertura de 

processo ou 

consultas 

Pode interfe-

rir na quali-

dade da pres-

tação do ser-

viço 

10 5,25 52,5 

Adequar a estru-

tura para ser possí-

vel o uso da inter-

net 

Reduzir 10 3,75 37,5 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Fiscalização das 

relações de con-

sumo 

Coordenado-

ria de Defesa 

do Consumi-

dor 

Não realização de 

tais atividades 

Não temos 

estrutura fí-

sica, estrutu-

ral e legal 

adequadas.  

Prejuízo para 

a qualidade 

do serviço 

prestado. 

10 5,8 58,0 

Regulamentação e 

estruturação do 

Procon para todas 

as fases que exige 

a fiscalização.  

Reduzir 1 2,55 2,6 

Mediação de 

conflitos entre 

participantes de 

relações de con-

sumo 

Coordenado-

ria de Defesa 

do Consumi-

dor  

Falta de estrutura 

adequada e legal. 

Não temos 

estrutura fí-

sica, estrutu-

ral e legal 

adequadas 

para fiscaliza-

ção. 

Prejuízo para 

a qualidade 

do serviço 

prestado. 

1 2,2 2,2 

Adequar estrutura 

para ser possível a 

fiscalização do ór-

gão 

Reduzir 1 1 1,0 

Promoção de ori-

entação jurídica 

Diretoria de 

Políticas 

Complemen-

tares 

Não conhecimento 

por parte da socie-

dade dos serviços 

prestados pelo setor 

Ausência de 

divulgação/ 

publicidade 

periódica 

Poucos usuá-

rios atendidos 
5 4,55 22,8 

Planejamento para 

aquisição perió-

dica do material 

para divulgação e 

desenvolvimento 

de outras espécies 

de publicidade. 

Reduzir 2 3,75 7,5 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Promoção de ori-

entação jurídica 

Diretoria de 

Políticas 

Complemen-

tares 

Falta dos equipa-

mentos e de sistema 

de informática ne-

cessários para o ade-

quado acompanha-

mento processual 

1. Diversos 

equipamentos 

de informá-

tica que estão 

no setor são 

de tecnologia 

defasada e 

apresentam 

defeitos com 

frequência, 

bem como 

não há sis-

tema para ca-

dastro das ati-

vidades; 

2. Ausência 

de equipa-

mentos para 

realização de 

audiências 

online 

Perda de pra-

zos e prejuí-

zos no acom-

panhamento 

processual 

8 5,35 42,8 

Planejamento para 

aquisição de novos 

computadores e 

equipamentos de 

informática, como 

também para a 

contratação de sis-

tema ou a elabora-

ção de sistema 

compatível com as 

demandas do setor. 

Reduzir 2 2,4 4,8 

Assessoramento 

jurídico acerca 

do Direito de Fa-

mília, Direito Su-

cessório e ques-

tões relaciona-

dos a Regis-

tro Público.  

Diretoria de 

Políticas 

Complemen-

tares 

Orientação não ade-

quada para a de-

manda do usuário 

Ausência de 

capacitação 

periódica dos 

servidores, 

uma vez que 

os assuntos 

jurídicos per-

tinentes ao 

setor passam 

por mudanças 

Insatisfação 

do usuário 
5 4,75 23,8 

Possibilitar a parti-

cipação de 3 (três) 

servidores por se-

mestre em cursos 

de capacitação e 

congressos 

Reduzir 2 4,15 8,3 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

e atualizações 

constantes 

Defesa da Mu-

lher 

Diretoria de 

Políticas 

Complemen-

tares 

Falta de sala de aten-

dimento individual, 

essencial para conci-

liação entre as partes 

e acolhimento das 

mulheres vítimas de 

violência doméstica 

Ausência de 

estrutura fí-

sica adequada 

para o desem-

penho das ati-

vidades 

Prestação ina-

dequada dos 

serviços 

5 4,85 24,3 

Execução dos pro-

jetos arquitetôni-

cos e de contrata-

ção para a adequa-

ção da estrutura fí-

sica da Procurado-

ria da Mulher 

Reduzir 1 3,25 3,3 

Prevenção e as-

sistência à saúde 

Coordenado-

ria de Saúde e 

Segurança do 

Trabalho 

Falta de insumo para 

realização de campa-

nha para vacinação  

Possível que-

bra na parce-

ria com a Se-

cretaria de 

Saúde Muni-

cipal/Estadual 

Interrupção 

na realização 

da campanha 

5 5,6 28,0 

Formalizar a Par-

ceria com os Ór-

gãos competentes 

Reduzir 8 3 24,0 

Prevenção e as-

sistência à saúde 

Coordenado-

ria de Saúde e 

Segurança do 

Trabalho 

Falta de material 

gráfico para realiza-

ção das campanhas 

preventivas 

Atraso na en-

trega do ma-

terial 

Adiamento na 

data de reali-

zação da 

campanha 

2 4,2 8,4 

Planejamento pré-

vio das campanhas 

e fiscalização na 

execução e entrega 

do material 

Reduzir 2 3,15 6,3 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Prevenção e as-

sistência à saúde 

Coordenado-

ria de Saúde e 

Segurança do 

Trabalho 

Falta de insumo para 

atendimento em ge-

ral  

Atraso na en-

trega do ma-

terial solici-

tado 

Interrupção 

no atendi-

mento 

5 6,2 31,0 

Controle rígido do 

estoque existente 

no setor 

Reduzir 8 1,85 14,8 

Trabalhos sobre 

medicina preven-

tiva e alternativa 

Coordenado-

ria de Saúde e 

Segurança do 

Trabalho 

Falta de profissio-

nais nesse campo de 

atuação  

Aposentado-

ria de servi-

dores 

Interrupção 

no atendi-

mento 

5 5,8 29,0 

Disponibilizar ser-

vidores o para via-

bilizar a presença 

do profissional ha-

bilitado. 

Reduzir 5 4,95 24,8 

Promoção de ati-

vidades culturais 

e musicais 

Diretoria de 

Políticas 

Complemen-

tares 

Falta de mais opções 

de espaços físicos 

para os ensaios do 

Coral da Assembleia 

Eventos no 

espaço utili-

zado para o 

ensaio do Co-

ral 

Impossibili-

dade dos en-

saios regula-

res 

2 4,25 8,5 

Liberação do audi-

tório Cortez Pe-

reira ou outro es-

paço adequado 

para os ensaios do 

Coral  

Aceitar  2 4,25 8,5 

Promoção de ati-

vidades itineran-

tes e de cunho 

social 

Presidência e 

Diretoria de 

Políticas 

Complemen-

tares 

Falta de parceria 

com os municípios 

contemplados pelo 

projeto "Assembleia 

e Você" 

Falta de com-

promisso da 

gestão muni-

cipal em con-

tribuir com a 

realização do 

Compromete 

o andamento 

e sucesso do 

evento 

8 3,2 25,6 

Realizar reuniões 

para ajustar inte-

resses entre a ges-

tão do município 

contemplado pelo 

Aceitar  8 3,2 25,6 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Projeto "As-

sembleia e 

Você" 

Projeto "Assem-

bleia e Você" e a 

ALRN. 

Promoção de ati-

vidades itineran-

tes e de cunho 

social 

Presidência e 

Diretoria de 

Políticas 

Complemen-

tares 

Falta de profissio-

nais especializados 

Ausência de 

profissionais 

médicos es-

pecializados 

para a realiza-

ção do 

evento. 

Interrupção 

no atendi-

mento 

8 5,9 47,2 

Conclusão do pro-

cesso de contrata-

ção de forma regu-

lar e periódica de 

acordo com a ne-

cessidade da ges-

tão 

Reduzir 1 5,6 5,6 

Atendimento mé-

dico ambulatorial 

Coordenado-

ria de Saúde e 

Segurança do 

Trabalho  

Falta de profissio-

nais especializados 

Ausência de 

profissionais 

médicos es-

pecializados 

na Casa Le-

gislativa 

Interrupção 

no atendi-

mento 

8 6,5 52,0 

Conclusão do pro-

cesso de contrata-

ção de forma regu-

lar e periódica de 

acordo com a ne-

cessidade da ges-

tão 

Reduzir 1 5,6 5,6 

Atendimento mé-

dico ambulatorial 

Coordenado-

ria de Saúde e 

Segurança do 

Trabalho  

Estrutura deficiente 

para realização dos 

atendimentos médi-

cos 

Locais inade-

quados, estru-

tura externa 

física defici-

tárias nos 

eventos exter-

nos  

Interrupção 

no atendi-

mento 

2 2,75 5,5 

Manutenção do 

controle que vem 

sendo executado 

Aceitar  2 2,75 5,5 

Tratamento 

odontológico ra-

dical, restaurador 

e preventivo 

Coordenado-

ria de Saúde e 

Segurança do 

Trabalho 

Mal funcionamento 

de equipamentos, 

como equipos, ca-

deiras odontológicas, 

entre outros. 

Uso inade-

quado e ma-

nutenção de-

ficiente 

Paralisação 

momentânea 

nos atendi-

mento 

2 4 8,0 

Fiscalização rigo-

rosa em relação as 

visitas do técnico  

Reduzir 2 3,7 7,4 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Tratamento 

odontológico ra-

dical, restaura-

dor e preventivo 

Coordenado-

ria de Saúde e 

Segurança do 

Trabalho 

Falta de insumo para 

atendimento 

Morosidade 

nos processos 

de compra  

Restrição em 

alguns proce-

dimentos es-

pecíficos 

2 4,9 9,8 

Melhorar a logís-

tica no sistema de 

compras 

Reduzir 1 5,5 5,5 

Promoção de 

programas e 

campanhas pre-

ventivas de do-

ença bucal 

Coordenado-

ria de Saúde e 

Segurança do 

Trabalho 

Locais inadequados 

para realização da 

ação 

Deficiência 

na estrutura 

física 

Impossibili-

dade na reali-

zação da ação 

5 5,1 25,5 

Criar um protocolo 

a ser observado 

mais minunciosa-

mente nas visitas 

técnicas 

Reduzir 2 4,5 9,0 

Promoção de 

programas e 

campanhas pre-

ventivas de do-

ença bucal 

Coordenado-

ria de Saúde e 

Segurança do 

Trabalho 

Equipamentos em 

mal estado de con-

servação 

Falta de ma-

nutenção e lo-

cal inapropri-

ado para ar-

mazenamento 

Deficiência 

na qualidade 

do atendi-

mento 

5 4,8 24,0 

Criar um protocolo 

para a devida ma-

nutenção do equi-

pamento 

Reduzir 2 1,75 3,5 

Diagnóstico, ori-

entação e tera-

pias de habilita-

ção e reabilitação 

fonoaudiológica 

Coordenado-

ria de Saúde e 

Segurança do 

Trabalho 

Dificuldade de um 

atendimento dos de-

pendentes que são 

muitas crianças e ne-

cessitam de material 

e espaço mais ade-

quado. 

Espaço físico 

limitado 

Adaptação 

dos recursos 

para atendi-

mentos, limi-

tando o tipo 

de estímulo 

8 4,65 37,2 
Execução da re-

forma prevista 
Reduzir 8 4,05 32,4 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Diagnóstico, ori-

entação e tera-

pias de habilita-

ção e reabilitação 

fonoaudiológica 

Coordenado-

ria de Saúde e 

Segurança do 

Trabalho 

Ambiente sem circu-

lação de ar, tornando 

ambiente com riscos 

biológicos. 

Não execução 

da reforma 

planejada  

Adoecimento 

do servidor. 
8 7,05 56,4 

Execução da re-

forma prevista 
Reduzir 8 4,05 32,4 

Orientações nu-

tricionais 

Coordenado-

ria de Saúde e 

Segurança do 

Trabalho 

Espaço físico, sala 

dividida entre dois 

profissionais, tendo 

prejuízo no número 

de atendimentos. 

Volume de 

servidores 

num mesmo 

turno de tra-

balho, tendo 

que dividir o 

espaço físico 

Diminuição 

no número de 

atendimentos  

8 3,3 26,4 
Execução da re-

forma prevista 
Reduzir 2 2,7 5,4 

Orientações nu-

tricionais 

Coordenado-

ria de Saúde e 

Segurança do 

Trabalho 

Ambiente sem circu-

lação de ar, tornando 

ambiente com riscos 

biológicos.  

Não execução 

da reforma 

planejada  

Adoecimento 

dos servido-

res  

8 3,3 26,4 
Execução da re-

forma prevista 
Reduzir 2 2,7 5,4 

Orientações nu-

tricionais 

Coordenado-

ria de Saúde e 

Segurança do 

Trabalho Falta de material tec-

nológico para um 

melhor atendimento   

Vários pedi-

dos não aten-

didos pela Di-

retoria de tec-

nologia por 

falta de equi-

pamentos 

para substi-

tuição  

Lentidão na 

entrega do 

material que 

precisa dos 

equipamentos  

8 3,3 26,4 
Execução da re-

forma prevista 
Reduzir 2 2,7 5,4 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Realização de 

palestras educati-

vas sobre saúde 

preventiva, ori-

entação postural 

ergonomia e ou-

tros temas 

Coordenado-

ria de Saúde e 

Segurança do 

Trabalho 

Limitação para que 

os movimentos labo-

rais sejam executa-

dos 

Espaço físico 

inadequado 

para uma me-

lhor orienta-

ção ergonô-

mica. 

Dores físicas  8 3,3 26,4 

Adaptação dos es-

paços físicos junto 

a engenharia e ar-

quitetura  

Reduzir 2 2,7 5,4 

Realização de 

palestras educati-

vas sobre saúde 

preventiva, ori-

entação postural 

ergonomia e ou-

tros temas 

Coordenado-

ria de Saúde e 

Segurança do 

Trabalho 

Falta de material la-

boral  

Limitação de 

recursos na 

divisão para 

adquirir ma-

terial laboral 

Limitação de 

estímulos nos 

movimentos  

2 2,7 5,4 

Levantamento do 

material e suas es-

pecificações para 

utilização com os 

servidores  

Aceitar  2 2,7 5,4 

Realização de 

palestras educati-

vas sobre saúde 

preventiva, ori-

entação postural 

ergonomia e ou-

tros temas 

Coordenado-

ria de Saúde e 

Segurança do 

Trabalho 

Não possibilidade de 

parar a execução de 

tarefas para o tempo 

de exercício laboral  

Não adesão 

das chefias 

imediatas 

para que o 

servidor 

possa ter ori-

entações ade-

quadas para 

uma melhor 

saúde física  

Doenças oste-

oarticulares  
8 4,25 34,0 

Orientação para 

chefias da impor-

tância da ginastica 

laboral para pre-

venção de doenças 

físicas  

Reduzir 5 5,25 26,3 

Elaboração de 

cartilhas educati-

vas nas áreas de 

saúde e bem‐es-

tar 

Coordenado-

ria de Saúde e 

Segurança do 

Trabalho 

Falta de material 

Gráfico para realiza-

ção das campanhas. 

Adiamento na 

data de reali-

zação da 

campanha 

Atraso na en-

trega do ma-

terial 

2 4,2 8,4 

Planejamento pré-

vio das campanhas 

e fiscalização na 

execução e entrega 

do material 

Reduzir 2 3,15 6,3 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Atendimento psi-

cossocial às mu-

lheres vítimas de 

violência  

Procuradoria 

Especial da 

Mulher e Di-

retoria de Po-

líticas Com-

plementares 

Desconhecimento do 

público-alvo  

Falta de di-

vulgação 

Baixa procura 

no atendi-

mento 

5 4,65 23,3 

Campanhas infor-

mativas, eventos 

institucionais  

Reduzir 5 3,9 19,5 

Atendimento psi-

cossocial às mu-

lheres vítimas de 

violência  

Procuradoria 

Especial da 

Mulher e Di-

retoria de Po-

líticas Com-

plementares 

Constrangimento na 

procura do atendi-

mento devido a loca-

lização inadequada 

Falta de es-

trutura física 

p/ atendi-

mento 

Baixo atendi-

mento 
8 4,95 39,6 

Realização da mu-

dança do local de 

acolhimento 

Reduzir 2 4,25 8,5 

Atendimento aos 

serviços jurídicos 

de apoio  

Procuradoria 

Especial da 

Mulher e Di-

retoria de Po-

líticas Com-

plementares 

Falta de parcerias 

com órgãos externos 

Demora nas 

tratativas 

Ausência de 

fundamenta-

ção jurídica 

para as repre-

sentações 

5 2,55 12,8 

Conclusão da for-

malização de par-

cerias  

Reduzir 2 2,55 5,1 

Atendimento aos 

serviços jurídicos 

de apoio  

Procuradoria 

Especial da 

Mulher e Di-

retoria de Po-

líticas Com-

plementares 

Dificuldade de 

acesso da justiça 

Lentidão pro-

cessual 

Morosidade 

nos processos 
10 3,85 38,5 

Realizar o monito-

ramento dos pro-

cessos  

Reduzir 2 2,45 4,9 

Capacitação so-

bre os direitos 

das mulheres e 

questões de gê-

neros  

Procuradoria 

Especial da 

Mulher e Es-

cola da As-

sembleia 

Desconhecimento 

dos direitos 

Falta de in-

formação 

Falta de ga-

rantia, auto-

nomia e 

igualdade de 

gênero  

8 3,45 27,6 

Campanhas infor-

mativas e capacita-

ção  

Reduzir 5 3,1 15,5 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Capacitação so-

bre os direitos 

das mulheres e 

questões de gê-

neros  

Procuradoria 

Especial da 

Mulher e Es-

cola da As-

sembleia 

Falta de comunica-

ção que abrange a 

sociedade  

Limitação de 

recurso finan-

ceiro 

Falta de atin-

gimento em 

diversos mu-

nicípios  

5 4,8 24,0 

Fomentar campa-

nhas de incentivo a 

participação femi-

nina na política, 

aumentando a re-

presentatividade. 

Reduzir 5 3,1 15,5 

Interiorização da 

Procuradoria da 

Mulher nos mu-

nicípios 

Procuradoria 

Especial da 

Mulher, Dire-

toria-Geral e 

Diretoria Ad-

ministrativa e 

Financeira 

Não concretização 

de todas as ações de 

interiorização 

Ano eleitoral 

e agenda polí-

tica 

Déficit de re-

presentação 

da mulher na 

política 

8 4,8 38,4 

Adiantamento/ace-

leração dos even-

tos voltados ao 

tema e Qualificar 

agentes sobre tema 

de desigualdade 

contra mulher e vi-

olência política de 

gênero 

Reduzir 5 3,45 17,3 

Interiorização da 

Procuradoria da 

Mulher nos mu-

nicípios 

Procuradoria 

Especial da 

Mulher, Dire-

toria-Geral e 

Diretoria Ad-

ministrativa e 

Financeira 

Ausência de capaci-

tação 

Limitação de 

recurso finan-

ceiro 

Não letra-

mento para 

agentes que 

atuam contra 

violência de 

gênero  

8 4,8 38,4 

Planejar oficinas 

de capacitação a 

mulheres que irão 

desenvolver os tra-

balhos específicos 

de implantação. 

Reduzir 5 3,15 15,8 

Capacitação dos 

municípios 

acerca dos direi-

tos políticos das 

mulheres  

Procuradoria 

Especial da 

Mulher, Es-

cola da As-

sembleia, Di-

retoria-Geral 

e Diretoria 

Administra-

tiva e Finan-

ceira 

Capacitação defici-

ente  

Limitação de 

recurso finan-

ceiro 

Deficiência 

participativa 

da mulher na 

política 

5 4,8 24,0 

Fomentar eventos, 

treinamentos e 

campanhas de in-

centivo a participa-

ção feminina na 

política, aumen-

tando a representa-

tividade. 

Reduzir 2 2,85 5,7 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Capacitação dos 

municípios 

acerca dos direi-

tos políticos das 

mulheres  

Procuradoria 

Especial da 

Mulher, Es-

cola da As-

sembleia, Di-

retoria-Geral 

e Diretoria 

Administra-

tiva e Finan-

ceira 

Desconhecimento 

dos direitos por parte 

do público-alvo. 

Falta de trei-

namento e de-

ficiência na 

comunicação 

Deficiência 

participativa 

da mulher na 

política 

8 4,8 38,4 

Fomentar eventos, 

treinamentos e 

campanhas de in-

centivo a participa-

ção feminina na 

política, aumen-

tando a representa-

tividade. 

Reduzir 2 2,85 5,7 

Elaboração de 

cartilhas educati-

vas nas áreas de 

cidadania e edu-

cação política 

Diretoria de 

Políticas 

Complemen-

tares 

Ausência de licita-

ção para material 

gráfico 

Não ser pro-

vocado/solici-

tado aos seto-

res competen-

tes a abertura 

de processo 

licitatório 

Impossibili-

dade de im-

pressão das 

cartilhas 

1 2,15 2,2 

Manter as provo-

cações periódicas 

para a aberto de 

processo licitatório 

Aceitar  1 2,15 2,2 

Elaboração de 

cartilhas educati-

vas nas áreas de 

cidadania e edu-

cação política 

Diretoria de 

Políticas 

Complemen-

tares 

Inexistência de con-

tratos vigentes com 

empresas aptas a de-

senvolverem carti-

lhas 

Caso não haja 

processo ad-

ministrativo 

para a contra-

tação da em-

presa 

Inviabiliza a 

produção das 

cartilhas 

2 6,25 12,5 

Solicitar, acompa-

nhar e manter con-

tratos vigentes 

com empresas que 

atuam com elabo-

ração de cartilhas 

Aceitar  2 6,25 12,5 

Elaboração de 

cartilhas educati-

vas nas áreas de 

cidadania e edu-

cação política 

Diretoria de 

Políticas 

Complemen-

tares 

Ausência de servido-

res na divisão com 

habilidades técnicas 

para diagramação e 

elaboração de carti-

lhas 

Dificuldade 

de contrata-

ção de servi-

dores com es-

pecificidades 

técnicas para 

a área de co-

municação 

Dificulta a 

elaboração 

das cartilhas 

5 5,45 27,3 

Requisitar servido-

res com qualifica-

ção técnica para 

elaboração de car-

tilhas 

Reduzir 2 1,95 3,9 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Realização de 

palestras e ofici-

nas em escolas 

públicas 

Diretoria de 

Políticas 

Complemen-

tares 

Inexistência de um 

plano de ação anual 

para todas as ativida-

des da Divisão de 

Projetos Culturais e 

Socioculturais 

Não haver um 

calendário 

anual com as 

datas das pos-

síveis ações 

de cidadania 

Impede que a 

divisão inclua 

as palestras e 

oficinas em 

escolas na 

programação 

dos eventos, 

já que a prio-

ridade são as 

edições itine-

rantes do 

"Assembleia 

e Você" 

8 7,1 56,8 

Elaboração de um 

calendário anual 

das atividades da 

Divisão de Proje-

tos Culturais e So-

cioculturais, espe-

cificando as prová-

veis datas para rea-

lização do evento 

"Assembleia e 

Você" 

Reduzir 2 2 4,0 

Realização de 

palestras e ofici-

nas em escolas 

públicas 

Diretoria de 

Políticas 

Complemen-

tares 

Intervenção não ser 

autorizada pela se-

cretaria de educação 

do Estado ou Muni-

cípios 

Interferências 

políticas; ca-

lendário le-

tivo sem dis-

ponibilidade 

para receber 

as palestras e 

oficinas 

Torna impra-

ticável a rea-

lização das 

palestras e 

oficinas 

2 7 14,0 

Interface entre os 

poderes para mani-

festação de valori-

zação das palestras 

Reduzir 2 1,7 3,4 

Realização de 

palestras e ofici-

nas em escolas 

públicas 

Diretoria de 

Políticas 

Complemen-

tares 

Falta de dotação or-

çamentária 

Não existir 

um planeja-

mento finan-

ceiros e ver-

bas destina-

das à realiza-

ção da ativi-

dade 

Inviabiliza a 

realização de 

intervenções 

em escolas 

públicas 

5 7 35,0 

Elaboração de um 

planejamento fi-

nanceiro anual que 

considere as des-

pesas da atividade 

Reduzir 2 1,35 2,7 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Realização de 

parcerias com 

outras institui-

ções para promo-

ção de ações de 

cidadania 

Diretoria de 

Políticas 

Complemen-

tares 

Divergência de inte-

resses entre as partes 

Pode estar re-

lacionado a 

datas, prazos, 

processos e 

custos das 

partes. 

O contrato 

não ser fir-

mado por 

falta de um 

comum 

acordo entre 

as partes 

2 5,6 11,2 
Ajustes de interes-

ses 
Aceitar  2 5,6 11,2 

Realização de 

parcerias com 

outras institui-

ções para promo-

ção de ações 

de cidadania 

Diretoria de 

Políticas 

Complemen-

tares 

Impasses burocráti-

cos na elaboração de 

contratos ou convê-

nios 

Análise do 

setor jurídico 

Embargar o 

processo de 

realização da 

parceria. 

2 5,6 11,2 

Estabelecer termos 

contratuais dentro 

das normas das 

instituições parcei-

ras 

Aceitar  2 5,6 11,2 

Promoção de 

conferências, se-

minários, ciclos 

de debates nas 

áreas de econo-

mia, política, 

educação, saúde, 

meio‐ambiente e 

outros temas 

Diretoria de 

Políticas 

Complemen-

tares 

Falta de um planeja-

mento que abranja as 

vivências para a Pro-

moção de conferên-

cias, seminários, ci-

clos de debates nas 

áreas de economia, 

política, educação, 

saúde, meio‐ambi-

ente e outros temas 

A inexistên-

cia de um ca-

lendário das 

ações do "As-

sembleia e 

Você" limita 

e dificulta o 

planejamento 

de outros 

eventos soci-

ais 

Impossibilita 

a realização 

de conferên-

cias, seminá-

rios, ciclos de 

debates. 

8 5,85 46,8 

Estabelecer um 

planejamento que 

envolva atividades 

como conferências 

e seminários 

Reduzir 5 4,15 20,8 

Promoção de 

conferências, se-

minários, ciclos 

de debates nas 

Diretoria de 

Políticas 

Complemen-

tares 

Falta de material 

para atender as ne-

cessidades da Divi-

são de Programas 

Falta de Pla-

nejamento 

para realizar 

as ações 

Não realiza-

ção dos even-

tos 

8 4,75 38,0 

Estabelecer a peri-

odicidade dos 

eventos em con-

cordância com a 

Reduzir 8 3,15 25,2 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

áreas de econo-

mia, política, 

educação, saúde, 

meio‐ambiente e 

outros temas 

Complementares de 

Saúde e Bem-Estar 

Diretoria Adminis-

trativa 

Promoção de 

conferências, se-

minários, ciclos 

de debates nas 

áreas de econo-

mia, política, 

educação, saúde, 

meio‐ambiente e 

outros temas 

Diretoria de 

Políticas 

Complemen-

tares 

Impossibilidade de 

divulgação do mate-

rial abordado no 

acervo do Memorial 

do Legislativo Poti-

guar 

Falta de inte-

resse das enti-

dades educa-

cionais. 

A inviabiliza-

ção de parce-

ria na promo-

ção da cultura 

política e his-

tórica do Le-

gislativo.  

1 3,45 3,5 

Mudança de sede, 

possibilidade de 

novas parcerias, 

inclusive com enti-

dades educacio-

nais.  

Explorar 1 4,4 4,4 

Exposições e 

mostras culturais 

sobre a história 

política da 

ALRN 

Diretoria de 

Políticas 

Complemen-

tares 

Ausência de incen-

tivo da Assembleia 

para exposições cul-

turais e históricas.  

A impossibi-

lidade de di-

vulgar o tra-

balho do Me-

morial da 

Cultura e do 

Legislativo 

Potiguar para 

a sociedade 

especialmente 

as escolas do 

estado. 

A dificuldade 

em atrair pú-

blicos distin-

tos para 

acompanhar 

os trabalhos 

do Memorial 

e da Assem-

bleia.  

8 4,75 38,0 

Estabelecer a peri-

odicidade dos 

eventos em con-

cordância com a 

Diretoria Adminis-

trativa 

Reduzir 8 3,75 30,0 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Assessoramento 

jurídico 

Procuradoria‐

Geral e Pro-

curadoria Le-

gislativa 

Instabilidade e ina-

dequações do sis-

tema e-Legis. 

Problemas 

operacionais 

de Tecnolo-

gia da Infor-

mação e de 

adequação ao 

Regimento 

Interno da 

ALRN. 

Morosidade e 

inadequações 

na tramitação 

do processo 

legislativo. 

8 4,65 37,2 

Reuniões do setor 

com a Diretoria de 

Gestão Tecnoló-

gica, para aperfei-

çoamento do sis-

tema e-Legis. 

Reduzir 1 2,55 2,6 

Assessoramento 

jurídico 

Procuradoria‐

Geral e Pro-

curadoria Le-

gislativa 

Divulgação de infor-

mações secretas re-

ferentes a processos 

de concessão de títu-

los e honrarias. 

Inobservância 

à determina-

ção sobre a 

tramitação de 

caráter se-

creto para a 

concessão de 

títulos e hon-

rarias (art. 

197, §2º, do 

Regimento 

Interno da 

ALRN). 

Publicização 

da tramitação 

dos processos 

de concessão 

de títulos e 

honrarias. 

10 6 60,0 

Adequação dos 

procedimentos ao 

art. 197, §2º, do 

Regimento Interno 

da ALRN. 

Reduzir 1 4,65 4,7 

Assessoramento 

jurídico 

Procuradoria‐

Geral e Pro-

curadoria Le-

gislativa 

Aposentadorias por 

força de determina-

ção do TCE/RN. 

Decisão do 

TCE/RN, 

com prazo es-

tabelecido. 

Desfalque ab-

rupto na 

equipe de tra-

balho. 

10 5,15 51,5 

Lotação de novos 

servidores para 

substituição. 

Melho-

rar 
1 1,85 1,9 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Assessoramento 

jurídico 

Procuradoria‐

Geral e Pro-

curadoria Le-

gislativa 

Insuficiência de in-

formações no banco 

de dados  

Falha no 

acervo físico 

e digital 

Parecer limi-

tado 
2 3,95 7,9 

A implementação 

da transparência de 

forma ampla  

Reduzir 1 3,95 4,0 

Assessoramento 

jurídico 

Procuradoria‐

Geral e Pro-

curadoria Le-

gislativa 

Precariedade do 

acervo bibliográfico 

1. Ausência 

de acervo bi-

bliográfico fí-

sico ou ele-

trônico à dis-

posição dos 

servidores;  

2. Ausência 

de assinatura 

de periódicos 

(doutrina, 

pesquisa aca-

dêmica e ju-

risprudência) 

à disposição 

dos servido-

res;  

3. Necessi-

dade de 

acompanha-

mento de de-

cisões e pre-

cedentes das 

Cortes de 

Contas. 

1. Dificul-

dade na pes-

quisa e desen-

volvimento 

de peças;  

2. Atraso nas 

entregas de 

trabalhos;  

3. Dificul-

dade em aba-

lizar os fun-

damentos ju-

rídicos no en-

tendimento 

mais atuali-

zado;  

4. Servidores 

tendo que ar-

car com ma-

terial de pes-

quisa às pró-

prias expen-

sas. 

2 2,25 4,5 
Adquirir acervo e 

assinar periódicos 
Reduzir 2 1,25 2,5 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Assessoramento 

jurídico 

Procuradoria‐

Geral e Pro-

curadoria Le-

gislativa 

Precariedade do con-

trole das licenças e 

afastamentos médi-

cos e para tratar de 

interesses particula-

res 

Ausência de 

um sistema 

para cadas-

tro/acompa-

nhamento de 

licenças e 

afastamentos 

1. Atraso na 

concessão de 

licenças;  

2. Licenças 

concedidas de 

forma equi-

vocada;  

3. Descon-

trole sobre 

datas de afas-

tamentos e re-

tornos;  

4. Descon-

trole no paga-

mento de re-

munerações 

(auxílios e 

descontos);  

5. Pagamen-

tos/descontos 

equivocados;  

6. Falta de 

controle dos 

afastamentos 

médicos 

5 3,15 15,8 

1. Implementar 

sistema eletrônico 

de controle de li-

cenças/afastamen-

tos;  

2. Elaborar manual 

de padronização de 

procedimentos;  

3. Atualização da 

legislação, treina-

mento e capacita-

ção da Junta Mé-

dica da ALRN 

Reduzir 5 2,8 14,0 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Assessoramento 

jurídico 

Procuradoria‐

Geral e Pro-

curadoria Le-

gislativa 

Ausência de prote-

ção de dados de ser-

vidores 

1. Inexistên-

cia de aplica-

ção da polí-

tica de prote-

ção de dados 

na ALRN;  

2. Necessi-

dade de nor-

matização so-

bre dados à 

luz da Lei n.º 

13.709/2018 

(LGPD) (da-

dos pessoais, 

sensíveis, pú-

blicos e ano-

nimizados) 

1. Publicação 

de dados sen-

síveis sobre 

doenças dos 

servidores;  

2. Acesso a 

dados sensí-

veis de servi-

dores e agen-

tes políticos 

por pessoas 

não autoriza-

das;  

3. Necessi-

dade de de-

cretação de 

sigilo, quando 

necessário, 

em processos 

disciplinares 

ou que pos-

suam dados 

sensíveis 

5 5,1 25,5 

Implementar polí-

tica de proteção de 

dados 

Melho-

rar 
5 2,6 13,0 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Consultoria Jurí-

dica 

Procuradoria‐

Geral e Pro-

curadoria Le-

gislativa 

Ausência de imple-

mentação da padro-

nização de tramita-

ção processual e do 

fluxo processual 

1. Protocolo 

sem indica-

ção precisa 

do objeto, in-

teressado e 

assunto;  

2. Protocolo 

sem indica-

ção de exis-

tência de 

prazo (pe-

remptório ou 

não);  

3. Protocolo 

sem indica-

ção de priori-

dade proces-

sual (idoso ou 

enfermidade). 

1. Necessi-

dade de Dili-

gências sobre 

contagem de 

prazos e prio-

ridades pro-

cessuais;  

2. Espera de 

documentos 

necessários 

para instrução 

processual;  

3. Processos 

acumulados 

sem resolu-

ção de mérito 

8 4,35 34,8 

1. Orientar setores 

de protocolo e ges-

tão de pessoas para 

devida instrução 

processual, com 

manualização so-

bre as demandas e 

aplicação do fluxo 

processual já exis-

tente; 2. Realiza-

ção de cursos e 

treinamentos 

Melho-

rar 
5 2,6 13,0 

Consultoria Jurí-

dica 

Procuradoria‐

Geral e Pro-

curadoria Le-

gislativa 

Ausência de uma 

Contadoria para as-

sessoria em cálculos 

complexos 

1. Ausência 

de sistema de 

elaboração de 

cálculos de 

verbas inde-

nizatórias;  

2. Ausência 

de sistema de 

elaboração de 

cálculos pre-

videnciários;  

3. Ausência 

de sistema de 

1. Erros nos 

cálculos de 

verbas e van-

tagens;  

2. Erros em 

implantações 

em demandas 

judiciais;  

3. Erros em 

cálculos pre-

videnciários 

5 3,15 15,8 

1. Desenvolvi-

mento de sistema 

de cálculos de van-

tagens e verbas in-

denizatórias; 2. 

Desenvolvimento 

de sistema de ela-

boração de cálcu-

los previdenciários 

(média aritmética) 

Reduzir 1 2,8 2,8 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

elaboração de 

cálculos de 

vantagens 

que fazem jus 

os servidores. 

Consultoria Jurí-

dica 

Procuradoria‐

Geral e Pro-

curadoria Le-

gislativa 

Ausência de integra-

ção de sistemas de 

processo administra-

tivo e e-Legis 

1. Utilização 

de dois siste-

mas para con-

trole de pro-

cessos admi-

nistrativos 

(LegisPad e 

SisPub);  

2. Ausência 

de integração 

do sistema de 

processos ad-

ministrativos 

e o e-Legis;  

3. Ausência 

de indicado-

res no sistema 

Legispad de 

prazos pe-

remptórios 

(judiciais ou 

extrajudici-

ais), não pe-

remptórios e 

prioridades 

processuais 

1. Dificul-

dade de aná-

lise de pro-

cessos; 2. De-

mora na apre-

ciação dos 

processos 

pela Mesa. 

8 3,15 25,2 

1. Unificação de 

sistemas; 2. Inte-

gração do sistema 

de processos admi-

nistrativos e o e-

Legis; 

3. Fixação de indi-

cadores no sistema 

Legispad de prazos 

peremptórios (ju-

diciais ou extraju-

diciais), não pe-

remptórios e prio-

ridades processu-

ais (idosos e enfer-

midade) através de 

etiquetas e relógio 

virtual  

Melho-

rar 
1 2,6 2,6 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

(iodos e en-

fermidade) 

Consultoria Jurí-

dica 

Procuradoria‐

Geral e Pro-

curadoria Le-

gislativa 

Ausência de maior 

fiscalização e con-

trole externo a ser 

exercido pela 

ALRN. 

Menor aten-

ção instituci-

onal à conse-

cução da ati-

vidade-fim de 

Controle Ex-

terno (art. 55, 

§ 2º, da Reso-

lução ALRN 

nº 90/2017). 

Menor exer-

cício da fun-

ção fiscaliza-

tória das con-

tas, finanças, 

orçamento, 

operações e 

patrimônios, 

e da função 

de controle 

dos atos de 

gestão admi-

nistrativa do 

Poder Execu-

tivo.  

8 7,9 63,2 

Implantação do se-

tor e consecução 

das atividades de 

controle externo. 

Melho-

rar 
2 6,3 12,6 

Consultoria Jurí-

dica 

Procuradoria‐

Geral e Pro-

curadoria Le-

gislativa 

Insuficiência de in-

formações no banco 

de dados  

Falha no 

acervo físico 

e digital 

Parecer limi-

tado 
2 3,95 7,9 

A implementação 

da transparência de 

forma ampla  

Reduzir 1 3,95 4,0 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Instalação de le-

gislaturas 

Diretoria Le-

gislativa 

Risco de utilização 

inadequada do sis-

tema e-Legis pelos 

novos Deputados e 

Assessores. 

Primeiro con-

tato das novas 

equipes parla-

mentares com 

os processos 

e protocolos 

da Casa. 

Envio de de-

mandas ou 

utilização de 

modelos do-

cumentais 

equivocados 

pelo sistema 

e-Legis. 

8 2,35 18,8 

Revisar, atualizar e 

inserir no sistema 

modelos de docu-

mentos para solici-

tação padronizada 

de cada demanda; 

realizar treinamen-

tos com os Gabi-

netes sempre que 

observada a neces-

sidade ou solici-

tado; realizar curso 

de formação no 

início de cada Le-

gislatura; elaborar, 

caso necessário, o 

Manual de Prática 

Legislativa para os 

Gabinetes Parla-

mentares e demais 

setores relaciona-

dos à atividade le-

gislativa, contendo 

fluxos, procedi-

mentos e modelos 

de documentos le-

gislativos. 

Aceitar  1 1,6 1,6 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Apoio à execu-

ção das ativida-

des parlamenta-

res 

Diretoria Le-

gislativa 

Elevada quantidade 

de projetos aguar-

dando a deliberação 

do Plenário. 

 Ausência de 

apreciação 

por falta de 

quórum deli-

berativo; es-

colha de ou-

tras matérias 

para pautar na 

oportunidade; 

inexistência 

de limite de 

tempo regi-

mental para 

pautar propo-

sições em tra-

mitação ordi-

nária. 

Acúmulo de 

projetos que 

não foram 

pautados e 

que não po-

dem ser ar-

quivados por 

já terem pas-

sado por aná-

lise de Co-

missão Per-

manente; 

risco imi-

nente de so-

brestamento 

da pauta. 

10 7,4 74,0 

Desenvolver o pro-

jeto "Transparên-

cia em Números" 

que exibirá o 

quantitativo de 

proposições exis-

tentes nas seguin-

tes situações: total 

de Processos Le-

gislativos em tra-

mitação na ALRN; 

número de Proces-

sos Legislativos 

em processamento 

na Diretoria Legis-

lativa; número de 

Processos Legisla-

tivos em tramita-

ção nas Comis-

sões; número de 

Processos Legisla-

tivos aguardando 

inclusão em pauta; 

e número de Pro-

cessos Legislativos 

aguardando san-

ção/veto do Poder 

Executivo. Desen-

volver notificação 

no sistema e-Le-

gis, para cada Ga-

binete propositor, 

Reduzir 5 3,9 19,5 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

vinculada à situa-

ção processual 

"aguardando inclu-

são em pauta" ou 

"aguardando inclu-

são em pauta de 

sessão secreta". 

Supervisão das 

agendas, atas e 

pautas das reuni-

ões 

Coordenado-

ria de Suporte 

Legislativo   

Ausência de padro-

nização formalizada 

para elaboração das 

atas das sessões ple-

nárias. 

Inexistência 

de regula-

mentação 

quanto ao as-

sunto. 

Elaboração 

das atas sem 

critério for-

malizado. 

8 1,8 14,4 

Regulamentar o 

procedimento de 

elaboração das atas 

das sessões plená-

rias da ALRN. 

Aceitar  1 1,25 1,3 

Acompanha-

mento de diligên-

cias 

Coordenado-

ria de Suporte 

Legislativo   

Entraves no acompa-

nhamento das neces-

sidades setoriais. 

Ausência de 

reuniões seto-

riais regulares 

que atualizem 

os servidores 

sobre novas 

decisões na 

Diretoria Le-

gislativa e 

permitam, 

também, o re-

gistro e 

acompanha-

mento dos en-

caminhamen-

tos. 

Falha no re-

torno das so-

licitações rea-

lizadas; perda 

de informa-

ções; atraso e 

esquecimento 

na concretiza-

ção de ideias 

e planos. 

8 3,2 25,6 

Realização de reu-

niões setoriais re-

gulares que atuali-

zem os servidores 

sobre novas deci-

sões na Diretoria 

Legislativa e per-

mitam, também, o 

registro e acompa-

nhamento dos en-

caminhamentos re-

sultantes desses 

encontros. 

Aceitar  2 1,7 3,4 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Consultoria Le-

gislativa 

Coordenado-

ria de Consul-

toria Legisla-

tiva 

Produção legislativa 

de baixa qualidade.  

Ausência de 

cargo ou fun-

ção de Con-

sultor Legis-

lativo na ins-

tituição. Au-

sência de 

consultas/pes-

quisas públi-

cas.  

A instituição 

tem dificulda-

des para 

avançar 

quanto à qua-

lidade das 

matérias le-

gislativas. 

10 5,6 56,0 

Estruturar a Con-

sultoria (sugere-se 

aproximadamente 

3 profissionais). 

Desenvolver con-

sultas/pesquisas 

públicas com a po-

pulação.  

Reduzir 2 2,15 4,3 

Análise de Pro-

jeto de Lei 

Coordenado-

ria de Suporte 

Legislativo 

Limitação da análise 

da existência de ma-

téria análoga à pro-

posição.  

Imprecisão 

do sistema 

para pesqui-

sar sobre a 

existência de 

matéria aná-

loga à propo-

sição. 

Emissão 

equivocada 

de "Certidão 

de Inexistên-

cia de Maté-

ria Análoga 

em Tramita-

ção". Publica-

ção de nor-

mativas com 

conteúdo 

idêntico ou 

semelhante a 

outra já em 

vigor; exis-

tência de duas 

ou mais legis-

lações em vi-

gor tratando 

da mesma 

8 6,8 54,4 

Desenvolvimento 

de ferramenta que 

utilize da inteli-

gência artificial 

sempre que reali-

zada a busca por 

expressões para 

identificar a exis-

tência de matéria 

análoga no sistema 

e-Legis. 

Reduzir 1 3,35 3,4 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

matéria; pro-

cesso legisla-

tivo imprati-

cável; proce-

dimento le-

gislativo ine-

ficiente. 

Análise de proje-

tos de resolução 

Coordenado-

ria de Suporte 

Legislativo 

Limitação da análise 

da existência de ma-

téria análoga à pro-

posição.  

Imprecisão 

do sistema 

para pesqui-

sar sobre a 

existência de 

matéria aná-

loga à propo-

sição. 

Emissão 

equivocada 

de "Certidão 

de Inexistên-

cia de Maté-

ria Análoga 

em Tramita-

ção". Publica-

ção de nor-

mativas com 

conteúdo 

idêntico ou 

semelhante a 

outra já em 

vigor; exis-

tência de duas 

ou mais legis-

lações em vi-

gor tratando 

da mesma 

matéria; pro-

cesso legisla-

tivo imprati-

cável; proce-

8 6,8 54,4 

Desenvolvimento 

de ferramenta que 

utilize da inteli-

gência artificial 

sempre que reali-

zada a busca por 

expressões para 

identificar a exis-

tência de matéria 

análoga no sistema 

e-Legis. 

Reduzir 1 3,35 3,4 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

dimento le-

gislativo ine-

ficiente. 

Análise de proje-

tos de decretos 

legislativos 

Coordenado-

ria de Suporte 

Legislativo 

Limitação da análise 

da existência de ma-

téria análoga à pro-

posição.  

Imprecisão 

do sistema 

para pesqui-

sar sobre a 

existência de 

matéria aná-

loga à propo-

sição. 

Emissão 

equivocada 

de "Certidão 

de Inexistên-

cia de Maté-

ria Análoga 

em Tramita-

ção". Publica-

ção de nor-

mativas com 

conteúdo 

idêntico ou 

semelhante a 

outra já em 

vigor; exis-

tência de duas 

ou mais legis-

lações em vi-

gor tratando 

da mesma 

matéria; pro-

cesso legisla-

tivo imprati-

cável; proce-

dimento le-

gislativo ine-

ficiente. 

8 6,8 54,4 

Desenvolvimento 

de ferramenta que 

utilize da inteli-

gência artificial 

sempre que reali-

zada a busca por 

expressões para 

identificar a exis-

tência de matéria 

análoga no sistema 

e-Legis. 

Reduzir 1 3,35 3,4 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Análise de pro-

posta de emenda 

à constituição 

Coordenado-

ria de Suporte 

Legislativo 

Limitação da análise 

da existência de ma-

téria análoga à pro-

posição.  

Imprecisão 

do sistema e-

Legis para 

pesquisar so-

bre a existên-

cia de matéria 

análoga à 

proposição. 

Emissão 

equivocada 

de "Certidão 

de Inexistên-

cia de Maté-

ria Análoga 

em Tramita-

ção". Publica-

ção de nor-

mativas com 

conteúdo 

idêntico ou 

semelhante a 

outra já em 

vigor; exis-

tência de duas 

ou mais legis-

lações em vi-

gor tratando 

da mesma 

matéria; pro-

cesso legisla-

tivo imprati-

cável; proce-

dimento le-

gislativo ine-

ficiente. 

8 6,8 54,4 

Desenvolvimento 

de ferramenta que 

utilize da inteli-

gência artificial 

sempre que reali-

zada a busca por 

expressões para 

identificar a exis-

tência de matéria 

análoga no sistema 

e-Legis. 

Reduzir 1 3,35 3,4 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Impulsionamento 

das proposições 

Coordenado-

ria de Suporte 

Legislativo 

Ausência de regula-

ridade na revisão dos 

modelos e fluxos de 

documentos no e-Le-

gis. 

Ausência de 

revisão contí-

nua desses 

procedimen-

tos. 

Existência de 

modelos de-

satualizados e 

fluxos pro-

cessuais ina-

dequados.  

8 2,45 19,6 

Destacar GT para 

revisionar os mo-

delos de despachos 

e fluxos de trami-

tação processual 

em todas as subu-

nidades da Direto-

ria Legislativa. 

Reduzir 1 2,05 2,1 

Processamento e 

publicação de 

proposições 

Coordenado-

ria de Consul-

toria Legisla-

tiva 

Ausência de compi-

lação, consolidação 

e publicização, por 

meio do site Leis Es-

taduais, das Resolu-

ções e Decretos Le-

gislativos produzi-

dos por esta Casa 

Legislativa. 

O contrato vi-

gente para 

tratamento 

dos atos ofici-

ais apenas in-

clui Leis Or-

dinárias e 

Complemen-

tares. 

Comprometi-

mento/redu-

ção na trans-

parência da 

produção le-

gislativa. 

10 5,7 57,0 

Realizar aditivo 

contratual ou novo 

contrato para com-

pilar, consolidar e 

publicizar as Reso-

luções e Decretos 

Legislativos da 

Casa por meio do 

site Leis Estaduais. 

Reduzir 1 4,4 4,4 

Acompanha-

mento de planos 

e programas go-

vernamentais 

Comissões 

Permanentes 

e Controlado-

ria Interna e 

Procuradoria 

Legislativa  

Não conformidade 

com a legislação vi-

gente 

Inadequação 

de recursos 

humanos ou 

financeiros. 

Sanções polí-

ticas, legais 

ou adminis-

trativas. 

2 4,85 9,7 

Desenvolver e im-

plementar um ma-

nual de procedi-

mentos formais 

para a fiscalização. 

Reduzir 1 4,85 4,9 

Acompanha-

mento de pla-

nos e progra-

mas governa-

mentais 

Comissões 

Permanentes 

e Controlado-

ria Interna e 

Procuradoria 

Legislativa  

Falhas na execução e 

monitoramento de 

políticas. 

Falta de 

transparência 

ou de infor-

mações ade-

quadas 

Impactos ne-

gativos no de-

senvolvi-

mento social 

e econômico. 

2 4,85 9,7 

Treinamento regu-

lar para os servido-

res em práticas de 

fiscalização e uso 

de tecnologias de 

monitoramento. 

Reduzir 1 4,85 4,9 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Acompanha-

mento de pla-

nos e progra-

mas governa-

mentais 

Comissões 

Permanentes 

e Controlado-

ria Interna e 

Procuradoria 

Legislativa  

Falhas na comunica-

ção entre órgãos go-

vernamentais. 

Resistência 

quanto ao for-

necimento de 

informações 

interna ou ex-

terna à fisca-

lização. 

Perda de con-

fiança pú-

blica. 

2 4,85 9,7 

Implementação de 

sistemas integra-

dos de monitora-

mento regular para 

garantir a aderên-

cia às normas vi-

gentes. 

Reduzir 1 4,85 4,9 

Análise de pro-

posta de fiscali-

zação e controle 

Comissões 

Permanentes 

e Procurado-

ria Legisla-

tiva 

Dificuldade de esta-

belecer proposta an-

tecipada de fiscaliza-

ção 

Caráter polí-

tico da ativi-

dade parla-

mentar; 

Demandas 

externas 

Respostas 

imediatistas e 

sob demanda 

às situações 

que devem 

ser fiscaliza-

das 

10 3,65 36,5 

Reunir os princi-

pais interessados 

na política pública 

para ter participa-

ção na atividade 

parlamentar 

Aceitar  10 3,65 36,5 

Organização de 

concursos públi-

cos 

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas 

Déficit no quadro de 

servidores efetivos  

Em decorrên-

cia das solici-

tações contí-

nuas de apo-

sentadoria pe-

los servidores 

que já pos-

suem critérios 

para tal. 

Pode haver 

precariedade 

na prestação 

dos serviços 

8 9,4 75,2 

Disponibilização 

de servidores para 

provimento de car-

gos vagos 

Reduzir 1 6,8 6,8 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Execução e 

acompanhamento 

de processos se-

letivos para ocu-

pação de cargos 

e funções 

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas 

Postergação na exe-

cução do concurso 

Atraso no es-

tudo do di-

mensiona-

mento da 

força de tra-

balho da 

ALRN. 

Atraso na via-

bilidade da 

realização do 

certame. 

5 6,5 32,5 

Promover estudos 

à cerca das áreas 

críticas para suces-

são dos servidores 

efetivos. 

Reduzir 1 1 1,0 

Admissão de 

pessoal 

Mesa e Dire-

toria de Ges-

tão de Pes-

soas 

Nomeação para vaga 

indisponível  

Possível falha 

no controle 

de quantita-

tivo de cargos 

(em comis-

são) disponí-

veis 

Nomeação in-

devida 
1 3,1 3,1 

Atualização no sis-

tema de controle 

de nomeação para 

mitigar possíveis 

falhas. 

Reduzir 1 1 1,0 

Nomeação e exo-

neração de servi-

dores 

Mesa e Dire-

toria de Ges-

tão de Pes-

soas 

Exoneração indevida 

Recebimento 

de memo-

rando com in-

formações in-

suficientes 

Liberação de 

vagas indevi-

das 

1 3,1 3,1 

Desenvolver mó-

dulo no sistema 

para controle dos 

memorando rece-

bidos solicitando 

nomeação e exone-

ração 

Reduzir 1 1,2 1,2 

Alocação de pes-

soas conforme 

perfis de compe-

tências e necessi-

dades institucio-

nais 

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas e Di-

retoria Admi-

nistrativa e 

Financeira 

Alocação em setor 

incompatível com as 

competências do ser-

vidor 

Impossibili-

dade de ge-

renciamento 

por compe-

tências por 

parte da Dire-

toria de Ges-

tão de Pes-

soas 

Inadequação 

da estrutura 

das estações 

de trabalho 

em face do 

quantitativo 

de servidores. 

5 5,6 28,0 

Estudo e defini-

ções da competên-

cias 

Reduzir 1 1 1,0 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Manutenção de 

registros funcio-

nais, cadastrais 

e financeiros de 

deputados e ser-

vidores 

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas 

Problemas de cadas-

tramento de informa-

ções 

Erro humano 

no cadastra-

mento 

Os efeitos de-

pendem da 

natureza das 

informações 

cadastradas 

erronea-

mente, po-

dendo variar 

desde a im-

possibilidade 

de contato 

com o servi-

dor em caso 

de necessi-

dade até a 

não atualiza-

ção, por 

exemplo, en-

dereço do ser-

vidor. 

5 3,8 19,0 

Comparecimento 

dos servidores no-

meados (e não dos 

chefes de gabinete) 

junto à Diretoria 

de Gestão de Pes-

soas com a docu-

mentação com-

pleta para a nome-

ação, sem a aber-

tura de exceções 

para a apresenta-

ção posterior de 

documentos essen-

ciais, nos moldes 

do que já acontece 

quando se trata dos 

servidores convo-

cados por concurso 

público. 

Reduzir 2 1 2,0 

Emissão de certi-

dões, atestados e 

declarações da 

vida funcional 

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas 

Inconsistências na 

emissão de certi-

dões, atestados e de-

clarações da vida 

funcional 

Emissão de 

certidões ma-

nualmente, o 

que pode pre-

judicar na 

confiabili-

dade dessas 

informações 

por erros de 

digitação 

Emissão de 

certidões con-

tendo infor-

mações erra-

das ou erro 

no processa-

mento de in-

formações re-

cebidas de 

outros regi-

mes. 

2 2,5 5,0 

Adequação de nos-

sos sistemas para a 

emissão automá-

tica de certidões. 

Reduzir 1 1 1,0 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Organização da 

legislação de 

pessoal 

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas 

Faltam sistemas que 

integrem e façam 

compilação das le-

gislações de ordem 

de pessoal 

Desconheci-

mento da le-

gislação de 

pessoal por 

parte dos ser-

vidores e difi-

culdade em 

localizar de 

maneira ágil 

tais legisla-

ções 

Desconheci-

mento da le-

gislação de 

pessoal por 

parte dos ser-

vidores 

5 3,95 19,8 

Criação de um sis-

tema para disponi-

bilização para a 

consulta de atos e 

normas com ferra-

mentas de buscas, 

com vocabulários 

controlados para 

garantir a entrega 

de resultados. 

Reduzir 1 1 1,0 

Averbação de 

tempo de serviço 

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas 

Erros na emissão de 

Certidão de Tempo 

de Contribuição ou 

no recebimento de 

CTC de outros regi-

mes 

Falta de in-

formação de 

vínculos ante-

riores 

Emissão de 

certidões con-

tendo infor-

mações erra-

das ou erro 

no processa-

mento de in-

formações re-

cebidas de 

outros regi-

mes. 

2 4,7 9,4 

Adequação de nos-

sos sistemas para 

que a averbação 

possa ocorrer de 

maneira mais auto-

matizada, contem-

plando a emissão 

de relatórios e con-

siderando a emis-

são de certidões 

automaticamente 

pelo sistema. 

Reduzir 1 1,2 1,2 

Manutenção da 

política de ges-

tão de pessoas 

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas 

Ausência de sistema 

para algumas políti-

cas 

Dificuldades 

para elaborar 

indicadores 

atrelados ao 

Horizonte27.  

Dificuldade 

de controle 
5 4,55 22,8 

Criar um módulo 

integrado das polí-

ticas de gestão de 

pessoas 

Reduzir 1 1 1,0 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Avaliação de de-

sempenho funci-

onal 

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas 

Ausência de sistema 

de Avaliação de De-

sempenho 

Não realiza-

ção da Avali-

ação de De-

sempenho no 

período base 

de forma co-

letiva 

Atrasos no 

cumprimento 

da avaliação 

5 4,25 21,3 

Sistemas de geren-

ciamento eletrô-

nico cuja produti-

vidade dos servi-

dores fique regis-

trada para fins de 

avaliação de de-

sempenho. 

Reduzir 1 1 1,0 

Avaliação do de-

sempenho por 

competências 

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas 

Ausência de defini-

ção na Resolução 

090/2017 em relação 

a avaliação de de-

sempenho por com-

petência 

Falta de defi-

nição das la-

cunas de 

competências 

por cargos e 

setor. 

Não supri-

mento das la-

cunas reais de 

competência 

5 4,6 23,0 

Definir as compe-

tências por cargo 

efetivo, conside-

rando suas ativida-

des laborais 

Com-

partilhar 

ou 

Transfe-

rir 

2 1 2,0 

Identificação de 

lacunas de com-

petências 

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas e Es-

cola da As-

sembleia 

Inviabilidade da prá-

tica de identificação 

de lacuna de compe-

tência 

Falta de defi-

nição das la-

cunas de 

competências 

por cargos e 

setor. 

Não supri-

mento das la-

cunas reais de 

competência 

10 3,25 32,5 

Definir as compe-

tências por cargo 

efetivo, conside-

rando suas ativida-

des laborais 

Com-

partilhar 

ou 

Transfe-

rir 

2 1 2,0 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Proposição de 

programas e 

ações de forma-

ção e aperfeiçoa-

mento (com base 

em lacunas de 

competências)  

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas e Es-

cola da As-

sembleia 

Inexistência de pro-

gramas e ações dire-

cionados aos setores 

onde não tenham 

sido identificadas as 

lacunas de compe-

tência específicas, as 

quais os programas 

se dirigem 

Inexistência 

de estudos 

confiáveis 

para identifi-

cação de la-

cunas de 

competência 

Não supri-

mento das la-

cunas reais de 

competência 

5 4,9 24,5 

A definição de 

competências re-

quer de um estudo 

aprofundado e al-

terações nas Reso-

luções n º 

089/2017 e 

090/2017. 

Reduzir 1 1,85 1,9 

Proposição de 

programas e 

ações de forma-

ção e aperfeiçoa-

mento (com base 

em lacunas de 

competências)  

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas e Es-

cola da As-

sembleia 

Fragilidade na im-

plementação de uma 

gestão por compe-

tência 

Subinvesti-

mento em re-

cursos huma-

nos e materi-

ais, planeja-

mento finan-

ceiro inade-

quado ou 

falta de prio-

rização dos 

programas de 

formação 

Ações de ca-

pacitação não 

eficazes 

8 4,35 34,8 

Elaboração do 

Plano de Capacita-

ção Anual 

Reduzir 5 3,5 17,5 

Desenvolvimento 

de competências 

(técnicas e com-

portamentais)  

Escola da As-

sembleia 

Implementação defi-

ciente de programas 

de desenvolvimento 

de competências  

Falta de aná-

lise detalhada 

das lacunas 

de competên-

cias, falta de 

comunicação 

entre departa-

mentos ou 

uso de méto-

Insatisfação 

dos funcioná-

rios devido à 

percepção de 

que o treina-

mento ofere-

cido não é re-

levante para 

suas funções 

10 6,6 66,0 

Elaboração do in-

ventário de compe-

tência da ALRN 

Reduzir 8 5,4 43,2 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

dos de avalia-

ção inadequa-

dos 

ou metas de 

carreira 

Supervisão das 

ações de treina-

mento e desen-

volvimento 

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas e Es-

cola da As-

sembleia 

Supervisão ineficaz 

Falha no mo-

nitoramento 

por falta de 

sistema espe-

cífico, em 

virtude de ser 

feito manual-

mente. 

Dependência 

maior da ava-

liação dos 

alunos em 

cada um dos 

cursos ofere-

cidos pela es-

cola 

8 4,6 36,8 

Organização de 

equipe pedagógica 

devidamente quali-

ficada voltada para 

a supervisão de 

treinamentos com 

base nos objetivos 

de suprimento das 

lacunas de compe-

tências devida-

mente identifica-

das para avaliar, 

pelo menos, a cor-

respondência entre 

as ementas dos 

cursos e as neces-

sidades de treina-

mento 

Com-

partilhar 

ou 

Transfe-

rir 

1 1,15 1,2 

Supervisão das 

ações de treina-

mento e desen-

volvimento 

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas e Es-

cola da As-

sembleia 

Falta de avaliação e 

acompanhamento 

pós-treinamento para 

medir o impacto e a 

eficácia dos progra-

mas de desenvolvi-

mento 

Falta de co-

nhecimento 

sobre meto-

dologias de 

avaliação ou 

falta de prio-

rização da 

análise de re-

sultados 

Incapacidade 

de medir o re-

torno sobre o 

investimento 

em treina-

mento devido 

à falta de da-

dos e análises 

8 4,55 36,4 

Propor a criação 

de comissão pró-

pria de avaliação 

dos treinamentos, 

com participação 

de servidores da 

Diretoria de Ges-

tão de Pessoas, da 

Escola da Assem-

bleia e Diretoria 

Reduzir 5 3,6 18,0 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

sobre o im-

pacto dos 

programas. 

Administrativa e 

Financeira. 

Levantamento de 

substituições, 

progressões e ou-

tras formas de 

movimentação 

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas 

Impossibilidade de 

realização do levan-

tamento 

Inadequação 

dos sistemas 

de gerencia-

mento eletrô-

nico para 

tanto 

Não realiza-

ção das ativi-

dades a con-

tento 

5 3,75 18,8 

Com a instituição 

do processo eletrô-

nico juntamente 

com a melhoria do 

atual sistema de 

gerenciamento ele-

trônico, é possível: 

ganhar tempo, ace-

lerando o trâmite 

desses processos; 

garantir o registro 

dessas informa-

ções com maior 

exatidão no sis-

tema, melhorando 

a confiabilidade 

dessas informa-

ções; bem como, 

gerar relatórios 

contendo essas in-

formações para 

proporcionar uma 

visão macro desses 

processos e ofere-

cer prontamente à 

gestão essas infor-

mações para subsi-

diar as tomadas de 

Reduzir 2 1,2 2,4 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

decisão no que di-

gam respeito à 

continuidade de 

nossas atividades 

em face dessas 

movimentações. 

Alocação de pes-

soas conforme 

perfis de compe-

tências e necessi-

dades institucio-

nais 

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas e Di-

retoria Admi-

nistrativa e 

Financeira 

Falta ou Mapea-

mento inadequado 

de competências dos 

postos de trabalho 

Atividade de 

mapeamento 

não é priori-

zado pela 

gestão. 

Alocação ina-

dequada de 

pessoal; 

Baixa produ-

tividade; 

Insatisfação 

com o traba-

lho; 

Aumenta da 

rotatividade. 

8 4,25 34,0 

Definir dimensio-

namento da força 

de trabalho setorial 

e matriz de compe-

tências recomen-

dadas para gesto-

res e demais car-

gos 

Reduzir 1 2,9 2,9 

Remoção de ser-

vidores 

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas e Di-

retoria Admi-

nistrativa e 

Financeira 

Não há unidades ad-

ministrativas diver-

sas para que haja tal 

subprocesso 

A sede e os 

anexos são 

localizados 

na capital do 

Estado do Rio 

Grande do 

Norte 

Não ocorrer o 

risco 
1 1 1,0 

Por não haver re-

moção, não como 

definir uma pro-

posta 

Aceitar  1 1 1,0 

Remoção de ser-

vidores 

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas e Di-

retoria Admi-

nistrativa e 

Financeira 

 

Remoção de servido-

res sem adoção de 

critérios objetivos 

Ausência ou 

mapeamento 

inadequado 

de competên-

cias 

1. Possível 

sobrecarga de 

trabalho do 

setor de ori-

gem; 

2. Possível 

folga de tra-

balho do setor 

de destino; 

10 3,55 35,5 

Definir processo 

para mobilidade 

horizontal 

Reduzir 2 2,9 5,8 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

3. Insatisfa-

ção de pes-

soal. 

Remoção de ser-

vidores 

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas e Di-

retoria Admi-

nistrativa e 

Financeira 

 

Desbalanceamento 

da carga de trabalho 

entre os setores 

Remoção ina-

dequada de 

servidores 

1. Possível 

sobrecarga de 

trabalho do 

setor de ori-

gem; 

2. Possível 

folga de tra-

balho do setor 

de destino; 

3. Insatisfa-

ção de pes-

soal. 

8 3,55 28,4 

Definir processo 

para mobilidade 

horizontal 

Reduzir 2 2,9 5,8 

Evolução funcio-

nal 

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas e Di-

retoria Admi-

nistrativa e 

Financeira 

Não requerimento 

por parte do servidor 

Pode aconte-

cer do servi-

dor não estar 

atento às da-

tas base para 

requerer sua 

progressão 

Não recebi-

mento do be-

nefício 

5 2,8 14,0 

O servidor pode 

ser lembrado por 

notificação no por-

tal do servidor e 

ser incentivado a 

realizar cursos no 

período correto 

para obter sua evo-

lução funcional. 

Com-

partilhar 

ou 

Transfe-

rir 

1 1,35 1,4 

Gestão da con-

cessão de adicio-

nal de qualifica-

ção 

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas 

Não solicitação do 

adicional por parte 

do servidor. 

Pode aconte-

cer do servi-

dor não se 

sentir moti-

vado para 

buscar quali-

ficação pro-

fissional 

Comprometi-

mento das 

competências 

de parte do 

corpo de tra-

balho em de-

corrência de 

5 5,25 26,3 

Melhorar o plane-

jamento de oferta 

de cursos junto à 

Escola e promover 

ações motivacio-

nais nesse sentido. 

Com-

partilhar 

ou 

Transfe-

rir 

2 1,45 2,9 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

desinteresse 

ou inaptidão 

Coordenação e 

controle de fre-

quências e afas-

tamentos eventu-

ais 

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas 

Falha no recebi-

mento das informa-

ções 

Controle in-

suficiente no 

sistema de 

afastamentos. 

A possibili-

dade de falha 

no registro da 

frequência de 

alguns servi-

dores da casa.   

5 2,7 13,5 

Criar um aba no 

sistema de fre-

quência para con-

trole de afastamen-

tos. 

Reduzir 1 2,05 2,1 

Estabelecer pro-

cedimentos de 

enquadramento 

no Plano de Car-

gos, Carrei-

ras e Vencimen-

tos 

Mesa e Dire-

toria de Ges-

tão de Pes-

soas 

Realizar o enquadra-

mento em desacordo 

com a legislação vi-

gente 

Erro humano 

na alimenta-

ção das infor-

mações ou na 

interpretação 

da legislação 

Enquadra-

mento inde-

vido 

5 2,6 13,0 

Embasar o enqua-

dramento com pa-

receres e análises 

técnicas 

Com-

partilhar 

ou 

Transfe-

rir 

2 2 4,0 

Desenvolvimento 

e progressão fun-

cional de servi-

dores 

Mesa e Dire-

toria de Ges-

tão de Pes-

soas 

Controle dos perío-

dos bases inade-

quado 

Pode aconte-

cer do servi-

dor não estar 

atento às da-

tas base para 

requerer sua 

progressão 

Atraso na 

progressão 
2 3 6,0 

O servidor pode 

ser lembrado por 

notificação no por-

tal do servidor e 

ser incentivado a 

realizar cursos no 

período correto 

para obter sua pro-

gressão. 

Com-

partilhar 

ou 

Transfe-

rir 

2 2 4,0 

Controle do 

quantitativo de 

cargos (de car-

reira e em comis-

são) e funções de 

confiança 

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas 

O sistema não ser 

alimentado correta-

mente 

Lançamento 

indevido 

Perda mo-

mentânea 

desse con-

trole 

1 1,8 1,8 
Melhorias constan-

tes no sistema 

Com-

partilhar 

ou 

Transfe-

rir 

1 1 1,0 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Desenvolvimento 

e manutenção de 

integração com 

os sistemas do e‐

Social 

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas e Di-

retoria de 

Gestão Tec-

nológica e 

Inovação 

Não conseguir im-

plementar as integra-

ções entre os siste-

mas da ALRN e o e-

social dentro dos 

prazos definidos. 

1. Complexi-

dade do Sis-

tema do e-so-

cial, em si. 

Alteração de 

regras e de 

padrões de in-

tegração; 

2. Dependên-

cia de tercei-

ros para de-

senvolver al-

gumas partes 

da integração; 

3. Processo 

de gestão de 

pessoas em 

especial e da 

instituição, no 

geral, não es-

tão adaptadas 

as necessida-

des impostas 

pelo e-social. 

1. Não aten-

der a deman-

das legais e 

regulamenta-

res relaciona-

das ao uso do 

E-Social. 

5 7,4 37,0 

1. Contrata-

ção/Terceirização 

de solução que 

simplifica a inte-

gração com o e-so-

cial; 

2. Priorização da 

demanda; 

3. Revisão de es-

tratégia com revi-

são da contratação 

de solução 1. 

Aceitar  2 7,4 14,8 

Desenvolvimento 

e manutenção de 

integração com 

os sistemas do e‐

Social 

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas e Di-

retoria de 

Gestão Tec-

nológica e 

Inovação 

Perda de comunica-

ção no envio dos da-

dos de e-Social à Re-

ceita Federal 

Mudança de 

empresa para 

outra devido 

exigência de 

licitação após 

um período 

longo de con-

tratação. 

Em caso de 

haver licita-

ção periódi-

cas, pode 

existir falha 

na Comunica-

ção por parte 

5 6,3 31,5 

Sistemas de geren-

ciamento eletrô-

nico aptos a de-

sempenharem as 

demandas referen-

tes ao E-social 

Com-

partilhar 

ou 

Transfe-

rir 

1 5,7 5,7 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

de outras em-

presas que 

possam vir 

assumir/ga-

nhar licitação. 

Desenvolvimento 

e manutenção de 

integração com 

os sistemas do e‐

Social 

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas e Di-

retoria de 

Gestão Tec-

nológica e 

Inovação 

Não conseguir im-

plementar as integra-

ções entre os siste-

mas da ALRN e o e-

social dentro dos 

prazos definidos. 

1. Complexi-

dade do Sis-

tema do e-so-

cial, em si; 

2. Alteração 

de regras e de 

padrões de in-

tegração; 

2. Dependên-

cia de tercei-

ros para de-

senvolver al-

gumas partes 

da integração; 

3. Processo 

de gestão de 

pessoas em 

especial e da 

instituição, no 

geral, não es-

tão adaptadas 

as necessida-

des impostas 

pelo e-social. 

1. Não aten-

der a deman-

das legais e 

regulamenta-

res relaciona-

das ao uso do 

E-Social. 

5 7,4 37,0 

1. Contrata-

ção/Terceirização 

de solução que 

simplifica a inte-

gração com o e-so-

cial; 

2. Priorização da 

demanda; 

3. Revisão de es-

tratégia com revi-

são da contratação 

de solução 1. 

Aceitar  2 7,4 14,8 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Recepção, conso-

lidação e envio 

de informações 

ao Sistema e‐So-

cial 

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas 

Lançamentos no sis-

tema de alguma in-

formação inconsis-

tente e disponibiliza-

das automaticamente 

Informações 

não prestadas 

nos prazos 

definidos 

Penas, multas 

e sanções em 

caso de des-

cumprimento 

5 5,8 29,0 

Aprimorar conti-

nuamente a Gestão 

da informação por 

meio de sistemas 

de gerenciamento 

eletrônico  

Reduzir 1 3,75 3,8 

Promoção da 

qualidade, medi-

cina e segurança 

do trabalho 

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas, Co-

ordenadoria 

de Saúde e 

Segurança do 

Trabalho e 

Núcleo de 

Qualidade de 

Vida no Tra-

balho 

Não elaboração de 

Laudos Técnicos de 

Segurança no Traba-

lho, LTCAT, PGR e 

outros 

Em nosso 

quadro funci-

onal não tem 

cargos espe-

cíficos da 

área de Saúde 

e Segurança 

do Trabalho, 

tais como: 

Técnico de 

Segurança do 

Trabalho, En-

genheiro de 

Segurança do 

Trabalho, 

Médico do 

Trabalho e 

Enfermeiro 

do Trabalho 

A ALRN 

pode vir a ser 

notificada 

pelo ministé-

rio público do 

trabalho em 

caso de aci-

dente de tra-

balho e não 

haver regis-

trado a Co-

municação de 

Acidente de 

Trabalho - 

CAT; Multa 

para a ALRN 

por não ter 

documentado 

os riscos físi-

cos, ergonô-

micos e/ou 

químicos; O 

servidor pode 

vir a ter sérias 

dificuldades 

8 6,7 53,6 

Elaboração de 

Laudos Técnicos 

pertinentes a área 

de Saúde e Segu-

rança no Trabalho 

Reduzir 2 5,1 10,2 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

futuras em ra-

zão do aci-

dente; Com-

prometimento 

do recebi-

mento de au-

xílio por inca-

pacidade tem-

porária e li-

cença para 

tratamento de 

saúde, dentre 

outras conse-

quências. 

Promoção da 

qualidade, medi-

cina e segurança 

do trabalho 

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas, Co-

ordenadoria 

de Saúde e 

Segurança do 

Trabalho e 

Núcleo de 

Qualidade de 

Vida no Tra-

balho 

Ausência da comuni-

cação de acidente de 

trabalho 

Falha na co-

municação de 

eventual aci-

dente de tra-

balho, em ra-

zão da não 

identificação 

daquele pelo 

servidor aci-

dentado, pela 

junta médica 

da Casa ou 

pela Coorde-

nadoria de 

A ALRN 

pode vir a ser 

notificada 

pela justiça 

em caso de 

acidente de 

trabalho e não 

haver regis-

trado a CAT; 

Multa para a 

ALRN; O 

servidor pode 

vir a ter sérias 

dificuldades 

5 4,85 24,3 

Formalização de 

controles devidos 

referentes às co-

municações de aci-

dentes de trabalho 

Reduzir 1 2,1 2,1 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Gestão de 

Pessoas. 

futuras em ra-

zão do aci-

dente; Com-

prometimento 

do recebi-

mento de au-

xílio por inca-

pacidade tem-

porária ou li-

cença para 

tratamento de 

saúde, respec-

tivamente, 

pelo INSS ou 

IPERN. 

Promoção da 

qualidade, medi-

cina e segurança 

do trabalho 

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas, Co-

ordenadoria 

de Saúde e 

Segurança do 

Trabalho e 

Núcleo de 

Qualidade de 

Vida no Tra-

balho 

Risco ergonômico 

Carência de 

estrutura fí-

sica ade-

quada, que 

contemple a 

totalidade dos 

servidores. 

Pode interfe-

rir nas carac-

terísticas psi-

cofisiológicas 

do servidor, 

causando des-

conforto ou 

afetando sua 

saúde, ge-

rando doen-

ças de traba-

lho e seque-

las. 

5 6,7 33,5 

Disponibilização 

de profissionais 

engenheiros e téc-

nicos em segu-

rança do trabalho 

para possibilitar a 

formalização de 

controles devidos 

referentes ao tema 

da segurança no 

trabalho 

Reduzir 1 2,75 2,8 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Mapeamento de 

risco à saúde 

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas e Nú-

cleo de Quali-

dade de Vida 

no Trabalho 

Desconhecimento de 

situações de risco 

Falta de fisca-

lização por 

profissionais 

técnicos na 

área. 

Ocorrência de 

acidentes en-

tre os servi-

dores sem 

que haja, em 

contrapartida, 

o devido am-

paro ao servi-

dor aciden-

tado. 

5 5,6 28,0 

Disponibilização 

de profissionais 

engenheiros e téc-

nicos em segu-

rança do trabalho 

para possibilitar a 

formalização de 

controles devidos 

referentes ao tema 

da segurança no 

trabalho 

Reduzir 1 3,5 3,5 

Mapeamento de 

risco à saúde 

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas e Nú-

cleo de Quali-

dade de Vida 

no Trabalho 

Não cumprimento 

das adequações su-

geridas nos Laudos 

Técnicos de identifi-

cação de riscos no 

âmbito da ALRN 

Ambientes de 

trabalho com 

riscos emi-

nentes para 

acidente de 

trabalho 

A ALRN 

pode vir a ser 

notificada 

pela justiça 

em caso de 

acidente de 

trabalho. 

Multas para 

ALRN pelo 

não cumpri-

mento das 

adequações 

sugeridas nos 

Laudos Téc-

nicos.  

8 5,6 44,8 

Realização do es-

tudo técnicos dos 

riscos dos ambien-

tes de trabalho 

Reduzir 5 4,1 20,5 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Mapeamento de 

risco à saúde 

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas e Nú-

cleo de Quali-

dade de Vida 

no Trabalho 

Desconhecimento de 

situações de risco a 

saúde 

Falta de fisca-

lização por 

profissionais 

técnicos. 

Ocorrência de 

acidentes en-

tre os servi-

dores sem 

que haja, em 

contrapartida, 

o devido am-

paro ao servi-

dor aciden-

tado. 

5 5,6 28,0 

Disponibilização 

de profissionais 

engenheiros e téc-

nicos em segu-

rança do trabalho 

para possibilitar a 

formalização de 

controles devidos 

referentes ao tema 

da segurança no 

trabalho ou contra-

tação de empresa 

por meio de licita-

ção para mapea-

mento dos riscos 

Reduzir 2 3,15 6,3 

Programa de gi-

nástica laboral 

Diretoria de 

Políticas 

Complemen-

tares 

Não execução dos 

programas de ergo-

nomia para saúde do 

trabalhador 

Falta de ca-

lendário 

Não melhoria 

na saúde cor-

poral do ser-

vidor  

2 1,7 3,4 
Elaboração do ca-

lendário de ações  
Aceitar  2 1,9 3,8 

Cálculos e confe-

rência da folha 

de pagamento 

Coordenado-

ria de Remu-

neração e Be-

nefícios 

Quantidade de servi-

dores insuficientes 

Redução do 

quadro  

Pagamento 

com margem 

de erro 

10 2,75 27,5 

Qualificar, através 

de treinamento, 

servidores para de-

senvolverem as 

atividades (7 no 

mínimo), atual-

mente. 

Reduzir 8 2,75 22,0 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Cálculos e confe-

rência da folha 

de pagamento 

Coordenado-

ria de Remu-

neração e Be-

nefícios 

Inexistência de Sis-

tema de Folha de Pa-

gamento 

Quantidade 

de servidores 

insuficiente 

Pagamento 

equivocado 

e/ou inde-

vido. 

10 2,75 27,5 

Qualificar, através 

de treinamento, 

servidores para de-

senvolverem as 

atividades (6 no 

mínimo), atual-

mente. 

Reduzir 8 2,75 22,0 

Processamento 

da folha de paga-

mento 

Coordenado-

ria de Remu-

neração e Be-

nefícios 

Erro no pagamento 

de servidor 

Lançamento 

equivocado 

de valores na 

folha de pa-

gamento 

Pagamento 

equivocado e 

reclamação 

do servidor 

2 1,4 2,8 
Conferência mais 

minuciosa  
Aceitar  2 1,4 2,8 

Acompanha-

mento e avalia-

ção das despesas 

com pessoal 

Coordenado-

ria de Remu-

neração e Be-

nefícios 

Descontrole dos gas-

tos com pagamento 

de pessoal 

Servidores de 

férias em 

mesmo perí-

odo 

valor exce-

dente da folha 

de pagamento 

2 2,75 5,5 

Acompanhar men-

salmente os dados 

informados no sis-

tema 

Aceitar  2 2,75 5,5 

Informes de ren-

dimentos 

Coordenado-

ria de Remu-

neração e Be-

nefícios 

Não prestar as infor-

mações obrigatórias 

a RFB 

Inexistência 

de um sis-

tema de Folha 

de Pagamento 

Punição de 

um órgão Fe-

deral à 

ALERN 

2 2,65 5,3 

manter o sistema 

em funcionamento 

e servidores aptos, 

através de treina-

mentos, para uti-

lizá-lo.  

Aceitar  2 2,65 5,3 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Informes de ren-

dimentos 

Coordenado-

ria de Remu-

neração e Be-

nefícios 

Não fornecer os 

comprovantes de 

rendimentos aos ser-

vidores. 

Inexistência 

de um sis-

tema de Folha 

de Pagamento 

impossibilitar 

aos servido-

res declarar 

seu imposto 

de renda. 

2 2,85 5,7 

manter o sistema 

em funcionamento 

e servidores aptos, 

através de treina-

mentos, para uti-

lizá-lo.  

Aceitar  2 2,85 5,7 

Estudo e controle 

da evolução dos 

custos com fo-

lha de pagamento 

Coordenado-

ria de Remu-

neração e Be-

nefícios 

Ultrapassar limites já 

condicionados atra-

vés de Leis 

Insuficiência 

de dados no 

controle de 

gastos com 

pessoal 

Não podendo 

haver reajus-

tes e recom-

posições futu-

ras a serem 

concedidas. 

5 5,3 26,5 

Amplos estudos 

para buscar manter 

o equilíbrio nas 

despesas com pes-

soal. 

Aceitar  5 5,3 26,5 

Pagamento de 

vantagem de as-

sistência à saúde 

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas 

Não restituição ou 

pagamento desatua-

lizado. 

Controle au-

tomatizado 

no sistema; 

falta do re-

querimento 

por parte do 

servidor.  

Não recebi-

mento ou re-

cebimento in-

devido; aber-

tura de pro-

cessos para 

ressarci-

mento; retra-

balho. 

5 5,5 27,5 

Maior divulgação 

sobre as normas 

que regulamentam 

a vantagem. 

Reduzir 1 1 1,0 

Pagamento de fé-

rias 

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas e Co-

ordenadoria 

de Remunera-

ção e Benefí-

cios 

A falta da inclusão 

do servidor no refe-

rido arquivo encami-

nhado 

Não ter sido 

informado 

através de ar-

quivo no Sis-

tema de Folha 

de Pagamento 

Não paga-

mento do 1/3 

férias devido 

2 2,35 4,7 

Controle na ali-

mentação do sis-

tema, pelos chefes. 

Aceitar  2 2,35 4,7 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Pagamento de fé-

rias 

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas e Co-

ordenadoria 

de Remunera-

ção e Benefí-

cios 

Cadastramento inde-

vido de pagamentos 

referentes a períodos 

aquisitivos posterio-

res, em desrespeito à 

ordem cronológica. 

Inaptidão do 

sistema para 

o cálculo 

acerca da or-

dem cronoló-

gica dos re-

gistros refe-

rentes ao pa-

gamento de 

férias. 

Surgimento 

de processos 

referentes a 

pagamentos 

de exercícios 

anteriores; 

atraso no re-

cebimento do 

1/3 constitu-

cional de fé-

rias. 

5 4,75 23,8 

Atualização do sis-

tema e-legis para 

possibilitar o con-

trole dos períodos 

aquisitivos e con-

cessivos de férias. 

Reduzir 1 2,6 2,6 

Promoção dos 

benefícios previ-

denciários 

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas e Co-

ordenado-

ria de Remu-

neração e Be-

nefícios 

Não recolhimento 

para a Previdência 

Social 

Não comuni-

cação do tipo 

de previdên-

cia a qual o 

servidor esta-

ria vinculado. 

Impedimento 

de gozar de 

benefícios 

previdenciá-

rios. 

2 1 2,0 

No Ato da nomea-

ção o servidor 

deve informar 

obrigatoriamente 

qual o tipo de pre-

vidência será des-

contado. 

Reduzir 1 1 1,0 

Emissão de certi-

dões de tempo de 

contribuição pre-

videnciária 

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas 

Erros na emissão de 

CTC ou no recebi-

mento de CTC de 

outros regimes 

Falta de in-

formações 

funcionais de 

períodos mais 

antigos 

Emissão de 

certidões con-

tendo infor-

mações erra-

das ou erro 

no processa-

mento de in-

formações re-

cebidas de 

outros regi-

mes. 

5 5,35 26,8 

Adequação de nos-

sos sistemas para 

que a certidão 

possa ser emitida 

de maneira mais 

automatizada, con-

templando a emis-

são de relatórios 

pelo sistema. 

Com-

partilhar 

ou 

Transfe-

rir 

1 1 1,0 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Elaboração de re-

latórios de bene-

fícios previdenci-

ários 

Coordenado-

ria de Remu-

neração e Be-

nefícios 

Insuficiência de in-

formações quanto as 

Contribuições Previ-

denciárias 

Inexistência 

de dados para 

a elaboração 

da GFIP 

Fata da Com-

provação do 

desconto pre-

videnciário 

1 1,55 1,6 

Controle no cadas-

tro quanto a infor-

mação do PIS 

PASEP compro-

vando seu creden-

ciamento junto ao 

INSS ou ao Poder 

Executivo. 

Reduzir 1 1 1,0 

Encaminhamento 

de auxílio de as-

sistência à saúde 

Procuradoria 

Previdenciá-

ria, Diretoria 

de Gestão de 

Pessoas e Co-

ordenadoria 

de Remunera-

ção e Benefí-

cios 

O recebimento do 

benefício previden-

ciário de auxílio-do-

ença pode ser preju-

dicado caso a AL 

não tenha prestado 

as informações refe-

rentes aos salários de 

contribuição ao 

INSS ou ao IPERN  

Gestão inade-

quada das in-

formações 

previdenciá-

rias 

A depender 

do regime 

previdenciá-

rio, o instituto 

pode necessi-

tar realizar 

acertos de 

vínculos, exi-

gindo a com-

provação por 

parte do segu-

rado dos salá-

rios de contri-

buição. 

2 5,65 11,3 

Atualizações em 

nossos processos 

para garantir o re-

passe de informa-

ções previdenciá-

rias ao INSS e ao 

IPERN 

Reduzir 2 2,35 4,7 

Encaminhamento 

de auxílio de as-

sistência à saúde 

Procuradoria 

Previdenciá-

ria, Diretoria 

de Gestão de 

Pessoas e Co-

ordenadoria 

de Remunera-

ção e Benefí-

cios 

Legislação estadual 

desatualizada  

Emenda à 

Constituição 

Federal 

trouxe novo 

rol de benefí-

cios previ-

denciários 

Concessão de 

benefícios de 

forma inade-

quada 

10 6,1 61,0 

Lei Estadual e re-

gulamentação in-

terna  

Reduzir 1 6,05 6,1 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Encaminhamento 

de auxílio de as-

sistência à saúde 

Procurado-

ria Previden-

ciária, Direto-

ria de Gestão 

de Pessoas e 

Coordenado-

ria de Remu-

neração e Be-

nefícios 

Fluxograma desatua-

lizado com relação 

ao LegisPAD 

novas rotinas 

processuais 

estabelecidas 

com o Legis-

PAD 

ausência de 

padronização 

de condutas 

processuais 

pelos setores 

e servidores 

5 3 15,0 

regulamentação in-

terna - atualização 

do fluxograma de 

processos 

Reduzir 2 2,65 5,3 

Encaminhamento 

de auxílio de as-

sistência à saúde 

Procuradoria 

Previdenciá-

ria, Diretoria 

de Gestão de 

Pessoas e Co-

ordenadoria 

de Remunera-

ção e Benefí-

cios 

Não comprovação 

do pagamento pelo 

servidor 

Não cadastra-

mento no por-

tal do servi-

dor. 

Não ressarci-

mento do be-

nefício 

10 2,3 23,0 

Manter a exigência 

da inclusão da do-

cumentação de 

comprovação de 

pagamento no Sis-

tema - (Portal do 

Servidor). 

Aceitar  10 2,3 23,0 

Compensação 

previdenciária 

Coordenado-

ria de Remu-

neração e Be-

nefícios 

Falta de compensa-

ção junto aos Institu-

tos de previdência 

Morosidade 

dos processos 

na solicitação 

dos benefí-

cios previ-

denciários. 

Déficit e Per-

das para o 

erário da 

ALERN. 

5 4,6 23,0 

Aperfeiçoar o sis-

tema para dar cele-

ridade ao processo. 

Reduzir 1 2,35 2,4 

Concessão de 

aposentadoria 

Coordenado-

ria de Remu-

neração e Be-

nefícios 

Falta da publicação 

do Ato Aposentador 

O servidor 

não solicitar a 

aposentadoria 

O servidor 

não poderá se 

aposentar 

1 4,25 4,3 

Comunicação pré-

via do direito ad-

quirido. 

Reduzir 2 1 2,0 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Concessão de li-

cenças materni-

dade, adoção e 

guarda judicial 

Procuradoria 

Previdenciá-

ria e Diretoria 

de Gestão de 

Pessoas  

Não recebimento 

pela AL de informa-

ções referentes à 

concessão de li-

cença-maternidade 

precedida de auxílio-

doença.  

O servidor 

pode não co-

municar a 

concessão do 

auxílio-do-

ença à 

ALRN.  

Pode aconte-

cer da AL 

não retirar o 

servidor da 

folha de pa-

gamento oca-

sionando o 

duplo recebi-

mento pelo 

servidor. 

1 3,85 3,9 

Atualizações em 

nossos processos 

para garantir o re-

passe de informa-

ções previdenciá-

rias ao INSS e ao 

IPERN 

Reduzir 1 1,85 1,9 

Concessão de li-

cenças materni-

dade, adoção e 

guarda judicial 

Procuradoria 

Previdenciá-

ria e Diretoria 

de Gestão de 

Pessoas  

Legislação estadual 

desatualizada  

Emenda à 

Constituição 

Federal 

trouxe novo 

rol de benefí-

cios previ-

denciários 

Concessão de 

benefícios de 

forma inade-

quada 

10 6,1 61,0 

Lei Estadual e re-

gulamentação in-

terna  

Reduzir 1 6,05 6,1 

Concessão de li-

cenças materni-

dade, adoção e 

guarda judicial 

Procuradoria 

Previdenciá-

ria e Diretoria 

de Gestão de 

Pessoas  

Exoneração de servi-

doras durante perí-

odo de estabilidade 

gestacional 

ausência de 

cautela com 

relação a no-

meações e 

exonerações 

de servidoras 

comissiona-

das  

Pagamento de 

indenizações  
5 7,3 36,5 

maior cautela com 

relação ao gerenci-

amento do quadro 

de pessoal 

Reduzir 5 2,55 12,8 

Concessão de li-

cenças materni-

dade, adoção e 

guarda judicial 

Procuradoria 

Previdenciá-

ria e Diretoria 

de Gestão de 

Pessoas  

Fluxograma desatua-

lizado com relação 

ao LegisPAD 

novas rotinas 

processuais 

estabelecidas 

com o Legis-

PAD 

ausência de 

padronização 

de condutas 

processuais 

pelos setores 

e servidores 

5 3 15,0 

regulamentação in-

terna - atualização 

do fluxograma de 

processos 

Reduzir 2 2,65 5,3 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Controle e manu-

tenção de dados 

sobre saúde ocu-

pacional e geral 

de servidores 

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas e Co-

ordenadoria 

de Saúde e 

Segurança do 

Trabalho 

Não realização de 

controle e manuten-

ção de dados sobre a 

saúde ocupacional 

dos servidores 

Inexistência 

de uma 

equipe com 

profissionais 

da área de se-

gurança do 

trabalho 

Desconheci-

mento acerca 

da quantifica-

ção dos prin-

cipais CIDs 

informados e 

tipos de afas-

tamentos. 

5 6 30,0 

Realização de con-

cursos públicos 

que contemplem 

profissionais da 

área de segurança 

do trabalho, inclu-

indo técnicos, en-

genheiros e profis-

sionais de saúde 

Com-

partilhar 

ou 

Transfe-

rir 

2 2,9 5,8 

Concessão de li-

cença por motivo 

de saúde do ser-

vidor 

Mesa e Dire-

toria de Ges-

tão de Pes-

soas 

Demora na publica-

ção de Ato da Mesa 

no DOE homolo-

gando a licença-mé-

dica dos servidores. 

Trâmite do 

processo 

junto à Procu-

radoria Previ-

denciária 

Não compen-

sação por 

parte do 

IPERN dos 

valores pagos 

pela AL aos 

servidores 

durante a li-

cença-mé-

dica. 

5 4,55 22,8 

Cobrar do servidor 

o ressarcimento 

dos valores recebi-

dos indevida-

mente. 

Aceitar  2 3,2 6,4 

Desenvolvimento 

de programas 

de atendimento, 

orientação e 

acompanhamento 

biopsicossocial 

do servidor 

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas, Nú-

cleo de Quali-

dade de Vida 

no Trabalho e 

Coordenado-

ria de Saúde e 

Segurança do 

Trabalho 

Não execução de 

projetos educativos, 

palestras educativas, 

rodas de conversas, 

atendimentos indivi-

duais nos anexos e 

sedes de forma pe-

riódica para os servi-

dores  

Demandas di-

árias dos ser-

vidores de 

atenção bá-

sica na saúde 

mental e fí-

sica  

Não melhoria 

na saúde do 

servidor  

2 4,25 8,5 

Adaptação do ma-

terial de saúde 

mental e atividades 

laborais físicas  

Reduzir 1 2,6 2,6 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Desenvolvimento 

de programas 

de atendimento, 

orientação e 

acompanhamento 

biopsicossocial 

do servidor 

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas, Nú-

cleo de Quali-

dade de Vida 

no Trabalho e 

Coordenado-

ria de Saúde e 

Segurança do 

Trabalho 

Não criação de carti-

lhas educativas e 

cards para o servido-

res  

Material para 

que as orien-

tações não se-

jam perdidas 

e que possam 

ser levadas 

para outras 

pessoas a 

qual os servi-

dores tenham 

acesso, assim 

o servidor 

participa da 

psicoeduca-

ção e suas 

etapas. 

Não melhoria 

na saúde do 

servidor  

2 4,25 8,5 

Adaptação do ma-

terial de saúde 

mental e atividades 

laborais físicas  

Reduzir 1 2,6 2,6 

Desenvolvimento 

de programas 

de atendimento, 

orientação e 

acompanha-

mento biopsicos-

social do servi-

dor 

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas, Nú-

cleo de Quali-

dade de Vida 

no Trabalho e 

Coordenado-

ria de Saúde e 

Segurança do 

Trabalho 

Não avaliação na ne-

cessidade real do 

servidor  

Visitas domi-

ciliares dos 

profissionais 

de saúde ao 

servidor ado-

ecido 

Não melhoria 

na saúde do 

servidor  

2 4,25 8,5 

Adaptação do ma-

terial de saúde 

mental e atividades 

laborais físicas  

Reduzir 1 2,6 2,6 

Desenvolvimento 

de programas de 

atendimento, ori-

entação e acom-

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas, Nú-

cleo de Quali-

dade de Vida 

no Trabalho e 

Não realização de 

tais atividades a con-

tento 

Inexistência 

de equipe de-

vidamente 

qualificada 

para tanto; 

problemas de 

Prejuízos à 

qualidade de 

vida do servi-

dor. 

5 5,8 29,0 

Atenção ao tema, 

com a disponibili-

zação de profissio-

nais para o supri-

mento de cargos 

Reduzir 2 3,35 6,7 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

panhamento bio-

psicossocial do 

servidor 

Coordenado-

ria de Saúde e 

Segurança do 

Trabalho 

comunicação 

entre os seto-

res. 

destinados a com-

por equipe que 

atue no sentido de 

minimizar esses 

riscos. 

Perícias de aci-

dentes de traba-

lho e saúde ocu-

pacional 

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas e Co-

ordenadoria 

de Saúde e 

Segurança do 

Trabalho 

Não execução de pe-

rícias. 

Não estrutu-

ração de 

equipe vol-

tada para isso 

Prejuízos aos 

servidores e à 

AL que pode 

vir a ter que 

pagar multas 

5 5,8 29,0 

Atenção ao tema, 

com a realização 

de concursos pú-

blicos periódicos 

para o suprimento 

de cargos destina-

dos a compor 

equipe que atue no 

sentido de minimi-

zar esses riscos. 

Ou, a contratação 

de uma empresa 

especializada na 

área de saúde e se-

gurança do traba-

lho. 

Reduzir 2 2,55 5,1 

Atendimento do-

miciliar de ser-

viço social a ser-

vidores em li-

cença médica 

Coordenado-

ria de Saúde e 

Segurança do 

Trabalho 

Falta de disponibili-

dade do servidor re-

ceber a visita domi-

ciliar 

Adoecimento 

limitante para 

visita domici-

liar  

Falta de uma 

atenção maior 

ao servidor  

1 1,4 1,4 

Execução de 

acordo com a ne-

cessidade  

Aceitar  1 1,4 1,4 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Ações de preven-

ção à saúde 

Coordenado-

ria de Saúde e 

Segurança do 

Trabalho 

Falta de insumo para 

atendimento em ge-

ral, em ações do As-

sembleia e você e o 

Movimente-se 

Atraso na en-

trega do ma-

terial solici-

tado 

Interrupção 

na realização 

da campanha 

5 6,4 32,0 

Controle rígido do 

estoque existente 

no setor 

Reduzir 8 1,85 14,8 

Ações de preven-

ção à saúde 

Coordenado-

ria de Saúde e 

Segurança do 

Trabalho 

Falta de insumo para 

atendimento para os 

Deputados, servido-

res e dependentes. 

Possível não 

atendimento 

da secretaria 

Municipal de 

saúde 

Interrupção 

na realização 

da campanha 

5 5,6 28,0 

Formalizar a Par-

ceria com os Ór-

gãos competentes 

Reduzir 8 3 24,0 

Ações de preven-

ção à saúde 

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas e Co-

ordenadoria 

de Saúde e 

Segurança do 

Trabalho 

Falta de material 

gráfico para realiza-

ção das campanhas 

preventivas 

Atraso na en-

trega do ma-

terial 

Adiamento na 

data de reali-

zação da 

campanha 

2 4,2 8,4 

Planejamento pré-

vio das campanhas 

e fiscalização na 

execução e entrega 

do material 

Reduzir 2 3,15 6,3 

Atendimento mé-

dico ambulatorial 

Coordenado-

ria de Saúde e 

Segurança do 

Trabalho 

Falta de insumos e 

medicamentos para 

suprir a necessidade 

do setor 

Morosidade 

nos processos 

de compra 

Atraso na en-

trega dos pro-

dutos 

10 5,9 59,0 

Buscar soluções 

junto ao setor de 

compras para des-

burocratizar o pro-

cesso de aquisição 

de insumos para 

evitar desabasteci-

mento. 

Reduzir 2 5,5 11,0 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Atendimento mé-

dico ambulatorial 

Coordenado-

ria de Saúde e 

Segurança do 

Trabalho 

Estrutura física defi-

ciente para atendi-

mentos médicos am-

bulatoriais 

Espaço físico 

limitado, falta 

de equipa-

mento como 

maca para 

exame físico 

e situação in-

salubre do se-

tor 

Perda da qua-

lidade de 

atendimento 

até interrup-

ção momen-

tânea de aten-

dimento con-

forme a gra-

vidade do 

problema 

8 6,1 48,8 

Mudança para um 

local mais ade-

quado, com me-

lhor infraestrutura. 

Reduzir 2 7 14,0 

Assistência so-

cial ao servidor 

com problema 

de ordem socioe-

conômica 

Coordenado-

ria de Saúde e 

Segurança do 

Trabalho 

A impossibilidade 

legal de atender à so-

licitação 

Demandas di-

árias 

 Não atendi-

mento em de-

mandas exter-

nas 

2 3,95 7,9 
Planejamento do 

calendário anual  
Reduzir 2 3,95 7,9 

Atividades de 

psicodiagnóstico 

e psicoterapia 

Coordenado-

ria de Saúde e 

Segurança do 

Trabalho 

Adoecimento dos 

servidores  

Estrutura fí-

sica defici-

ente, falta cir-

culação de ar 

e acústica não 

adequada 

para esse tipo 

de atendi-

mento. 

diminuição 

no número de 

atendimentos 

5 6,05 30,3 
Execução da re-

forma prevista  
Reduzir 1 4,35 4,4 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Atendimento fi-

sioterapêutico de 

recuperação 

Coordenado-

ria de Saúde e 

Segurança do 

Trabalho 

Materiais inadequa-

dos aos atendimen-

tos  

Atraso na en-

trega do ma-

terial solici-

tado 

Interrupção 

na realização 

da campanha 

5 5,15 25,8 
Compra do mate-

rial necessário  
Aceitar  5 5,15 25,8 

Assessoria em 

Assuntos Relaci-

onados ao Re-

gime de Previ-

dência Comple-

mentar 

Coordenado-

ria de Previ-

dência Com-

plementar  

Atualizações legais 

ou regulamentares 

não incorporadas a 

tempo nas orienta-

ções fornecidas. 

Constante al-

teração na le-

gislação espe-

cífica sobre 

previdência. 

Tomada de 

decisão ina-

dequada por 

parte dos par-

ticipantes, ba-

seada em in-

formações er-

radas, po-

dendo afetar 

negativa-

mente seu 

planejamento 

financeiro e 

de aposenta-

doria. 

10 3,75 37,5 

Realização de trei-

namentos, pois o 

processo ainda está 

em implantação 

Reduzir 2 2,25 4,5 

Assessoria em 

Assuntos Relaci-

onados ao Re-

gime de Previ-

dência Comple-

mentar 

Coordenado-

ria de Previ-

dência Com-

plementar  

Não Conformidade 

com Normas Regu-

latórias 

Interpretação 

equivocada 

da legislação 

ou das nor-

mas regulató-

rias aplicá-

veis. 

Necessidade 

de revisão e 

ajuste dos 

procedimen-

tos e políti-

cas, o que de-

manda tempo 

e recursos. 

8 3,3 26,4 

Realização de trei-

namentos, pois o 

processo ainda está 

em implantação 

Reduzir 2 1,25 2,5 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Assessoria em 

Assuntos Relaci-

onados ao Re-

gime de Previ-

dência Comple-

mentar 

Coordenado-

ria de Previ-

dência Com-

plementar  

Falhas na Identifica-

ção e Gerenciamento 

de Conflitos de Inte-

resse 

Políticas e 

procedimen-

tos insufici-

entes ou ine-

ficazes para 

identificar e 

gerenciar 

conflitos de 

interesse. 

Perda de cre-

dibilidade e 

confiança dos 

participantes, 

sociedade e 

stakeholders, 

podendo afe-

tar a captação 

e retenção de 

participantes. 

2 5,45 10,9 

Realização de trei-

namentos, pois o 

processo ainda está 

em implantação 

Reduzir 1 1,65 1,7 

Evolução funcio-

nal 

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas e Di-

retoria Admi-

nistrativa e 

Financeira 

Deficiência de nor-

mativos que regem o 

direito a evolução 

funcional 

1.ausência de 

planejamento 

para estrutu-

rar a avalia-

ção do servi-

dor de forma 

contínua;  

2. Sistema de 

avaliação de-

satualizado.  

Ausência de 

avaliação do 

servidor ou 

avaliação de-

ficiente  

5 3,25 16,3 

 1.Elaborar estudo 

para estruturar um 

modelo de avalia-

ção do servidor de 

forma contínua. 

2. Desenvolver um 

modelo de sistema 

de avaliação, de 

modo a possibilitar 

a percepção fide-

digna da informa-

ções. 

Reduzir 2 2,35 4,7 

Evolução funcio-

nal 

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas e Di-

retoria Admi-

nistrativa e 

Financeira 

Subjetividade na 

análise da correlação 

dos cursos exigidos 

e as atribuições do 

cargo 

Ausência de 

norma defini-

dora da corre-

lação 

Evolução 

funcional 

ocorrer sem o 

nível de capa-

citação espe-

rado 

5 5,35 26,8 

1. Resolução que 

especifique com 

objetividade a na-

tureza dos cursos 

para a possibili-

dade de progres-

são. 

Reduzir 1 1 1,0 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Recebimento de 

Requerimentos 

de Adesão ao 

Regime de Previ-

dência Comple-

mentar 

Coordenado-

ria de Previ-

dência Com-

plementar da 

ALRN, Coor-

denadoria de 

Remuneração 

e Benefícios, 

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas, Di-

retoria Admi-

nistrativa e 

Financeira, 

Procuradoria-

Geral e Dire-

toria-Geral 

Atrasos na Processa-

mento de Requeri-

mentos de Adesão 

Falta de pro-

cedimentos 

claros ou trei-

namento ina-

dequado dos 

funcionários 

responsáveis 

pelo proces-

samento 

O atraso no 

início das 

contribuições 

pode afetar o 

acúmulo de 

recursos para 

a aposentado-

ria dos parti-

cipantes, im-

pactando ne-

gativamente o 

valor final 

dos benefí-

cios. 

8 3,85 30,8 

Realização de trei-

namentos, pois o 

processo ainda está 

em implantação 

Reduzir 5 1,65 8,3 

Recebimento de 

Requerimentos 

de Adesão ao 

Regime de Previ-

dência Comple-

mentar 

Coordenado-

ria de Previ-

dência Com-

plementar da 

ALRN, Coor-

denadoria de 

Remuneração 

e Benefícios, 

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas, Di-

retoria Admi-

nistrativa e 

Financeira, 

Procuradoria-

Erro na Avaliação da 

Elegibilidade dos 

Requerentes 

Interpretação 

incorreta dos 

documentos 

fornecidos 

pelos reque-

rentes 

A inclusão de 

participantes 

não elegíveis 

pode trazer 

complicações 

legais e regu-

latórias, além 

de riscos fi-

nanceiros. 

5 5,45 27,3 

Realização de trei-

namentos, pois o 

processo ainda está 

em implantação 

Reduzir 1 1,75 1,8 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Geral e Dire-

toria-Geral 

Recebimento de 

Requerimentos 

de Adesão ao 

Regime de Previ-

dência Comple-

mentar 

Coordenado-

ria de Previ-

dência Com-

plementar da 

ALRN, Coor-

denadoria de 

Remuneração 

e Benefícios, 

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas, Di-

retoria Admi-

nistrativa e 

Financeira, 

Procuradoria-

Geral e Dire-

toria-Geral 

Vazamento ou Uso 

Indevido de Dados 

Pessoais dos Reque-

rentes 

Procedimen-

tos inadequa-

dos de manu-

seio e prote-

ção de dados 

por parte dos 

funcionários 

Pode resultar 

em penalida-

des legais e 

financeiras 

significativas 

devido à não 

conformidade 

com as leis de 

proteção de 

dados, como 

a LGPD (Lei 

Geral de Pro-

teção de Da-

dos) no Bra-

sil. 

1 7,4 7,4 

Realização de trei-

namentos, pois o 

processo ainda está 

em implantação 

Reduzir 1 1,75 1,8 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Fiscalização do 

Cumprimento 

das Normas e 

Regras 

Coordenado-

ria de Previ-

dência Com-

plementar  

Ineficiência na De-

tecção de Não Con-

formidades 

Falta de atua-

lização e trei-

namento ade-

quado do pes-

soal de fisca-

lização sobre 

as últimas 

normas e re-

gulamenta-

ções. 

Impacto Fi-

nanceiro: Não 

conformida-

des não de-

tectadas po-

dem resultar 

em perdas fi-

nanceiras di-

retas, seja por 

penalidades 

ou por práti-

cas ineficien-

tes que afe-

tam a susten-

tabilidade do 

fundo. 

5 1,9 9,5 

Realização de trei-

namentos, pois o 

processo ainda está 

em implantação 

Reduzir 2 1,65 3,3 

Fiscalização do 

Cumprimento 

das Normas e 

Regras 

Coordenado-

ria de Previ-

dência Com-

plementar  

Conflitos de Inte-

resse Não Identifica-

dos 

Deficiências 

nos processos 

de fiscaliza-

ção que não 

conseguem 

captar rela-

ções e transa-

ções potenci-

almente con-

flitantes. 

Perda de 

Confiança 

dos Stakehol-

ders: Partici-

pantes, regu-

ladores e o 

público po-

dem perder 

confiança na 

capacidade da 

instituição de 

gerir o regime 

de previdên-

cia de forma 

2 2,9 5,8 

Realização de trei-

namentos, pois o 

processo ainda está 

em implantação 

Reduzir 2 1,75 3,5 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

eficaz e con-

forme as nor-

mas. 

Fiscalização do 

Cumprimento 

das Normas e 

Regras 

Coordenado-

ria de Previ-

dência Com-

plementar  

Resistência Interna 

às Atividades de Fis-

calização 

Percepção de 

fiscalização 

como puni-

tiva em vez 

de corretiva e 

preventiva. 

Uma cultura 

que vê a fis-

calização de 

forma nega-

tiva pode fo-

mentar atitu-

des de com-

placência ou 

negligência 

quanto à con-

formidade, 

aumentando o 

risco de não 

conformida-

des e irregu-

laridades. 

1 1,7 1,7 

Realização de trei-

namentos, pois o 

processo ainda está 

em implantação 

Reduzir 1 1,25 1,3 

Assistência e As-

sessoria aos Par-

ticipantes/Assis-

tidos 

Coordenado-

ria de Previ-

dência Com-

plementar da 

ALRN, Coor-

denadoria de 

Remuneração 

e Benefícios, 

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas, Di-

retoria Admi-

nistrativa e 

Falha na Comunica-

ção e no Forneci-

mento de Informa-

ções 

Canais de co-

municação 

ineficazes ou 

insuficientes 

que não aten-

dem às neces-

sidades de in-

formação dos 

participantes 

e assistidos. 

Desconfiança 

no Sistema: 

Falhas de co-

municação 

podem levar a 

uma percep-

ção negativa 

do regime de 

previdência 

complemen-

tar, reduzindo 

a confiança e 

a satisfação 

10 3,65 36,5 

Realização de trei-

namentos, pois o 

processo ainda está 

em implantação 

Reduzir 2 1,55 3,1 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Financeira e 

Diretoria-Ge-

ral 

dos beneficiá-

rios. 

Assistência e As-

sessoria aos Par-

ticipantes/Assis-

tidos 

Coordenado-

ria de Previ-

dência Com-

plementar da 

ALRN, Coor-

denadoria de 

Remuneração 

e Benefícios, 

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas, Di-

retoria Admi-

nistrativa e 

Financeira e 

Diretoria-Ge-

ral 

Insatisfação com o 

Atendimento ou Su-

porte Oferecido 

Tempo de 

resposta lento 

ou ineficiente 

a consultas, 

solicitações 

ou reclama-

ções dos par-

ticipantes e 

assistidos. 

Reputação 

Negativa: A 

percepção de 

um atendi-

mento ao cli-

ente inade-

quado pode 

danificar a re-

putação do 

fundo, difi-

cultando a re-

tenção e a 

atração de no-

vos partici-

pantes. 

8 2,65 21,2 

Realização de trei-

namentos, pois o 

processo ainda está 

em implantação 

Reduzir 2 1,45 2,9 

Assistência e As-

sessoria aos Par-

ticipantes/Assis-

tidos 

Coordenado-

ria de Previ-

dência Com-

plementar da 

ALRN, Coor-

denadoria de 

Remuneração 

e Benefícios, 

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas, Di-

retoria Admi-

nistrativa e 

Acesso Limitado aos 

Serviços de Assis-

tência e Assessoria 

Falta de re-

cursos dedi-

cados a am-

pliar e melho-

rar os canais 

de atendi-

mento e as-

sessoria, in-

cluindo tec-

nologias digi-

tais. 

Exclusão de 

Beneficiários: 

Participantes 

e assistidos 

com dificul-

dades de 

acesso aos 

serviços de 

suporte po-

dem sentir-se 

excluídos, 

impactando 

1 3,35 3,4 

Realização de trei-

namentos, pois o 

processo ainda está 

em implantação 

Reduzir 1 1,75 1,8 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Financeira e 

Diretoria-Ge-

ral 

negativa-

mente sua ex-

periência e 

satisfação. 

Acompanha-

mento e Envio de 

Documentos Re-

lacionados 

Coordenado-

ria de Previ-

dência Com-

plementar  

Perda ou Atraso no 

Envio de Documen-

tos 

Falhas na co-

municação 

interna que 

resultam em 

atrasos ou na 

não identifi-

cação da ne-

cessidade de 

envio de do-

cumentos es-

pecíficos. 

Insatisfação 

dos Benefici-

ários: Atrasos 

ou a perda de 

documentos 

importantes 

podem causar 

frustração e 

insatisfação 

entre partici-

pantes e as-

sistidos, afe-

tando a per-

cepção da efi-

ciência e con-

fiabilidade do 

regime de 

previdência 

complemen-

tar. 

5 3,35 16,8 

Realização de trei-

namentos, pois o 

processo ainda está 

em implantação 

Reduzir 2 1,55 3,1 

Acompanha-

mento e Envio de 

Documentos Re-

lacionados 

Coordenado-

ria de Previ-

dência Com-

plementar  

Envio de Documen-

tos Incorretos ou In-

completos 

Falta de revi-

são adequada 

ou procedi-

mentos de 

controle de 

qualidade an-

tes do envio 

Perda de 

Tempo e Re-

cursos: A ne-

cessidade de 

corrigir e re-

enviar docu-

mentos pode 

2 3,25 6,5 

Realização de trei-

namentos, pois o 

processo ainda está 

em implantação 

Reduzir 2 1,45 2,9 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

dos documen-

tos. 

consumir re-

cursos signi-

ficativos, 

tanto para os 

beneficiários 

quanto para a 

administração 

do fundo. 

Acompanha-

mento e Envio de 

Documentos Re-

lacionados 

Coordenado-

ria de Previ-

dência Com-

plementar  

Violação de Privaci-

dade ou Segurança 

dos Dados 

Insuficiência 

de políticas 

de segurança 

de dados ou 

treinamento 

de funcioná-

rios sobre 

práticas de 

proteção de 

informações 

pessoais e 

sensíveis. 

Custos de Re-

cuperação e 

Indenização: 

Além de pos-

síveis multas, 

o fundo pode 

incorrer em 

custos signifi-

cativos para 

reparar viola-

ções de da-

dos, incluindo 

medidas de 

mitigação, in-

vestigações e 

possíveis in-

denizações 

aos afetados. 

2 5,9 11,8 

Realização de trei-

namentos, pois o 

processo ainda está 

em implantação 

Reduzir 2 1,55 3,1 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Acompanha-

mento de Investi-

mentos da EFPC 

Coordenado-

ria de Previ-

dência Com-

plementar 

Desempenho Insufi-

ciente dos Investi-

mentos 

Falhas na 

gestão de ris-

cos de inves-

timento, in-

cluindo a 

falta de diver-

sificação e 

monitora-

mento inade-

quado de mu-

danças nos 

cenários 

econômicos e 

financeiros. 

Impacto nos 

Benefícios 

Futuros: A in-

capacidade de 

alcançar os 

retornos espe-

rados pode 

comprometer 

a sustentabili-

dade do 

plano, poten-

cialmente re-

sultando em 

ajustes nos 

benefícios ou 

nas contribui-

ções. 

5 2,6 13,0 

Realização de trei-

namentos, pois o 

processo ainda está 

em implantação 

Reduzir 2 1,45 2,9 

Acompanha-

mento de Investi-

mentos da EFPC 

Coordenado-

ria de Previ-

dência Com-

plementar 

Violação das Políti-

cas de Investimento 

ou Normativas Re-

gulatórias 

Falhas no 

processo de 

acompanha-

mento e con-

trole que per-

mitem des-

vios das polí-

ticas de in-

vestimento 

estabelecidas 

ou da legisla-

ção aplicável. 

Revisões 

Compulsórias 

e Ajustes: A 

necessidade 

de realinhar 

as carteiras de 

investimento 

às políticas 

ou normati-

vas pode for-

çar vendas 

desvantajosas 

ou reestrutu-

rações custo-

sas. 

2 2,7 5,4 

Realização de trei-

namentos, pois o 

processo ainda está 

em implantação 

Reduzir 2 1,55 3,1 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Levantamento de 

demandas orça-

mentárias para 

o quadriênio 

Diretoria Ad-

ministrativa e 

Financeira 

 Racionalização das 

contratações por 

meio de um plano 

anual de contrata-

ções  

1. Exigência 

Normativa-

Lei Federal nº 

14.133/2021 

Possibilidade 

de levanta-

mento das de-

mandas qua-

drienais com 

maior fide-

dignidade. 

8 4,8 38,4 

1. Adequação con-

tínua do Plano 

Anual de Contrata-

ções as necessida-

des do órgão, de 

modo a deixá-lo 

compatível com a 

realidade orçamen-

tária. 

Melho-

rar 
10 4,05 40,5 

Levantamento 

de demandas or-

çamentárias para 

o quadriênio 

Diretoria Ad-

ministrativa e 

Financeira 

Incerteza na previsão 

de demandas orça-

mentárias para o 

quadriênio 

Mudança de 

gestão/gestão 

subsequente 

com priorida-

des diferentes 

Levanta-

mento de de-

mandas que 

podem não se 

concretizar 

5 5,9 29,5 

1.Acompanha-

mento sistemático 

das demandas pla-

nejadas para o 

quadriênio. 

Reduzir 2 4,8 9,6 

Apoio na elabo-

ração do Plano 

Plurianual 

Assessoria de 

Planeja-

mento, Coor-

denadoria de 

Execução Or-

çamentária e 

Financeira, 

Diretoria-Ge-

ral e Diretoria 

Administra-

tiva e Finan-

ceira 

Falta de alinhamento 

do Plano Plurianual 

com as orientações 

estratégicas 

Fragilidade 

nas informa-

ções 

Plano Pluria-

nual da 

ALRN sem 

refletir o dire-

cionamento 

institucional 

2 6,2 12,4 

Compatibilizar o 

Plano Plurianual 

com as orientações 

estratégicas 

Reduzir 1 1 1,0 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Apoio na elabo-

ração do Plano 

Plurianual 

Assessoria de 

Planeja-

mento, Coor-

denadoria de 

Execução Or-

çamentária e 

Financeira, 

Diretoria-Ge-

ral e Diretoria 

Administra-

tiva e Finan-

ceira 

Incompatibilidade 

das metas e priorida-

des estabelecidas 

com o orçamento 

previsto no Plano 

Plurianual 

Planejamento 

mal elabo-

rado 

Perca do 

prazo legal ou 

atraso no en-

vio da pro-

posta                          

2 5 10,0 

Revisões periódi-

cas para avaliar a 

execução das me-

tas e o orçamento 

disponível. 

Reduzir 1 3,15 3,2 

Elaboração da 

proposta orça-

mentária 

Coordenado-

ria de Execu-

ção Orçamen-

tária e Finan-

ceira e Asses-

soria de Pla-

nejamento, 

Diretoria‐Ge-

ral e Diretoria 

Administra-

tiva e Finan-

ceira 

Incompatibilidade 

entre o Plano de 

Contratações Anual - 

PCA e os recursos 

apropriados na Pro-

posta Orçamentária 

1. Escassez 

de recursos; 

2. Programa-

ção superesti-

mada pelas 

unidades                             

Proposta or-

çamentária 

com fragili-

dade 

2 4,7 9,4 

Revisões periódi-

cas da execução da 

despesa para me-

lhor elaboração da 

proposta orçamen-

tária subsequente 

Reduzir 1 2,85 2,9 

Assessoramento 

orçamentário e 

financeiro 

Assessoria de 

Planejamento 

Impossibilidade de 

execução do orça-

mento aprovado 

Ausência de 

controle nos 

gastos em re-

lação ao in-

gresso de re-

cursos 

Desequilíbrio 

fiscal 
2 4,9 9,8 

1. Acompanha-

mento do duodé-

cimo; 

2. Acompanha-

mento do gasto da 

Instituição; 

3. Estudo de pers-

Reduzir 1 2,35 2,4 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

pectiva de encerra-

mento orçamentá-

rio e financeiro 

Controle e acom-

panhamento de 

resultados da 

gestão orçamen-

tária e financeira 

Coordenado-

ria de Execu-

ção Orçamen-

tária e Finan-

ceira e Dire-

toria Admi-

nistrativa e 

Financeira 

Falta de integração 

entre os sistemas fi-

nanceiro do Execu-

tivo e ALRN 

Cumprimento 

do Decreto 

Federal do 

Sistema Uni-

ficado, Ne-

cessidade da 

migração dos 

dados 

Fragilidade 

nas informa-

ções  

8 8,4 67,2 

Elaborar calendá-

rio de trabalhos 

entre os poderes 

para efetivar a mi-

gração dos siste-

mas 

Reduzir 2 2,55 5,1 

Análise de resul-

tados da receita e 

despesa 

Coordenado-

ria de Execu-

ção Orçamen-

tária e Finan-

ceira 

Falta do repasse do 

duodécimo 

Contingencia-

mento na re-

ceita proveni-

ente de duo-

décimo 

Déficit na re-

ceita e cance-

lamento par-

cial de despe-

sas 

5 7,4 37,0 

Melhor gerencia 

da arrecadação do 

Poder Executivo e 

cumprimento do 

repasse constituci-

onal do duodécimo 

Reduzir 2 6,6 13,2 

Emissão de de-

monstrativos 

contábeis 

Diretoria Ad-

ministrativa e 

Financeira e 

Coordenado-

ria de Execu-

ção Orçamen-

tária e Finan-

ceira 

Não enviar os de-

monstrativos contá-

beis:  balanços patri-

monial, orçamentá-

rio e financeiro e as 

demonstrações das 

variações patrimoni-

ais, dos fluxos de 

caixa e das mutações 

do patrimônio lí-

quido que são conso-

lidados com o Poder 

Executivo  

Falta de da-

dos por invia-

bilidade de 

Sistema ou 

erro de lança-

mento 

Penalidades 

legais (LRF e 

TCE) 

1 7 7,0 

Monitorar o cum-

primento dos pra-

zos legais 

Reduzir 1 1,1 1,1 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Elaboração de re-

latórios técnicos 

para órgãos de 

controle 

Diretoria Ad-

ministrativa e 

Financeira e 

Coordenado-

ria de Execu-

ção Orçamen-

tária e Finan-

ceira 

Não enviar os relató-

rios contábeis: Rela-

tório de Gestão Fis-

cal, Relatório Resu-

mido da Execução 

Orçamentaria,  

Falta de da-

dos por invia-

bilidade de 

Sistema ou 

erro de lança-

mento 

Penalidades 

legais (LRF e 

TCE) 

1 7 7,0 

Monitorar o cum-

primento dos pra-

zos legais 

Reduzir 1 1,1 1,1 

Desenvolvi-

mento/ Manuten-

ção de soluções 

de TI corporati-

vas 

Diretoria de 

Gestão Tec-

nológica e 

Inovação 

Não atender as ne-

cessidades de siste-

mas/soluções da ins-

tituição. 

1. Quantidade 

de demandas 

alta; 

2. Falta de 

clareza nas 

solicitações; 

3. Indefinição 

de processos 

internos; 

4. Mudança/ 

Indefinição 

de priorida-

des; 

5. Corpo téc-

nico não pos-

suir conheci-

mento neces-

sário para 

atender a de-

mandas espe-

cíficas de 

funcionalida-

des dos siste-

mas de TI; 

1. Dificul-

dade em man-

ter/evoluir 

sistemas já 

em uso. 

2. Impacto 

em várias ati-

vidades/pro-

cessos da ins-

tituição. 

2 8,2 16,4 

1. Contratação de 

algumas soluções 

que a instituição 

necessita; 

2. Aperfeiçoa-

mento/ Treina-

mento da equipes 

de desenvolvi-

mento de sistemas; 

3. Política de ex-

pansão da equipe 

de desenvolvi-

mento de sistemas; 

4. Definição de um 

grupo de trabalho 

interno de gestão 

de crise, a atuar 

em cenários críti-

cos. 

Aceitar  2 7,6 15,2 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

6. Excesso/ 

Sobrecarga 

de trabalho 

externo ao 

desenvolvi-

mento de so-

luções, con-

sumindo re-

cursos; 

7. Definições 

de necessi-

dade de sis-

tema sem a 

participação 

prévia/análise 

da DGTI. 

Desenvolvi-

mento/ Manuten-

ção de soluções 

de TI corporati-

vas 

Diretoria de 

Gestão Tec-

nológica e 

Inovação 

Mudança na visão da 

instituição com rela-

ção a manter uma 

equipe de desenvol-

vimento para os Sis-

temas de Informação 

organizacionais. 

Natureza da 

instituição 

possibilita 

uma mudança 

radical na es-

tratégia. 

1. Dificul-

dade em man-

ter/evoluir 

sistemas já 

em uso; 

2. Impacto 

em várias ati-

vidades/pro-

cessos da ins-

tituição. 

2 8,4 16,8 

1. Manutenção 

temporária da 

equipe de desen-

volvimento de sis-

temas, com o efe-

tivo atual; 

2. Contratação de 

algumas soluções 

que a instituição 

necessita; 

3. Estabelecimento 

de normas internas 

prevendo a conti-

nuidade das opera-

Aceitar  1 8,6 8,6 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

ções de desenvol-

vimento de siste-

mas na instituição. 

Desenvolvi-

mento/Manuten-

ção de soluções 

de TI corporati-

vas 

Diretoria de 

Gestão Tec-

nológica e 

Inovação 

Não ter acesso aos 

recursos para reali-

zar as capacitações 

técnica necessárias 

às equipes. 

1. Dificul-

dade em con-

tratar serviços 

cotados em 

moeda ex-

terna/estran-

geira; 

2. Demora na 

contratação 

de serviços 

dessa natu-

reza. 

1. Dificul-

dade em de-

senvolver no-

vos sistemas 

e/ou man-

ter/evoluir 

sistemas já 

em uso; 

2. Impacto 

em ativida-

des/processos 

da instituição. 

5 3,85 19,3 

1. Priorização de 

serviços que são 

comercializados 

em moeda nacio-

nal. 

2. Uso de soluções 

abertas/open-

source. 

3. Reuso de ata de 

registros de preços 

de outros órgãos. 

4. Estabelecimento 

de contato mais 

próximo com em-

presas que comer-

cializam soluções 

cotadas em moeda 

estrangeira, em 

moeda nacional. 

Reduzir 2 3,85 7,7 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Desenvolvi-

mento/Manuten-

ção de soluções 

de TI corporati-

vas 

Diretoria de 

Gestão Tec-

nológica e 

Inovação 

Equipes não conse-

guirem realizar as 

capacitações neces-

sárias/adequadas. 

Sobrecarga 

das equipes 

de TI. 

1. Dificul-

dade em de-

senvolver no-

vos sistemas 

e/ou man-

ter/evoluir 

sistemas já 

em uso; 

2. Impacto 

em ativida-

des/processos 

da instituição. 

5 3,85 19,3 

1. Capacitação é 

necessária para 

progressão funcio-

nal de servidores 

efetivos, conforme 

plano de carreira; 

2. Disponibiliza-

ção de plataforma 

de estudos online; 

3. Contratação de 

cursos de capacita-

ção para toda a 

equipe; 

4. Desenvolvi-

mento de formas 

de fomento, inter-

nas, a capacitação 

das equipes. 

Reduzir 2 3,85 7,7 

Definição e dis-

seminação de 

normas e padrões 

de TI 

Diretoria de 

Gestão Tec-

nológica e 

Inovação 

Diretoria não conse-

guir definir as nor-

mas e padrões neces-

sários para a área de 

TI da instituição. 

1. Corpo téc-

nico não pos-

suir conheci-

mento neces-

sário para re-

alizar a defi-

nição de nor-

mas e padrões 

que exijam 

conhecimen-

tos específi-

cos; 

2. Sobrecarga 

1. Aumento 

do esforço e 

dos custos ne-

cessários para 

manter o fun-

cionamento 

da TI na insti-

tuição; 

2. Redução 

dos resulta-

dos alcança-

dos pela TI 

da instituição, 

5 5,05 25,3 

1. Exigências or-

ganizacionais/ins-

titucionais; 

2. Definição de 

uma área ou grupo 

de trabalho respon-

sável por padroni-

zação na diretoria. 

Reduzir 2 4,45 8,9 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

das equipes 

de TI. 

no médio 

prazo. 

Definição e dis-

seminação de 

normas e padrões 

de TI 

Diretoria de 

Gestão Tec-

nológica e 

Inovação 

Padrões definidos/ 

estabelecidos não se-

rem adequados para 

uso no contexto da 

ALRN. 

1. Corpo téc-

nico não pos-

suir conheci-

mento neces-

sário para re-

alizar a defi-

nição de nor-

mas e padrões 

que exijam 

conhecimen-

tos específi-

cos; 

2. Sobrecarga 

das equipes 

de TI. 

1. Padrões se-

rem coloca-

dos em prá-

tica, mas não 

trazerem os 

benefícios es-

perados; 

2. Padrões 

não serem co-

locados em 

prática, de-

vido à dificul-

dade/comple-

xidade de se-

rem implanta-

dos. 

2 5,05 10,1 

1. Exigências or-

ganizacionais/ins-

titucionais; 

2. Definição de 

uma área ou grupo 

de trabalho respon-

sável por padroni-

zação na diretoria. 

Reduzir 2 4,45 8,9 

Definição e dis-

seminação de 

normas e padrões 

de TI 

Diretoria de 

Gestão Tec-

nológica e 

Inovação 

Diretoria não conse-

guir definir as nor-

mas e padrões neces-

sários para a área de 

TI da instituição. 

1. Corpo téc-

nico não pos-

suir conheci-

mento neces-

sário para re-

alizar a defi-

nição de nor-

mas e padrões 

1. Aumento 

do esforço e 

dos custos ne-

cessários para 

manter o fun-

cionamento 

da TI na insti-

tuição; 

5 5,05 25,3 

1. Exigências or-

ganizacionais/ins-

titucionais; 

2. Definição de 

uma área ou grupo 

de trabalho respon-

sável por padroni-

zação na diretoria. 

Reduzir 2 4,45 8,9 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

que exijam 

conhecimen-

tos específi-

cos; 

2. Sobrecarga 

das equipes 

de TI. 

2. Redução 

dos resulta-

dos alcança-

dos pela TI 

da instituição, 

no médio 

prazo. 

Definição e dis-

seminação 

de normas e pa-

drões de TI 

Diretoria de 

Gestão Tec-

nológica e 

Inovação 

Padrões defini-

dos/estabelecidos 

não serem adequa-

dos para uso no con-

texto da ALRN. 

1. Corpo téc-

nico não pos-

suir conheci-

mento neces-

sário para re-

alizar a defi-

nição de nor-

mas e padrões 

que exijam 

conhecimen-

tos específi-

cos; 

2. Sobrecarga 

das equipes 

de TI. 

1. Padrões se-

rem coloca-

dos em prá-

tica, mas não 

trazerem os 

benefícios es-

perados; 

2. Padrões 

não serem co-

locados em 

prática, de-

vido à dificul-

dade/comple-

xidade de se-

rem implanta-

dos. 

2 5,05 10,1 

1. Exigências or-

ganizacionais/ins-

titucionais. 

2. Definição de 

uma área ou grupo 

de trabalho respon-

sável por padroni-

zação na diretoria. 

Reduzir 2 4,45 8,9 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Coordenação da 

contratação de 

sistemas 

Diretoria de 

Gestão Tec-

nológica e 

Inovação 

Contratação não 

atender às necessida-

des da instituição. 

1. Não existir 

solução que 

atenda a ne-

cessidade da 

instituição; 

2. Não existir 

solução com 

a qualidade 

necessária à 

instituição, no 

mercado; 

3. Inclusão 

tardia da Di-

retoria de 

Gestão Tec-

nológica no 

processo de 

contratação 

do sistema/ 

solução; 

4. Falhas no 

planejamento 

e execução do 

processo lici-

tatório. 

1. Processo 

de contrata-

ção não con-

seguir seleci-

onar uma op-

ção que, de 

fato, atenda 

às necessida-

des da insti-

tuição para 

com o sis-

tema; 

2. Sistema 

contratado 

não atender a 

necessidades 

críticas da 

instituição; 

3. Adoção de 

sistema gerar 

problemas em 

processos de 

negócio. 

5 7,25 36,3 

1. Processo Licita-

tório de Contrata-

ção; 

2. Exigência de in-

clusão da Diretoria 

de Gestão Tecno-

lógica desde o iní-

cio do processo de 

contratação de sis-

temas. 

Reduzir 2 7,25 14,5 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Coordenação da 

contratação de 

sistemas 

Diretoria de 

Gestão Tec-

nológica e 

Inovação 

Incapacidade de 

manter os processos 

de negócio que de-

pendem de sistema 

em níveis mínimos 

de funcionamento. 

1. Não existir 

solução com 

a qualidade 

necessária à 

instituição, no 

mercado; 

2. Inclusão 

tardia da Di-

retoria de 

Gestão Tec-

nológica no 

processo de 

contratação 

do sistema/ 

solução; 

3. Falhas no 

planejamento 

e execução do 

processo lici-

tatório. 

1. Dificul-

dade em se 

adequar o sis-

tema às ne-

cessidades 

dos processos 

de negócio da 

instituição; 

2. Inviabili-

dade/Dificul-

dade em se 

ajustar os 

processos de 

negócio da 

instituição 

para uso em 

conjunto com 

os sistemas 

contratados. 

5 7,25 36,3 

1. Processo Licita-

tório de Contrata-

ção; 

2. Exigência de in-

clusão da Diretoria 

de Gestão Tecno-

lógica desde o iní-

cio do processo de 

contratação de sis-

temas. 

Reduzir 2 7,25 14,5 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Gerenciamento 

de bancos de da-

dos 

Diretoria de 

Gestão Tec-

nológica e 

Inovação 

Incapacidade de 

atender as demandas 

de coleta de dados, 

de organização de 

dados, e de controle 

de dados, para uso 

pelos sistemas da 

Instituição. 

1. Aumento 

do número de 

sistemas/solu-

ções mantidas 

pela institui-

ção; 

2. Aumento 

da complexi-

dade exigida 

pelas solu-

ções desen-

volvidas e 

mantidas pela 

instituição; 

3. Sobrecarga 

das equipes 

de TI. 

1. Atraso no 

desenvolvi-

mento de sis-

temas inter-

nos da insti-

tuição; 

2. Redução 

na qualidade 

e nos níveis 

de segurança 

dos bancos de 

dados da ins-

tituição; 

3. Indisponi-

bilidade tem-

porária de 

processos de-

vido a proble-

mas com a 

operacionali-

zação de sis-

temas. 

5 6,65 33,3 

1. Priorização de 

demandas envol-

vendo banco de 

dados na Diretoria 

de TI e na Coorde-

nadoria de Gestão 

de Projetos e De-

senvolvimento de 

Sistemas; 

2. Capacitação das 

equipes envolvidas 

com o gerencia-

mento de banco de 

dados da institui-

ção; 

3. Contratação de 

consultoria para 

auxiliar na implan-

tação de boas prá-

ticas de gestão de 

bancos de dados; 

4. Incremento e es-

pecialização da 

equipe envolvida 

com a manutenção 

de dados na Dire-

toria de Gestão 

Tecnológica. 

Reduzir 2 6,05 12,1 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Manutenção do 

parque computa-

cional 

Diretoria de 

Gestão Tec-

nológica e 

Inovação 

Dificuldade na ob-

tenção de compo-

nentes específicos de 

hardware disponí-

veis no mercado. 

1. Vendor 

Lock-In; 

2. Obsoles-

cência; 

3. Demora no 

procedimento 

licitatório. 

1. Dificul-

dade em aten-

der demandas 

de suporte; 

2. Dificul-

dade em usar, 

de forma 

mais efici-

ente, os in-

vestimentos 

realizados em 

aquisição de 

dispositivos 

para o parque 

computacio-

nal da insti-

tuição. 

5 4,6 23,0 

1. Manutenção de 

estoque de compo-

nentes/insumos; 

2. Estabelecimento 

de negociação com 

vários fornecedo-

res; 

3. Contratação de 

empresas de manu-

tenção especializa-

das em recupera-

ção de equipamen-

tos eletrônicos de 

informática. 

Reduzir 5 3,4 17,0 

Manutenção do 

parque computa-

cional 

Diretoria de 

Gestão Tec-

nológica e 

Inovação 

Infraestrutura física 

dificultar ou mesmo 

inviabilizar o atendi-

mento às demandas 

de infraestrutura de 

TI. 

1. Infraestru-

tura antiga, 

não projetada 

para as de-

mandas atuais 

da TI da or-

ganização; 

2. Dificul-

dade de adap-

tar/reformar a 

infraestrutura 

atual para 

manter os 

equipamentos 

Dificuldade 

em atender as 

demandas 

atuais envol-

vendo TI. 

5 7,1 35,5 

1. Adaptação da 

infraestrutura fí-

sica para atendi-

mento às necessi-

dades de infraes-

trutura de TI; 

2. Mudança/Alte-

ração dos ambien-

tes físicos (salas 

etc.), mais novos e 

projetos para aten-

der as demandas 

da infraestrutura 

de TI. 

Reduzir 2 6,5 13,0 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

em funciona-

mento. 

Manutenção do 

parque computa-

cional 

Diretoria de 

Gestão Tec-

nológica e 

Inovação 

Dificuldade de o 

corpo técnico resol-

ver demandas envol-

vendo a manuten-

ção/evolução do par-

que computacional 

da instituição. 

1. Surgimento 

de novas tec-

nologias; 

2. Não-capa-

citação do 

corpo funcio-

nal; 

3. Corpo téc-

nico não pos-

suir conheci-

mento neces-

sário para 

operacionali-

zação de no-

vos equipa-

mentos de TI. 

Atraso no 

atendimento 

de demandas 

de manuten-

ção na infra-

estrutura de 

TI. 

5 4 20,0 

1. Capacitação é 

necessária para 

progressão funcio-

nal de servidores 

efetivos, conforme 

plano de carreira; 

2. Treinamento do 

corpo técnico; 

3. Contratação de 

cursos de capacita-

ção para toda a 

equipe; 

4. Desenvolvi-

mento de formas 

de fomento, inter-

nas, a capacitação 

das equipes. 

Reduzir 2 3,4 6,8 

Controle de 

acesso a micro-

computadores 

Diretoria de 

Gestão Tec-

nológica e 

Inovação 

Existência de vulne-

rabilidades de segu-

rança nos processos 

de controle de 

acesso implantados e 

nos softwares utili-

zados no controle de 

acesso. 

1. Não imple-

mentação da 

política de se-

gurança da 

informações 

da instituição; 

2. Falta de 

conscientiza-

ção do usuá-

rio; 

3. Falhas nos 

processos de 

controle de 

Exploração 

de vulnerabi-

lidades de se-

gurança. 

5 7,6 38,0 

1. Uso de ferra-

menta especiali-

zada em controle 

de acessos/segu-

rança (Active Di-

rectory); 

2. Atualização, em 

demanda, dos sof-

twares; 

3. Revisão contí-

nua dos processos 

de controle de 

acesso. 

Reduzir 2 7,6 15,2 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

acesso; 

4. Desatuali-

zação dos 

softwares/fer-

ramentas uti-

lizadas no 

controle de 

acesso. 

Suporte técnico 

ao usuário de TI 

Diretoria de 

Gestão Tec-

nológica e 

Inovação 

Dificuldade de o 

corpo técnico resol-

ver demandas de su-

porte técnico. 

1. Corpo téc-

nico não pos-

suir conheci-

mento neces-

sário para 

atender as de-

mandas de 

suporte de TI; 

2. Ausência 

de ferramen-

tas para pres-

tação de su-

porte técnico 

ao usuário. 

Atraso no 

atendimento 

de demandas 

de suporte de 

TI. 

5 3,2 16,0 

1. Capacitação é 

necessária para 

progressão funcio-

nal de servidores 

efetivos, conforme 

plano de carreira; 

2. Treinamento do 

corpo técnico. 

Aceitar  5 3,2 16,0 

Coordenação do 

funcionamento 

da rede de comu-

nicação de dados 

Diretoria de 

Gestão Tec-

nológica e 

Inovação 

Incidentes inespera-

dos, considerados 

catastróficos, nos 

ambientes de infra-

estrutura de TI (in-

cêndio, inundação, 

invasão física). 

1. Causas de 

força maior; 

2. Ambiente 

físico e ambi-

entes de TI 

não estarem 

preparados 

para ocorrên-

cias dessa na-

tureza. 

Indisponibili-

dade prolon-

gada dos ser-

viços de TI. 

2 7,55 15,1 

1. Redundância de 

link de internet; 

2. Redundância de 

ambientes de Data 

Center. 

Reduzir 2 6,75 13,5 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Gerenciamento e 

fiscalização dos 

contratos de tec-

nologia 

Diretoria de 

Gestão Tec-

nológica e 

Inovação 

Contratações realiza-

das não atenderem 

as demandas/neces-

sidades da institui-

ção. 

Falhas no 

processo de 

contratação. 

Problemas 

com a presta-

ção de servi-

ços de TI. 

5 6,35 31,8 

1. Processo Licita-

tório de Contrata-

ção; 

2. Contratação de 

serviços de redun-

dância de serviços 

de TI. 

Reduzir 2 6,35 12,7 

Elaboração e ma-

nutenção do 

plano de segu-

rança da infor-

mação 

Diretoria de 

Gestão Tec-

nológica e 

Inovação 

Não conseguir ela-

borar um Plano de 

Segurança da Infor-

mação que, de fato, 

seja colocado em 

prática e auxilie a 

elevação do nível de 

segurança em TI da 

instituição. 

1. Complexi-

dade da ta-

refa; 

2. Falta de 

experiência e 

de cultura or-

ganizacional 

em elaborar 

planos de se-

gurança da 

informação; 

3. Sobrecarga 

das equipes 

de TI. 

1. Redução 

dos níveis de 

segurança dos 

processos, 

sistemas e 

equipamentos 

de infraestru-

tura, que en-

volvem Segu-

rança da In-

formação; 

2. Excesso de 

burocracia e 

overhead oca-

sionado pela 

implantação 

de restrições 

de segurança 

definidas no 

plano. 

5 6,3 31,5 

1. Priorização da 

demanda; 

2. Capacitação do 

pessoal envolvido 

com a elaboração 

do plano; 

3. Preparação para 

contratação de 

consultoria para 

auxílio a elabora-

ção do plano, caso 

necessário. 

Reduzir 2 5,7 11,4 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Planejamento de 

ações educacio-

nais 

Escola da As-

sembleia e 

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas 

Planejamento in-

compatível com as 

necessidades  

1.Quantidade 

excessiva de 

servidores; 

rotatividade 

de servidores; 

2. Inexistên-

cia de políti-

cas nesse sen-

tido. 

Realização de 

cursos incom-

patíveis com 

as necessida-

des; impossi-

bilidade de 

participação 

de servidores 

que necessi-

tam dos cur-

sos para apri-

moramento. 

5 5,1 25,5 

Planejamento de 

cursos voltado à 

realidade da insti-

tuição, realização 

de concursos para 

atender às necessi-

dades da casa, pla-

nejamento devido 

de lotações. 

Reduzir 1 1,55 1,6 

Planejamento de 

ações educacio-

nais 

Escola da As-

sembleia e 

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas 

Ausência de encami-

nhamentos das de-

mandas de cursos de 

formação ao setor 

acadêmico para um 

planejamento prévio 

e eficaz da EALRN 

Ausência de 

pesquisa ade-

quada das ne-

cessidades 

educacionais 

internas, falta 

de envolvi-

mento das 

partes interes-

sadas ou prio-

rização de 

metas educa-

cionais. 

Ineficácia das 

ações educa-

cionais para 

abordar as ne-

cessidades re-

ais dos alu-

nos, resul-

tando em 

baixo engaja-

mento e de-

sempenho 

acadêmico. 

10 6,2 62,0 

Intensificação de 

diálogos entre os 

gestores das unida-

des da ALRN so-

bre a importância 

de comunicar as 

necessidades de 

formação dos ser-

vidores para me-

lhor desempenho 

das atividades 

Com-

partilhar 

ou 

Transfe-

rir 

8 5,15 41,2 

Recrutamento e 

seleção de do-

centes 

Escola da As-

sembleia 

Dificuldades na defi-

nição de critérios ob-

jetivos de acordo 

com a especificidade 

das demandas 

Ausência de 

justificativas 

técnicas espe-

cíficas para as 

demandas dos 

cursos 

Atrasos na 

contratação 

de docentes, 

prejudicando 

o planeja-

mento e a 

8 4,55 36,4 

Lançamento do 

edital de chama-

mento púbico (cre-

denciamento de 

docentes) 

Reduzir 5 4,25 21,3 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

qualidade do 

ensino. 

Capacitação pes-

soal, profissional 

e técnica de ser-

vidores 

Escola da As-

sembleia 

Baixa participação 

dos servidores nas 

capacitações  

Falta de inte-

resse ou cons-

cientização 

dos servido-

res sobre a 

importância 

do desenvol-

vimento pro-

fissional 

Falta de atua-

lização das 

habilidades e 

conhecimen-

tos dos servi-

dores, resul-

tando em 

baixa eficiên-

cia e quali-

dade do tra-

balho 

8 4,85 38,8 

Aperfeiçoamento 

da metodologia de 

engajamento dos 

gestores 

Reduzir 5 4,6 23,0 

Acompanha-

mento do plano 

de capacitação de 

servidores 

Escola da As-

sembleia e 

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas 

Não atendimento às 

lacunas de compe-

tências 

1.Quantidade 

excessiva de 

servidores; 

rotatividade 

de servidores; 

determinação 

de lotação a 

cargo da 

DIAF;  

2.Inexistência 

de políticas 

nesse sentido. 

Realização de 

cursos incom-

patíveis com 

as necessida-

des, impossi-

bilidade de 

participação 

de servidores 

que necessi-

tam dos cur-

sos para apri-

moramento. 

5 5,5 27,5 

Planejamento de 

cursos voltado à 

realidade da insti-

tuição, realização 

de concursos para 

atender às necessi-

dades da casa, pla-

nejamento devido 

de lotações. 

Reduzir 1 1,55 1,6 

Acompanha-

mento do plano 

de capacitação 

de servidores 

Escola da As-

sembleia e 

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas 

Ausência de avalia-

ção e feedback sobre 

o plano de capacita-

ção por parte dos 

servidores partici-

pantes 

Precários me-

canismos for-

mais de avali-

ação ou co-

municação 

deficiente so-

Perda de 

oportunidades 

de aprendi-

zado e apri-

moramento 

devido à falta 

de feedback 

8 3,65 29,2 

Elaboração de me-

canismos eficazes 

que facilitem a ob-

tenção de dados 

em busca da im-

plementação e me-

lhoria contínua do 

Reduzir 5 2,9 14,5 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

bre a impor-

tância da ava-

liação 

dos partici-

pantes. 

plano de capacita-

ções 

Estudos e pesqui-

sas sobre temas 

de interesse do 

Poder Legisla-

tivo ou projetos 

de lei em trami-

tação 

Comissões e 

Escola da As-

sembleia 

Dificuldades na dis-

seminação e compar-

tilhamento dos resul-

tados dos estudos ou 

pesquisas entre os 

legisladores e o pú-

blico em geral. 

Falta de estra-

tégias efica-

zes de comu-

nicação. 

Subutilização 

dos resulta-

dos das pes-

quisas devido 

à falta de 

acesso ou 

compreensão 

por parte dos 

legisladores e 

do público. 

5 4,4 22,0 

Implementação de 

uma estratégica 

para que a EALRN 

possa auxiliar a 

ALRN com estu-

dos e pesquisas 

Reduzir 2 3,8 7,6 

Promoção de 

eventos sobre 

gestão pública le-

gislativa e temas 

atuais da reali-

dade político‐

brasileira 

Escola da As-

sembleia e 

Coordenado-

ria de Consul-

toria Legisla-

tiva 

Distanciamento en-

tre a produção legis-

lativa e os temas de 

relevância para a po-

pulação. 

Ausência do 

cargo ou fun-

ção de Con-

sultor Legis-

lativo; possí-

vel carência 

de palestras e 

conferências 

sobre os as-

suntos de in-

teresse do Po-

der Legisla-

tivo; possível 

carência no 

desenvolvi-

mento de pes-

quisas e con-

Produção le-

gislativa de 

pouco im-

pacto sobre 

questões que 

podem ser re-

levantes para 

população; 

possível défi-

cit no nível 

informacional 

da população 

quanto à ges-

tão pública 

legislativa. 

5 2,65 13,3 

Estruturar a Con-

sultoria (sugere-se 

aproximadamente 

3 profissionais). 

Enviar à EALRN a 

relação de cursos a 

serem realizados 

com os servidores 

do setor, conforme 

as necessidades 

observadas inter-

namente.  Sugere-

se, também, a rea-

lização de cursos 

ou eventos afetos 

ao tema de gestão 

pública legislativa, 

Aceitar  2 2,15 4,3 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

sultas públi-

cas pela 

ALRN. 

além do desenvol-

vimento de pesqui-

sas e consultas pú-

blicas pela ALRN.  

Promoção de 

eventos sobre 

gestão pública le-

gislativa e temas 

atuais da reali-

dade político‐

brasileira 

Escola da As-

sembleia e 

Coordenado-

ria de Consul-

toria Legisla-

tiva 

Baixa adesão e parti-

cipação dos interes-

sados  

Falta de re-

cursos dedi-

cados à pro-

moção do 

evento ou es-

tratégias de 

comunicação 

pouco efici-

entes 

Baixo im-

pacto do 

evento devido 

à falta de pú-

blico, prejudi-

cando os ob-

jetivos de dis-

seminação de 

conhecimento 

e engaja-

mento. 

5 4,35 21,8 

Sensibilização dos 

setores e parceiros 

para engajamento 

às inscrições e 

comparecimento 

efetivo 

Reduzir 2 3,6 7,2 

Promoção de 

eventos sobre 

gestão pública le-

gislativa e temas 

atuais da reali-

dade político‐

brasileira 

Escola da As-

sembleia e 

Coordenado-

ria de Consul-

toria Legisla-

tiva 

Dificuldades finan-

ceiras para destinar 

recursos para o 

evento 

Concorrência 

por recursos 

limitados, 

falta de visi-

bilidade ou 

valor perce-

bido do 

evento pelos 

potenciais fi-

nanciadores 

Limitações na 

qualidade e 

escopo do 

evento devido 

à falta de re-

cursos finan-

ceiros. 

5 4,55 22,8 

Alinhamento com 

a DIAF, de forma 

prévia, sobre a dis-

ponibilidade finan-

ceira para os even-

tos 

Reduzir 2 3,8 7,6 

Produção cientí-

fica 

Escola da As-

sembleia 

Atraso na publicação 

do periódico cientí-

fico 

Ausência de 

comunicação 

eficaz entre 

os setores da 

ALRN, ou 

falta de co-

nhecimento 

Desmotiva-

ção dos pes-

quisadores 

devido à frus-

tração com os 

processos 

editoriais. 

10 4,95 49,5 

Alinhamento com 

os setores envolvi-

dos da ALRN para 

assegurar o atendi-

mento dos prazos 

dos periódicos ci-

entíficos. 

Reduzir 8 5,05 40,4 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

dos requisitos 

necessários 

para publica-

ção de uma 

revistas cien-

tífica. 

Capacitação de 

lideranças sociais 

Escola da As-

sembleia 

Dificuldade em 

adaptar o programa 

de capacitação às ne-

cessidades específi-

cas das lideranças 

sociais e das comu-

nidades atendidas. 

Falta de flexi-

bilidade e ca-

pacidade de 

resposta às 

mudanças de 

contexto e de-

mandas lo-

cais. 

Questiona-

mentos sobre 

a eficácia e 

adequação do 

programa por 

parte das par-

tes interessa-

das. 

5 5,6 28,0 

Implantação da 

Academia de Ex-

celência em Ges-

tão Pública 

Reduzir 2 5 10,0 

Condução do 

programa Parla-

mento Jovem 

Escola da As-

sembleia e 

Coordenado-

ria de Suporte 

Legislativo 

Baixa participação 

dos alunos nas ses-

sões do Parlamento 

Jovem  

Deficiência 

na estratégia 

de comunica-

ção e promo-

ção do pro-

grama junto 

aos estudan-

tes. 

Subutilização 

dos recursos 

investidos no 

programa de-

vido à falta 

de adesão dos 

alunos, além 

da perda de 

oportunidades 

de aprendi-

zado e enga-

jamento cí-

vico para os 

estudantes 

não envolvi-

dos. 

5 4,85 24,3 

Elaboração de edi-

tal com normativas 

para viabilizar a 

participação idô-

nea dos interessa-

dos com etapas de 

seleção e capacita-

ção nas câmaras 

municipais, com 

estratégica de di-

vulgação. 

Reduzir 2 4,25 8,5 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Condução do 

programa Parla-

mento Jovem 

Escola da As-

sembleia e 

Coordenado-

ria de Suporte 

Legislativo 

Questionamentos le-

gais sobre a repre-

sentatividade e legi-

timidade das deci-

sões tomadas du-

rante as sessões do 

Parlamento Jovem. 

Falhas no 

processo de 

seleção dos 

participantes 

ou falta de 

transparência 

nos critérios 

de escolha. 

Possibilidade 

de contesta-

ção das deci-

sões tomadas 

durante o pro-

grama devido 

a dúvidas so-

bre a repre-

sentatividade 

dos partici-

pantes. 

5 4,85 24,3 

Elaboração de Edi-

tal com critérios 

objetivos e trans-

parentes e criação 

de comissão de se-

leção capacitada 

Reduzir 2 4,1 8,2 

Apoio aos traba-

lhos de pesquisa 

legislativa 

Coordenado-

ria de Suporte 

Legislativo 

Acessibilidade limi-

tada às informações 

públicas disponibili-

zadas por meio do 

Portal da Transpa-

rência Legislativa, 

prejudicando os tra-

balhos de pesquisa. 

O Portal é re-

lativamente 

novo e neces-

sita de aper-

feiçoamentos. 

Potencial inu-

tilizado do 

Portal da 

Transparência 

Legislativa. 

8 3,9 31,2 

Aguardar relatório 

final do GT para 

implantação da 

LGPD no Portal da 

Transparência Le-

gislativa e, a partir 

disso, possibilitar 

maior acessibili-

dade às informa-

ções públicas. 

Aceitar  2 2,35 4,7 

Manutenção de 

política de disse-

minação do co-

nhecimento 

Escola da As-

sembleia e 

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas 

Não mapeamento da 

política de dissemi-

nação de conheci-

mento 

Inexistência 

de um fluxo 

que possa de-

finir uma po-

lítica de dis-

seminação de 

conheci-

mento. 

Não ter uma 

equipe de ser-

vidores capa-

citados igual-

mente. 

5 5,5 27,5 

Criação de uma 

política da infor-

mação no âmbito 

da ALRN. 

Reduzir 1 3,35 3,4 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Manutenção de 

política de disse-

minação do co-

nhecimento 

Escola da As-

sembleia e 

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas 

Ausência de sessões 

de compartilhamento 

de conhecimento en-

tre os servidores da 

ALRN. 

Falta de cola-

boração e o 

compartilha-

mento de co-

nhecimento. 

Redução da 

eficácia das 

equipes de-

vido à falta 

de comunica-

ção e colabo-

ração. 

8 4,85 38,8 

Promoção de capa-

citações com regu-

laridade sob a con-

dução de servido-

res com expertise 

na temática, a fim 

de facilitar a socia-

lização do conhe-

cimento com os 

demais servidores 

da ALRN. 

Reduzir 5 3,8 19,0 

Gerenciamento 

do banco interno 

de talentos 

Escola da As-

sembleia e 

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas 

Não existe um banco 

interno de talentos 

Não foi cri-

ado ainda um 

banco de ta-

lentos que 

contemple to-

dos os servi-

dores da casa.  

Impossibili-

dade de reali-

zação da ges-

tão por com-

petências 

5 4,15 20,8 

Criação de um 

banco de talentos, 

conforme as neces-

sidades de compe-

tência da casa, a 

partir também da 

aplicação de um 

censo entre os ser-

vidores. 

Reduzir 1 3,15 3,2 

Gerenciamento 

do banco interno 

de talentos 

Escola da As-

sembleia e 

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas 

Baixa participação e 

engajamento dos 

funcionários no uso 

do banco interno de 

talentos da escola le-

gislativa. 

Falta de cons-

cientização e 

incentivo 

para os funci-

onários se ca-

dastrarem e 

atualizarem 

seus perfis no 

banco de ta-

lentos. 

Subutilização 

dos recursos 

humanos dis-

poníveis na 

escola legis-

lativa 

10 5,45 54,5 

Realização de cha-

mada pública para 

os servidores da 

ALRN, com fins 

de cadastramento 

no banco de talen-

tos interno 

Reduzir 8 5,35 42,8 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Identificação de 

perfis de conhe-

cimento 

Escola da As-

sembleia e 

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas 

Sem a existência de 

um banco de talen-

tos, essa identifica-

ção resta prejudi-

cada. 

Não foi cri-

ado ainda um 

banco de ta-

lentos que 

contemple to-

dos os servi-

dores da casa. 

Impossibili-

dade de reali-

zação da ges-

tão por com-

petências 

5 5,5 27,5 

Implantação de um 

sistema de registro 

das competências 

dos servidores da 

casa 

Reduzir 1 1 1,0 

Identificação de 

perfis de conhe-

cimento 

Escola da As-

sembleia e 

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas 

Ausência de uma po-

lítica de gestão por 

competência 

Fragilidade 

nos critérios 

técnicos para 

identificação 

de perfis de 

conheci-

mento. 

Falta de alo-

cação ade-

quada de re-

cursos huma-

nos, resul-

tando na 

baixa produti-

vidade das 

atividades de-

senvolvidas. 

8 4,35 34,8 

Promoção de ações 

de identificação, 

em conjunto com a 

Diretoria de Ges-

tão de Pessoas e o 

setor de psicolo-

gia, a fim de auxi-

liar no desenvolvi-

mento de uma po-

lítica de gestão por 

competência. 

Reduzir 5 5 25,0 

Estudos prelimi-

nares para aquisi-

ções e contrata-

ções 

Coordenado-

ria de Com-

pras e Patri-

mônio e Dire-

toria Admi-

nistrativa e 

Financeira 

Atraso na confecção 

dos instrumentos 

prévios à licitação 

ou contratação direta 

Inicialização 

do processo 

de contrata-

ção próximo 

à data de en-

cerramento 

da vigência 

do contrato 

ou ARP. 

Identificação 

da demanda 

efetuada de 

Retardamento 

na contrata-

ção. Desabas-

tecimento. 

Suspensão de 

atividades ou 

serviços. 

5 2,2 11,0 

Aplicação de san-

ções para setores 

que descumprirem 

o calendário anual 

de contratações. 

Capacitação per-

manente. 

Reduzir 1 3,1 3,1 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

forma con-

fusa, sem ob-

jetividade 

Estudos prelimi-

nares para aquisi-

ções e contrata-

ções 

Coordenado-

ria de Com-

pras e Patri-

mônio e Dire-

toria Admi-

nistrativa e 

Financeira 

Contratação dife-

rente daquela alme-

jada pelo setor de-

mandante 

Falha na es-

pecificação 

da descrição 

do objeto no 

DFD 

Contratação 

com caracte-

rísticas que 

não atendem 

ao setor de-

mandante ou 

à Casa 

2 2,8 5,6 

Treinamento pe-

riódico da equipe 

face às inovações 

legislativas e dos 

tribunais de contas 

sobre a matéria. 

Reduzir 2 2,2 4,4 

Estudos prelimi-

nares para aquisi-

ções e contrata-

ções 

Coordenado-

ria de Com-

pras e Patri-

mônio e Dire-

toria Admi-

nistrativa e 

Financeira 

Pesquisa de preço 

que não reflete a rea-

lidade do mercado 

Erro na indi-

vidualização 

do objeto, o 

que afeta, por 

consequência, 

confecção 

correta do 

termo de refe-

rência. Pes-

quisa feita 

com itens 

cuja descri-

ção não cor-

responde 

àquela indivi-

dualizada no 

objeto 

Afeta negati-

vamente a ce-

leridade do 

processo e a 

qualidade da 

pesquisa mer-

cadológica. 

Retrabalho. 

Licitação de-

serta, fracas-

sada ou com 

itens licitados 

de baixa qua-

lidade. 

2 2,8 5,6 

Capacitar os servi-

dores que fazem o 

pedido, assim 

como aqueles que 

executam a pes-

quisa mercadoló-

gica. 

Reduzir 2 1,75 3,5 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Elaboração de 

minutas de ter-

mos de referên-

cia e editais 

Coordenado-

ria de Com-

pras e Patri-

mônio 

Licitação Fracassada 

Pesquisa mer-

cadológica 

defasada/TR 

com especifi-

cações in-

completas/ 

Exigências 

excessivas 

Ocasiona 

atraso na exe-

cução do ob-

jeto/ Repeti-

ção do pro-

cesso de aqui-

sição ou con-

tratação 

2 2,3 4,6 

Planejamento es-

tratégico e operaci-

onal entre os seto-

res demandantes e 

vinculados à con-

tratação do ob-

jeto/Treinamento e 

capacitação 

Reduzir 1 1,15 1,2 

Elaboração de 

minutas de ter-

mos de referên-

cia e editais 

Coordenado-

ria de Com-

pras e Patri-

mônio 

Licitação Deserta 

Pesquisa mer-

cadológica 

defasada/TR 

com especifi-

cações in-

comple-

tas/Exigên-

cias excessi-

vas 

Ocasiona 

atraso na exe-

cução do ob-

jeto/ Repeti-

ção do pro-

cesso de aqui-

sição ou con-

tratação 

2 2,3 4,6 

Planejamento es-

tratégico e operaci-

onal entre os seto-

res demandantes e 

vinculados à con-

tratação do ob-

jeto/Treinamento e 

capacitação 

Reduzir 1 1,15 1,2 

Elaboração de 

minutas de ter-

mos de referên-

cia e editais 

Coordenado-

ria de Com-

pras e Patri-

mônio 

Aquisição de mate-

rial de baixa quali-

dade/ Contratação de 

empresa com falta 

de capacidade para 

executar o objeto 

Pesquisa mer-

cadológica 

defasada/TR 

com especifi-

cações in-

completas ou 

mal detalha-

das 

Aquisição de 

produtos de 

baixa quali-

dade/Má exe-

cução do ob-

jeto 

2 3,65 7,3 

Planejamento es-

tratégico e operaci-

onal entre os seto-

res demandantes e 

vinculados à con-

tratação do ob-

jeto/Treinamento e 

capacitação 

Reduzir 1 1,25 1,3 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Acompanha-

mento dos pro-

cessos de dis-

pensa, inexigibi-

lidade, leilões, 

concursos e pre-

gões 

Coordenado-

ria de Com-

pras e Patri-

mônio 

Ultrapassar o limite 

estabelecido no art. 

75, I e II, da Lei nº 

14.133/2021 para as 

aquisições/contrata-

ções por dispensa de 

licitação. 

Ineficiência 

no planeja-

mento dos se-

tores, no que 

concerne às 

despesas do 

exercício, e 

inobservância 

do Plano 

Anual de 

Contratações. 

Responsabili-

zação de 

agente pú-

blico e do Or-

denador da 

despesa, em 

decorrência 

do fraciona-

mento da des-

pesa. 

5 5,3 26,5 

Exigir dos setores 

demandantes o 

cumprimento do 

PCA. Implantar 

módulo no sistema 

orçamentário e fi-

nanceiro que per-

mita fazer esse 

controle de forma 

automática. 

Reduzir 2 2,05 4,1 

Elaboração de 

minutas de ter-

mos contratu-

ais, convê-

nios e outros 

congêneres 

Coordenado-

ria de Com-

pras e Patri-

mônio 

Má formulação dos 

instrumentos-base 

Falta de capa-

cidade dos se-

tores deman-

dantes para 

discriminar 

tecnicamente 

o objeto que 

atenda a de-

manda 

Prejuízo ao 

erário, en-

trega de bens 

e serviços que 

não atendem 

às necessida-

des 

8 4,25 34,0 

Capacitar os seto-

res demandantes 

tecnicamente e, 

antes da autoriza-

ção da abertura do 

processo e segui-

mento do mesmo, 

analisar efetiva-

mente quanto ao 

preenchimento dos 

requisitos básicos 

do pedido de aber-

tura do processo 

de despesa, quais 

sejam, identifica-

ção correta do ob-

jeto do pedido e 

justificativa de in-

teresse público e 

criar movimentos 

de interesse dos 

Reduzir 1 2,15 2,2 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

servidores na fun-

ção. 

Elaboração de 

minutas de ter-

mos contratuais, 

convênios e ou-

tros congêneres 

Coordenado-

ria de Com-

pras e Patri-

mônio 

Demandas efetuadas 

em regime de urgên-

cia ou em cima do 

prazo para contrata-

ção. 

Falta de pla-

nejamento do 

setor deman-

dante e/ou de-

mora de tra-

mitação do 

processo nos 

setores. 

Má formula-

ção de minu-

tas e contrato 

falho que não 

atende as ne-

cessidades do 

setor deman-

dante. 

5 3,8 19,0 

Implantar políticas 

de planejamento 

das despesas e de 

capacitação De-

zembro/2027 dos 

servidores. Exigir 

a observância ao 

Plano Anual de 

Contratações. 

Reduzir 5 2,05 10,3 

Elaboração de 

minutas de ter-

mos contratuais, 

convênios e ou-

tros congêneres 

Coordenado-

ria de Com-

pras e Patri-

mônio 

Trabalhar com ins-

trumentos contratu-

ais provenientes de 

outros órgãos. 

Parcerias fir-

madas com 

outros órgãos 

que exigem a 

utilização da 

sua minuta, 

que por vezes 

não passa 

pela DGCC e 

pela Procura-

doria, ou ade-

são a Ata de 

Registro de 

Preço. 

Não utiliza-

ção de nossas 

cláusulas já 

padronizadas 

ou exigência 

de modus 

operandi di-

verso, dificul-

tando a ge-

rência contra-

tual ou do 

convênio. 

8 5,05 40,4 

Capacitar servido-

res em módulos de 

tipos de convênio, 

otimizar a relação 

do setor de contra-

tos com a diretoria 

da presidência, que 

é o setor por onde 

inicia os trâmites 

de convênios e 

congêneres. 

Reduzir 2 3,05 6,1 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Controle da vi-

gência de contra-

tos e convênios 

Coordenado-

ria de Com-

pras e Patri-

mônio 

Perda do prazo para 

renovação de um 

contrato/convê-

nio/congênere ou 

abertura de novos 

processos, quando os 

outros setores ou 

contratado não se 

manifestam em 

tempo hábil. 

Falta de com-

prometimento 

do setor e ca-

pacidade de 

resolução dos 

problemas.  

Paralização 

do serviço ou 

execução de 

serviço sem a 

devida cober-

tura contra-

tual ou con-

tratação 

emergencial 

do serviço. 

5 5,8 29,0 

1. Disponibilizar 

um sistema que 

possa ser alimen-

tado com as parti-

cularidades dos 

contratos, convê-

nios e congêneres 

em relação aos 

prazos de vigência; 

2. Adotar medidas 

administrativas 

com vistas a modi-

ficar a cultura de 

inobservância ou 

descaso dos prazos 

pelos fiscais e se-

tores demandantes; 

3. Cobrar dos fis-

cais e chefes dos 

setores uma pos-

tura mais contun-

dente na observân-

cia dos prazos. 

Reduzir 2 3,35 6,7 

Acompanha-

mento e avalia-

ção da execução 

de contratos e 

convênios 

Coordenado-

ria de Com-

pras e Patri-

mônio 

Falta de servidores 

para gerenciar os 

contratos e a atuação 

dos fiscais 

Dificuldade 

em captar ser-

vidores para 

trabalhar no 

setor de con-

tratos. 

Não há avali-

ação qualita-

tiva quanto a 

efetividade da 

contratação. 

5 4,25 21,3 

Designar servido-

res capacitados 

para avaliar quali-

tativamente a exe-

cução contratual. 

Determinar a lota-

ção de servidores 

na DGCC, de 

Reduzir 1 1,1 1,1 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

acordo com sua 

formação e perfil. 

Acompanha-

mento e avalia-

ção da execução 

de contratos e 

convênios 

Coordenado-

ria de Com-

pras e Patri-

mônio 

Fiscalização inefici-

ente e relapsa. 

Fiscal que 

não lê o con-

trato, ARP ou 

convênio ou 

congêneres 

de modo a ter 

conhecimento 

do objeto e o 

que precisa 

observar no 

momento da 

fiscalização, 

tais como va-

lores, quanti-

dades, objeto 

etc., seja du-

rante a execu-

ção de ser-

viço, seja ao 

fim da vigên-

cia do instru-

mento. 

Prejuízo ao 

erário, en-

trega de bens 

e serviços que 

não atendem 

às necessida-

des da Casa. 

Responsabili-

zação do 

agente pú-

blico. 

8 4,5 36,0 

1. Propor algum 

benefício a quem 

exercer a fiscaliza-

ção;  

2. Criar uma uni-

dade administra-

tiva específica, su-

bordinada à 

DGCC, para ge-

renciar os fiscais; 

3. Aumentar o 

quantitativo de ser-

vidores na DGCC. 

Reduzir 5 1,5 7,5 

Recebimento, ar-

mazenamento e 

distribuição de 

materiais 

Coordenado-

ria de Com-

pras e Patri-

mônio 

Perecimento de bens 

materiais, móveis e 

eletrodomésticos por 

contaminação e/ou 

degradação anteci-

pada. 

Falta de es-

paço ade-

quado para o 

armazena-

mento dos di-

versos tipos 

de materiais 

que fazem 

Desperdício 

dos materiais, 

proliferação 

de pragas e 

prejuízo ao 

erário. 

5 5,45 27,3 

De imediato, alu-

gar um espaço 

adequado ao arma-

zenamento das 

mercadorias, inclu-

sive móveis, de 

acordo com suas 

especificações, e 

Reduzir 1 2,05 2,1 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

parte do al-

moxarifado, 

inclusive, 

móveis e ele-

trodomésti-

cos. 

disponibilizar os 

equipamentos para 

tanto. 

Recebimento, ar-

mazenamento e 

distribuição de 

materiais 

Coordenado-

ria de Com-

pras e Patri-

mônio 

Recebimento de 

bens não condizentes 

ao licitado ou con-

tratado 

Falta de co-

nhecimento 

do servidor 

que recebe a 

mercadoria. 

Servidor, que 

não detém ca-

pacidade 

compatível 

com a função, 

é designado 

como fiscal. 

Aquisição de 

produtos de 

baixa quali-

dade/Má exe-

cução do ob-

jeto/material 

diferente do 

que foi lici-

tado/ 

5 2,75 13,8 

Avaliação do ser-

vidor quanto a sua 

capacidade de fis-

calizar, para só de-

pois ser designado. 

Treinamento per-

manente. 

Reduzir 1 1 1,0 

Controle de bens 

patrimoniais 

(mobiliário e 

imobiliário)  

Coordenado-

ria de Com-

pras e Patri-

mônio 

Fornecedor descum-

pre prazos de en-

trega ou desiste do 

pregão. 

A empresa 

pode alegar 

motivos fi-

nanceiros ou 

fiscais para 

não efetuar a 

entrega 

O órgão fica 

sem os produ-

tos, causando 

o desabasteci-

mento. 

10 6,15 61,5 

Nas licitações, ha-

bilitar mais de uma 

empresa para o 

mesmo produto, de 

modo a chamar o 

segundo colocado 

em caso de falta do 

1º. 

Reduzir 1 1,55 1,6 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Controle de bens 

patrimoniais 

(mobiliário e 

imobiliário)  

Coordenado-

ria de Com-

pras e Patri-

mônio 

Oferta de produtos 

de baixa qualidade. 

Fornecedores costu-

mam sugerir produ-

tos mais baratos, não 

se atentando às espe-

cificações contidas 

no Termo de Refe-

rência. 

Compras di-

recionadas 

para buscar o 

menor preço 

Produtos são 

reprovados, 

devido à 

baixa quali-

dade; a licita-

ção é fracas-

sada; o órgão 

fica sem fazer 

a aquisição 

ou necessita 

fazer um 

novo pro-

cesso licitató-

rio para a 

compra. 

10 5,65 56,5 

Rever os parâme-

tros do Termo de 

Referência e da 

pesquisa de preço 

a fim de evitar que 

apenas produtos de 

baixa qualidade 

participem do pro-

cesso. 

Reduzir 2 1,35 2,7 

Classificação, 

codificação e 

manutenção dos 

registros patri-

moniais 

Coordenado-

ria de Com-

pras e Patri-

mônio 

Perda dos dados ca-

dastrados no sistema 

de controle patrimo-

nial 

Problema no 

sistema de 

controle do 

patrimônio 

Perda das in-

formações 

patrimoniais. 

Responsabili-

zação do or-

denador da 

despesa 

2 3,95 7,9 

Contratar um sis-

tema seguro e efi-

caz 

Reduzir 2 1 2,0 

Controle da mo-

vimentação de 

materiais 

Coordenado-

ria de Com-

pras e Patri-

mônio 

Perda dos dados ca-

dastrados no sistema 

de controle patrimo-

nial 

Problema no 

sistema de 

controle do 

patrimônio 

Perda das in-

formações 

patrimoniais 

e orçamentá-

rias 

1 1,1 1,1 
Sistema seguro e 

eficaz 
Reduzir 1 1 1,0 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Controle do uso 

e conservação do 

patrimônio 

Coordenado-

ria de Com-

pras e Patri-

mônio 

Perecimento de bens 

materiais, móveis e 

eletrodomésticos por 

contaminação e/ou 

degradação anteci-

pada. 

Falta de es-

paço ade-

quado para o 

armazena-

mento dos di-

versos tipos 

de materiais 

que fazem 

parte do al-

moxarifado, 

inclusive, 

móveis e ele-

trodomésti-

cos. 

Desabasteci-

mento. Preju-

ízo ao erário. 

Responsabili-

zação dos 

agentes en-

volvidos. 

8 4,75 38,0 

A curto prazo, lo-

car um espaço des-

tinado ao armaze-

namento das mer-

cadorias, de 

acordo com suas 

especificações, e 

disponibilizar os 

equipamentos para 

tanto. 

Reduzir 2 2,35 4,7 

Estudos prelimi-

nares para aquisi-

ções e contrata-

ções 

Coordenado-

ria de Com-

pras e Patri-

mônio e Dire-

toria Admi-

nistrativa e 

Financeira 

Baixa aderência na 

colaboração do pla-

nejamento das con-

tratações 

Ausência da 

cultura do 

planejamento 

setorial 

As conse-

quências são 

resultantes da 

falha no pro-

cesso de aqui-

sição de bens 

ou contrata-

ção de servi-

ços, tais 

como:  

1. retrabalho 

nas unidades; 

2. aquisição 

de produto ou 

serviço com 

qualidade in-

ferior;  

5 6,1 30,5 

1. Alinhar as nor-

mativas de acordo 

com os anseios da 

gestão; 

2. Acompanha-

mento/apoio do 

subprocesso/ativi-

dades pelas unida-

des. 

Reduzir 2 2 4,0 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

3. má utiliza-

ção do erário; 

4. desabaste-

cimento; 5. 

ampliação de 

fraciona-

mento de des-

pesas; 6. es-

colha de solu-

ção inade-

quada ao inte-

resse público 

ou da Admi-

nistração. 

Estudos prelimi-

nares para aquisi-

ções e contrata-

ções 

Coordenado-

ria de Com-

pras e Patri-

mônio e Dire-

toria Admi-

nistrativa e 

Financeira 

Estudo preliminar 

deficiente 

Deficiência 

de capacita-

ção dos servi-

dores envol-

vidos para a 

elaboração do 

preliminar 

para aquisi-

ções e contra-

tações 

As conse-

quências são 

resultantes da 

falha no pro-

cesso de aqui-

sição de bens 

ou contrata-

ção de servi-

ços, tais 

como:  

1. retrabalho 

nas unidades; 

2. aquisição 

de produto ou 

serviço com 

qualidade in-

ferior;  

5 5,8 29,0 

Capacitação dos 

servidores envolvi-

dos 

Reduzir 2 3,75 7,5 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

3. má utiliza-

ção do erário; 

4. desabaste-

cimento;  

5. ampliação 

de fraciona-

mento de des-

pesas;  

6. escolha de 

solução ina-

dequada ao 

interesse pú-

blico ou da 

Administra-

ção. 

Apuração de res-

ponsabilidade de 

danos causados 

ao patrimônio 

Coordenado-

ria de Com-

pras e Patri-

mônio e Dire-

toria Admi-

nistrativa e 

Financeira 

Danos ao patrimônio 

sem que haja respon-

sabilização adminis-

trativa 

Ausência de 

regulamenta-

ção própria 

para a ativi-

dade 

Prejuízo ao 

erário 
2 1,15 2,3 

Regulamentar a 

atividade, pre-

vendo a aplicação 

de punição e res-

ponsabilização por 

mal uso do bem 

público 

Reduzir 1 1 1,0 

Apuração de res-

ponsabilidade de 

danos causados 

ao patrimônio 

Coordenado-

ria de Com-

pras e Patri-

mônio e Dire-

toria Admi-

nistrativa e 

Financeira 

Atraso no processo 

de apuração de res-

ponsabilidade 

Não prioriza-

ção desse tipo 

de demanda 

pelas unida-

des 

Possibilidade 

de consolida-

ção de danos 

ao erário 

2 3,35 6,7 

Implementação de 

sistemática de pri-

orização dos pro-

cessos. 

Reduzir 2 3,05 6,1 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Apuração de res-

ponsabilidade de 

danos causados 

ao patrimônio 

Coordenado-

ria de Com-

pras e Patri-

mônio e Dire-

toria Admi-

nistrativa e 

Financeira 

Imparcialidade na 

apuração de respon-

sabilidade 

Influência ex-

terna que 

comprometa 

a objetividade 

da investiga-

ção 

Resultados 

conflitantes 

que levam a 

culpabiliza-

ção inade-

quada ou im-

punidade dos 

verdadeiros 

responsáveis 

pelos danos. 

5 4,75 23,8 

Apuração ser reali-

zada por comissão 

de servidores 

Reduzir 2 4,75 9,5 

Apuração de res-

ponsabilidade de 

danos causados 

ao patrimônio 

Coordenado-

ria de Com-

pras e Patri-

mônio e Dire-

toria Admi-

nistrativa e 

Financeira 

Aplicação de san-

ções desproporcio-

nais na apuração de 

responsabilidade 

Instrução ina-

dequada dos 

processos 

Imputação da 

ônus ao parti-

cular além ou 

aquém do 

adequado à 

infração co-

metida; Anu-

lação judicial 

do ato admi-

nistrativo;  

2 3,15 6,3 

Apuração ser reali-

zada por comissão 

de servidores 

Reduzir 2 2,65 5,3 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Descarte de bens 

inservíveis 

Coordenado-

ria de Com-

pras e Patri-

mônio e Dire-

toria Admi-

nistrativa e 

Financeira 

Acúmulo de materi-

ais inservíveis 

Dificuldade 

em fazer o 

descarte ou 

doação de 

bens inserví-

veis 

Ocorrência de 

pragas e dano 

a saúde dos 

servidores, 

ambiente im-

próprio para 

guarda dos 

bens em de-

suso, mas que 

podem ser 

aproveitados 

por outros ór-

gãos 

10 4,75 47,5 

Alugar ou cons-

truir um prédio 

destinado ao arma-

zenamento dos 

bens materiais 

Reduzir 1 2,35 2,4 

Supervisão e 

controle do trá-

fego de veículos 

Coordenado-

ria de Infraes-

trutura, Lo-

gística e Sus-

tentabilidade 

Insuficiência de veí-

culos para atender as 

demandas de apoio 

de transportes. 

Excesso das 

demandas so-

licitadas em 

uma mesma 

data ou perí-

odo. 

Comprometi-

mento das ati-

vidades de 

apoio aos di-

versos setores 

administrati-

vos da ALRN 

5 3,75 18,8 

Acompanhamento 

contínuo das ativi-

dades que necessi-

tam de apoio no 

seguimento de 

transportes. 

Reduzir 2 3,75 7,5 

Controle de gas-

tos com combus-

tíveis 

Coordenado-

ria de Infraes-

trutura, Lo-

gística e Sus-

tentabilidade 

Descredenciamento 

de postos de com-

bustíveis pela em-

presa gerenciadora 

de fornecimento de 

combustíveis. 

Conflito na 

negociação 

de alíquotas 

da empresa 

gerenciadora 

com os postos 

credenciados 

para o forne-

cimento de 

combustíveis.  

Possível 

transtorno ad-

ministrativo 

para abasteci-

mento em lo-

calidades que 

existem ape-

nas um posto 

credenciado. 

2 1,6 3,2 

Acompanhamento 

contínuo dos abas-

tecimentos dos ve-

ículos institucio-

nais e locados da 

ALRN. 

Com-

partilhar 

ou 

Transfe-

rir 

2 1,3 2,6 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Gerenciamento 

dos serviços 

prestados pelos 

motoristas 

Coordenado-

ria de Infraes-

trutura, Lo-

gística e Sus-

tentabilidade 

Quantidade insufici-

ente de motoristas 

para operar a frota 

de veículos da 

ALRN, face as de-

mandas administrati-

vas. 

Aposentado-

rias de Servi-

dores, inter-

rupção de 

contrato de 

serviço ter-

ceirizado de 

condutores de 

veículos, im-

pedimentos 

de ordem ad-

ministrativas 

(licenças), 

etc. 

Comprometi-

mento das ati-

vidades labo-

rais da Divi-

são de Trans-

portes, com 

reflexo ao 

aporte admi-

nistrativos 

dos diversos 

setores de tra-

balho da 

ALRN 

2 3,95 7,9 

Acompanhamento 

das situações para 

subsidiar decisões 

administrativas. 

Com-

partilhar 

ou 

Transfe-

rir 

2 3,85 7,7 

Manutenção pre-

ventiva de veícu-

los 

Coordenado-

ria de Infraes-

trutura, Lo-

gística e Sus-

tentabilidade 

Inobservância da ne-

cessidade de manu-

tenção preventiva 

e/ou realizada de 

maneira inadequada. 

Deficiência 

no acompa-

nhamento dos 

registros refe-

rentes aos ve-

ículos institu-

cionais e lo-

cados. 

Funciona-

mento inade-

quado de veí-

culos, ava-

rias, eventu-

ais acidentes 

e dispêndio 

financeiro. 

5 2,05 10,3 
O controle atual se 

mostra eficiente. 
Aceitar  5 2,05 10,3 

Controle da 

agenda de servi-

ços e utilização 

dos auditórios e 

Plenário 

Coordenado-

ria de Infraes-

trutura, Lo-

gística e Sus-

tentabilidade 

Indisponibilidade 

dos serviços de gar-

çonagem 

Rompimento 

do crono-

grama de tra-

balho 

Deficiência 

episódica na 

prestação do 

serviço de 

garçonagem 

1 1,75 1,8 

Acompanhamento 

contínuo da execu-

ção dos serviços 

Aceitar  1 1,35 1,4 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Supervisão dos 

serviços de lim-

peza, jardina-

gem, portaria e 

telefonia 

Coordenado-

ria de Infraes-

trutura, Lo-

gística e Sus-

tentabilidade 

Indisponibilidade 

dos serviços de lim-

peza, jardinagem e 

portaria 

Rompimento 

do crono-

grama de tra-

balho 

Deficiência 

episódica na 

prestação dos 

serviços 

1 2,35 2,4 

Acompanhamento 

contínuo da presta-

ção dos serviços. 

Melho-

rar 
1 1,15 1,2 

Recebimento e 

distribuição de 

jornais, revistas e 

correspondências 

Coordenado-

ria de Infraes-

trutura, Lo-

gística e Sus-

tentabilidade 

Descumprimento do 

contrato por parte da 

fornecedora 

Falha na exe-

cução do con-

trato 

Atraso e/ou 

interrupção 

das atividades 

2 1,15 2,3 

Acompanhamento 

contínuo da presta-

ção dos serviços 

Com-

partilhar 

ou 

Transfe-

rir 

1 1,15 1,2 

Supervisão dos 

serviços de co-

peiragem, garço-

nagem e forneci-

mento de água e 

café 

Coordenado-

ria de Infraes-

trutura, Lo-

gística e Sus-

tentabilidade 

Indisponibilidade de 

garçons e copeiros 

Rompimento 

do crono-

grama de tra-

balho e/ou do 

Contrato 

Deficiência 

episódica na 

prestação dos 

serviços 

1 3,35 3,4 

Acompanhamento 

contínuo da presta-

ção dos serviços. 

Com-

partilhar 

ou 

Transfe-

rir 

1 2,75 2,8 

Supervisão dos 

serviços de lim-

peza e higieniza-

ção 

Coordenado-

ria de Infraes-

trutura, Lo-

gística e Sus-

tentabilidade 

Indisponibilidade de 

ASG's e/ou Supervi-

são 

Rompimento 

do crono-

grama de tra-

balho e/ou do 

Contrato 

Deficiência 

episódica na 

prestação do 

serviço lim-

peza e higie-

nização dos 

ambientes 

1 3,35 3,4 

Acompanhamento 

contínuo da presta-

ção dos serviços. 

Com-

partilhar 

ou 

Transfe-

rir 

1 2,75 2,8 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Descarte de bens 

inservíveis 

Coordenado-

ria de Com-

pras e Patri-

mônio e Dire-

toria Admi-

nistrativa e 

Financeira 

Possibilidade de des-

carte inadequado ou 

acidental de itens 

ainda úteis ou valio-

sos 

Falta de ava-

liação precisa 

dos bens in-

servíveis 

Perda finan-

ceira e des-

perdício de 

recursos. 

5 4,15 20,8 

Consulta aos de-

mais setores, da 

possibilidade de 

reutilização do 

bem.   

Reduzir 2 3,55 7,1 

Descarte de bens 

inservíveis 

Coordenado-

ria de Com-

pras e Patri-

mônio e Dire-

toria Admi-

nistrativa e 

Financeira 

Descarte inadequado 

de resíduos perigo-

sos 

Falta de co-

nhecimento 

sobre os regu-

lamentos am-

bientais ou 

negligência 

na identifica-

ção de subs-

tâncias peri-

gosas conti-

das nos bens 

inservíveis 

1. Contami-

nação do solo 

e águas; 

2. Danos à bi-

odiversidade 

local; 

3. Exposição 

a penalidades 

legais; 

4. Danos re-

putacionais. 

5 5 25,0 
Comissão de resí-

duos implantado 
Reduzir 2 3,2 6,4 

Descarte de bens 

inservíveis 

Coordenado-

ria de Com-

pras e Patri-

mônio e Dire-

toria Admi-

nistrativa e 

Financeira 

Possibilidade de des-

carte inadequado ou 

acidental de itens 

ainda úteis ou valio-

sos 

Falta de ava-

liação precisa 

dos bens in-

servíveis 

Perda finan-

ceira e des-

perdício de 

recursos. 

5 4,15 20,8 

Consulta aos de-

mais setores, da 

possibilidade de 

reutilização do 

bem.   

Reduzir 2 3,55 7,1 

Gerenciamento 

de projetos de ar-

quitetura e enge-

nharia 

Coordenado-

ria de Infraes-

trutura, Lo-

gística e Sus-

tentabilidade 

e Diretoria 

Falta de padroniza-

ção arquitetônica 

para os projetos e es-

paços da ALRN 

Inexistência 

de um manual 

de Padroniza-

ção arquitetô-

nica 

Demora na 

elaboração 

dos projetos, 

retrabalho, 

falta de pa-

dronização, 

5 2,25 11,3 

Elaboração do Ma-

nual de Padroniza-

ção arquitetônica e 

de projetos 

Reduzir 1 1,5 1,5 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Administra-

tiva e Finan-

ceira 

gerando 

maior dificul-

dade para a 

manutenção.  

Gerenciamento 

de projetos de ar-

quitetura e enge-

nharia 

Coordenado-

ria de Infraes-

trutura, Lo-

gística e Sus-

tentabilidade 

e Diretoria 

Administra-

tiva e Finan-

ceira 

Atraso ou não exe-

cução dos projetos 

1. Mudança 

de gestão;  

2. Alterações 

no planeja-

mento das 

ações da ges-

tão; 

3. Inexecução 

de contrato 

por parte de 

terceiro con-

tratado; 

4. Falha no 

gerencia-

mento do pro-

jeto; 

5. Alterações 

do planeja-

mento das 

ações da ges-

tão; 

6. Ausência 

ou deficiência 

de mão de 

obra qualifi-

cada. 

Retrabalho 

dos setores 

envolvidos;  

Não cumpri-

mento das 

metas de ges-

tão; Atraso na 

entrega do 

bem ou ser-

viço preten-

dido; 

Incidência de 

reajustes con-

tratuais e ou-

tros encargos. 

5 7,8 39,0 

1. Planejar de 

forma efetiva os 

espaços físicos; 

2. Monitorar as 

etapas de execução 

do planejamento 

das ações. 

Reduzir 2 5,6 11,2 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Gerenciamento 

da ocupação dos 

espaços físicos 

Coordenado-

ria de Infraes-

trutura, Lo-

gística e Sus-

tentabilidade 

e Diretoria 

Administra-

tiva e Finan-

ceira 

Espaço físico inade-

quado às atividades 

laborais 

Espaço físico 

insuficiente 

para absorver 

confortavel-

mente a quan-

tidade de ser-

vidores 

Queda na 

produtividade 

dos servido-

res em função 

dos espaços 

físicos insalu-

bres, descon-

fortáveis, não 

ergonômicos 

ou acessíveis   

5 4,45 22,3 

Estabelecimento 

de condições físi-

cas mínimas (es-

paço, mobiliário) 

em virtude de ma-

peamento de tare-

fas desenvolvidas 

em cada setor 

Melho-

rar 
2 1,45 2,9 

Assessoramento 

técnico à admi-

nistração predial 

em matéria de ar-

quitetura e enge-

nharia 

Coordenado-

ria de Infraes-

trutura, Lo-

gística e Sus-

tentabilidade 

Mudanças repentinas 

da Administração 

nas prioridades dos 

projetos e obras 

Mudanças na 

Gestão e con-

tingências ex-

ternas  

Dificuldade 

em cumprir 

os cronogra-

mas físico-fi-

nanceiros pla-

nejados  

5 7,9 39,5 

Alinhamento se-

mestral para con-

fronto entre as ati-

vidades planejadas 

para o período e o 

executado e reali-

nhamento de me-

tas, quando neces-

sário 

Reduzir 2 6,3 12,6 

Elaboração de 

pareceres técni-

cos 

Coordenado-

ria de Infraes-

trutura, Lo-

gística e Sus-

tentabilidade 

Desconhecimento do 

normativo técnico. 

Grande com-

plexidade e 

diversidade 

dos serviços 

relacionados 

às obras de 

engenharia, 

muitas vezes 

exigindo co-

nhecimentos 

jurídicos e 

contábeis.  

Possíveis 

ações judici-

ais  

2 3,15 6,3 

Grade de cursos e 

treinamentos espe-

cíficos para aper-

feiçoamento do 

corpo técnico do 

setor  

Reduzir 2 2,35 4,7 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Elaboração de 

termos de refe-

rência para con-

tratação de obras 

e serviços de en-

genharia 

Coordenado-

ria de Infraes-

trutura, Lo-

gística e Sus-

tentabilidade 

Impugnações do edi-

tal 

Ausência de 

capacitação 

específica 

para temas ju-

rídicos relaci-

onados a 

obras e servi-

ços de enge-

nharia 

Atrasos na 

entrega, retra-

balho, questi-

onamento das 

empresas 

5 4,15 20,8 

Formação e treina-

mento de uma 

equipe multidisci-

plinar especiali-

zada em contrata-

ções de serviços e 

obras de engenha-

ria  

Reduzir 1 3,5 3,5 

Elaboração de 

termos de refe-

rência para con-

tratação de obras 

e serviços de en-

genharia 

Coordenado-

ria de Infraes-

trutura, Lo-

gística e Sus-

tentabilidade 

Contratação de em-

presas que não cum-

pram o contrato a 

contento (técnica, 

prazo) 

Critérios de 

qualificação 

técnica, jurí-

dica e finan-

ceira defici-

entes 

Atrasos na 

obra, perdas 

financeiras, 

qualidade do 

serviço, retra-

balho 

8 9,3 74,4 

Formação e treina-

mento de uma 

equipe multidisci-

plinar especiali-

zada em contrata-

ções e fiscaliza-

ções de serviços e 

obras de engenha-

ria  

Reduzir 2 7,1 14,2 

Manutenção da 

estrutura física 

Coordenado-

ria de Infraes-

trutura, Lo-

gística e Sus-

tentabilidade 

Alta demanda dos 

serviços de manuten-

ção da infraestrutura 

e pouco efetivo para 

atender as demandas 

Atraso nos 

atendimentos 

dos serviços.  

Atrapalhar o 

andamento 

dos serviços 

dos servido-

res 

8 3,1 24,8 

Controle atual 

atende as necessi-

dades 

Aceitar  8 3,1 24,8 

Manutenção da 

estrutura física 

Coordenado-

ria de Infraes-

trutura, Lo-

gística e Sus-

tentabilidade 

 Contratação de em-

presa com funcioná-

rios sem qualificação 

Efetuar um 

serviço sem 

saber o que 

está fazendo 

Danificar 

equipamento 

ou causar aci-

dente 

2 4,3 8,6 

Controle atual 

atende as necessi-

dades 

Aceitar  2 4,3 8,6 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Manutenção da 

estrutura física 

Coordenado-

ria de Infraes-

trutura, Lo-

gística e Sus-

tentabilidade 

Demora na aquisição 

de material  

Dificuldade 

para substi-

tuição de pe-

ças e executar 

alguns servi-

ços 

Paralização 

do serviço 

executado 

pelo servidor 

5 4 20,0 

Controle atual 

atende as necessi-

dades 

Aceitar  5 4 20,0 

Manutenção de 

instalações elétri-

cas e hidráulicas 

Coordenado-

ria de Infraes-

trutura, Lo-

gística e Sus-

tentabilidade 

Alta demanda dos 

serviços de manuten-

ção da infraestrutura 

e pouco efetivo para 

atender as demandas 

Atraso nos 

atendimentos 

dos serviços.  

Atrapalhar o 

andamento do 

serviço do 

servidor 

8 3,1 24,8 

Controle atual 

atende as necessi-

dades 

Aceitar  8 3,1 24,8 

Manutenção de 

instalações elétri-

cas e hidráulicas 

Coordenado-

ria de Infraes-

trutura, Lo-

gística e Sus-

tentabilidade 

Contratação de em-

presa de funcioná-

rios sem qualificação 

Efetuar um 

serviço sem 

saber o que 

está fazendo 

Danificar 

equipamento 

ou causar aci-

dente. 

2 4,3 8,6 

Controle atual 

atende as necessi-

dades 

Aceitar  2 4,3 8,6 

Manutenção de 

instalações elétri-

cas e hidráulicas 

Coordenado-

ria de Infraes-

trutura, Lo-

gística e Sus-

tentabilidade 

Demora na aquisição 

de material  

Atraso nos 

atendimentos 

dos serviços.  

Paralização 

do serviço 

executado 

pelo servidor. 

5 4,7 23,5 

Controle feito pelo 

almoxarifado do 

setor e pela neces-

sidade das deman-

das do material. 

Aceitar  5 4,7 23,5 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Fiscalização téc-

nica de contra-

tos de energia, 

climatização 

e outros serviços 

Coordenado-

ria de Infraes-

trutura, Lo-

gística e Sus-

tentabilidade 

Falta de uma pessoa 

a mais que fique fixo 

na ALRN para dar 

suporte nas máqui-

nas de ar-condicio-

nado. 

Atraso nos 

atendimentos 

e nas manu-

tenções perió-

dicas. 

Prejudicar o 

andamento do 

serviço do 

servidor ou 

até mesmo fa-

zer com que o 

serviço seja 

interrompido. 

5 5,6 28,0 

Controle atual 

atende as necessi-

dades 

Aceitar  5 5,6 28,0 

Elaboração de 

projetos para as 

redes internas 

de áudio e vídeo 

Coordenado-

ria de Infraes-

trutura, Lo-

gística e Sus-

tentabilidade 

Baixa qualidade das 

transmissões de áu-

dio e vídeo 

Ausência de 

servidores 

treinados para 

elaborar e/ou 

acompanhar 

os projetos 

Comprometi-

mento das pu-

blicidades de 

atividades 

institucionais 

2 3,35 6,7 

Avaliação perió-

dica da cobertura 

contratual e da 

adequação dos 

equipamentos às 

demandas 

Melho-

rar 
2 2,55 5,1 

Captação, sonori-

zação e gravação 

de áudios inter-

nos e externos 

Coordenado-

ria de Infraes-

trutura, Lo-

gística e Sus-

tentabilidade 

Ausência programa 

específico para gra-

vação 

Deficiência 

na qualidade 

da gravação  

Perda da gra-

vação 
5 3,75 18,8 

Aquisição de pro-

gramas certifica-

dos 

Melho-

rar 
2 2,35 4,7 

Manutenção dos 

sistemas de tele-

fonia e audiovi-

sual 

Coordenado-

ria de Infraes-

trutura, Lo-

gística e Sus-

tentabilidade 

Ausência de contrato 

de manutenção pre-

ventiva e corretiva 

Falha nos 

equipamentos 

eletrônicos 

Interrupção 

das atividades 

no Auditório 

Cortez Pe-

reira, sala das 

Comissões e 

Escola da As-

sembleia. 

2 7,25 14,5 

Prestação de ser-

viço sem interrup-

ção 

Melho-

rar 
1 5,45 5,5 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Suporte à utiliza-

ção de recursos 

audiovisuais 

Coordenado-

ria de Infraes-

trutura, Lo-

gística e Sus-

tentabilidade 

Equipamentos de in-

formática obsoletos 

Demora no 

processa-

mento de áu-

dio e vídeo 

Travamento 

do vídeo 
2 3,75 7,5 

Aquisição de equi-

pamentos moder-

nos 

Melho-

rar 
2 2,75 5,5 

Suporte à utiliza-

ção de recursos 

audiovisuais 

Coordenado-

ria de Infraes-

trutura, Lo-

gística e Sus-

tentabilidade 

Demora na licitação 

para aquisição de 

equipamentos 

Falta de equi-

pamento 

Equipamento 

ultrapassado 
5 4,35 21,8 

Exigência de lici-

tações mais célere 

Melho-

rar 
2 3,35 6,7 

Armazenamento 

de informações 

de pessoal 

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas 

Coleta insuficiente 

e/ou com atraso de 

informações 

1.Preenchi-

mento incor-

reto de for-

mulários; 

2.descumpri-

mento de pra-

zos na en-

trega de do-

cumentos es-

senciais; ar-

mazenamento 

inadequado. 

Informações 

importantes 

não colhidas 

e arquivadas 

5 5 25,0 

Adoção da celeri-

dade processual e 

respeito à impesso-

alidade, evitando o 

favorecimento e o 

descumprimento 

de prazos na en-

trega de documen-

tos 

Reduzir 1 1 1,0 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Manutenção e 

controle de infor-

mações de pes-

soal 

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas 

Perda de informa-

ções 

Gestão inde-

vida da infor-

mação/ ges-

tão indevida 

de documen-

tos 

Comprometi-

mento da en-

contrabili-

dade e confia-

bilidade das 

informações 

prestadas pela 

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas 

2 4,8 9,6 

Além da melhoria 

dos sistemas de 

gerenciamento ele-

trônico de infor-

mações, carecemos 

de um processo 

eletrônico. 

Reduzir 1 1 1,0 

Recebimento e 

análise dos pro-

cessos adminis-

trativos e autori-

zação da sua tra-

mitação 

Diretoria‐Ge-

ral 

Recebimento de pro-

cessos com prazo de 

resposta exíguo 

Falta de 

acompanha-

mento do 

prazo de vi-

gência dos 

contratos e 

convênios 

1. Paralisação 

das ativida-

des; 

2. Impedi-

mento da exe-

cução do ob-

jeto 

8 4,45 35,6 

Observância aos 

fluxogramas com 

prazos pré-defini-

dos 

Reduzir 5 2,25 11,3 

Recebimento e 

análise dos pro-

cessos adminis-

trativos e autori-

zação da sua tra-

mitação 

Diretoria‐Ge-

ral 

Má instrução proces-

sual 

Inobservância 

dos documen-

tos exigi-

dos/obrigató-

rios para 

composição 

do processo 

Atraso na ce-

lebração de 

convênios e 

acordos de 

cooperação 

10 3,55 35,5 

Checklist para uni-

dades que partici-

pam do fluxo pro-

cessual 

Reduzir 2 2,05 4,1 

Recebimento e 

análise dos pro-

cessos adminis-

trativos e autori-

zação da sua tra-

mitação 

Diretoria‐Ge-

ral 

Não atendimento da 

demanda 

Falha no pla-

nejamento da 

contratação 

de serviços e 

aquisição de 

bens 

Insatisfação 

do deman-

dante 

5 3,25 16,3 

Realizar o levanta-

mento das necessi-

dades reais para 

elaboração do 

Plano de Contrata-

ções Anual - PCA 

Reduzir 2 2,05 4,1 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Elaboração de 

Atos da Mesa e 

do Gabinete da 

Presidência rela-

tivos à adminis-

tração 

Diretoria‐Ge-

ral 

Não elaboração do 

Ato da Mesa 

Má instrução 

processual 

1. Beneficiá-

rio prejudi-

cado; 

2. sanções ad-

ministrativas 

para proces-

sos judiciais 

2 3,75 7,5 

Monitorar o rece-

bimento dos pro-

cessos 

Reduzir 2 2,05 4,1 

Coordenação dos 

trabalhos de ela-

boração do rela-

tório anual da 

Assembleia Le-

gislativa 

Diretoria‐Ge-

ral 

Atraso na entrega 

dos relatórios pelas 

unidades 

Falta de prio-

ridade das 

unidades; 

Atraso na 

conclusão do 

relatório de 

gestão; 
10 3,25 32,5 

Conscientização; 

início antecipado 

das atividades; 

participação maior 

da alta administra-

ção 

Reduzir 5 2,35 11,8 

Coordenação dos 

trabalhos de ela-

boração do rela-

tório anual da 

Assembleia Le-

gislativa 

Diretoria‐Ge-

ral 

Não entrega dos re-

latórios pelas unida-

des 

Pouco com-

promisso com 

as atividades 

institucionais 

Relatório de 

gestão incom-

pleto; 

1 3,25 3,3 

Conscientização; 

início antecipado 

das atividades; 

participação maior 

da alta administra-

ção 

Reduzir 1 2,35 2,4 

Coordenação dos 

trabalhos de ela-

boração do rela-

tório anual da 

Assembleia Le-

gislativa 

Diretoria‐Ge-

ral 

Pouca fluidez dos 

trabalhos  

Falta de inte-

gração da 

equipe para 

elaboração do 

Relatório de 

Gestão 

Sobrecarga 

de trabalho 

para determi-

nados mem-

bros 

5 2,65 13,3 

Reuniões de ali-

nhamento e possí-

vel substituição de 

membros 

Reduzir 1 2,05 2,1 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Revisão do regu-

lamento, Regi-

mento Interno e 

Constituição Es-

tadual 

Mesa e Pro-

curadoria‐Ge-

ral 

Ausência de Padro-

nização do fluxo 

processual dos pro-

cessos que são reme-

tidos à Mesa 

1. Ausência 

de padroniza-

ção de fluxos 

processuais 

em processos 

que são sub-

metidos à 

Mesa;  

2. Ausência 

de setor espe-

cífico que 

faça a guarda, 

processa-

mento e cro-

nologia da 

pauta dos 

processos ad-

ministrativos 

submetidos à 

Mesa;  

3 Ausência de 

pauta previa-

mente desig-

nada para de-

liberação dos 

processos ad-

ministrativos 

da Mesa 

1. Dificul-

dade de deli-

beração dos 

processos;  

2. Retrabalho 

e erros na ins-

trução pro-

cessual. 

5 4,35 21,8 

1. Curso, treina-

mento e manuali-

zação dos fluxos 

processuais em 

processos que são 

submetidos à 

Mesa;  

2. Criação de setor 

específico que faça 

a guarda, processa-

mento e cronologia 

da pauta dos pro-

cessos administra-

tivos submetidos à 

Mesa 

Reduzir 5 2,35 11,8 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Revisão do regu-

lamento, Regi-

mento Interno e 

Constituição Es-

tadual 

Mesa e Pro-

curadoria‐Ge-

ral 

Ausência de padro-

nização e conferên-

cia de Atos da Mesa 

antes da publicação 

1. Ausência 

de conferên-

cia periódica 

dos Atos da 

Mesa, antes 

de sua publi-

cação no 

DLE desta 

Casa, com as 

informações 

constantes no 

processo, evi-

tando erros de 

publicações e 

atecnias pro-

cessuais;  

2. Ausência 

de Ata de de-

liberação, re-

latório, deci-

são e voto da 

Mesa em al-

gumas maté-

rias 

1. Erros e re-

publicação de 

Atos da 

Mesa;  

2. Concessão 

indevida de 

vantagens e 

benefícios 

5 4,35 21,8 

1. Implementar 

processo de elabo-

ração e revisão de 

Atos da Mesa, an-

tes de sua publica-

ção no DLE;  

2. Treinamento 

dos setores que são 

responsáveis pelos 

Atos e Portarias 

para, em conjunto, 

realizar a padroni-

zação de acordo 

com cada matéria; 

3. Implantação de 

correições semes-

trais 

Reduzir 5 2,35 11,8 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Revisão do regu-

lamento, Regi-

mento Interno e 

Constituição Es-

tadual 

Mesa e Pro-

curadoria‐Ge-

ral 

Ausência de padro-

nização de procedi-

mentos disciplinares 

1. Ausência 

de padroniza-

ção de proce-

dimentos dis-

ciplinares le-

vando-se em 

consideração 

a legislação 

em vigor;  

2. Ausência 

de proteção 

de dados de 

servidores 

que são sub-

metidos a 

procedimen-

tos disciplina-

res;  

3. Ausência 

de equipe téc-

nica para con-

duzir o proce-

dimento sigi-

loso junto à 

Mesa 

1. Demora na 

análise dos 

processos;  

2. Possíveis 

falhas e nuli-

dades proces-

suais;  

3. Exposição 

dos fatos in-

vestigados e 

dados de ser-

vidores 

5 4,65 23,3 

1. Padronização de 

procedimentos dis-

ciplinares levando-

se em considera-

ção a legislação 

em vigor;  

2. Implementação 

de política de pro-

teção de dados em 

procedimentos dis-

ciplinares;  

3. Necessidade de 

designação de 

equipe técnica 

junto à Mesa para 

conduzir procedi-

mentos sigiloso;  

4. Cursos e treina-

mentos da equipe 

técnica sobre a le-

gislação vigente. 

Reduzir 5 3,45 17,3 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Manutenção da 

atualização do 

Regimento In-

terno e Constitui-

ção Estadual 

Coordenado-

ria de Suporte 

Legislativo 

Ausência de revisão 

do RI que permita as 

adequações necessá-

rias para manter a 

normativa atuali-

zada. 

Apesar de re-

centemente 

ter sido desta-

cada uma 

equipe para 

esta ativi-

dade, o rela-

tório do es-

tudo técnico 

ainda não foi 

apresentado e 

a norma se-

gue sem atua-

lização. 

Regimento 

Interno desa-

tualizado. 

10 5,9 59,0 

Aguardar apresen-

tação do relatório 

final do Grupo de 

Trabalho e viabili-

zar as atualizações 

aprovadas pela 

Casa.  

Reduzir 2 2,45 4,9 

Prestação de in-

formações ao pú-

blico em geral 

Coordenado-

ria de Suporte 

Legislativo 

Atraso na atualiza-

ção da carta de servi-

ços da Diretoria Le-

gislativa. 

Ausência de 

revisão perió-

dica do docu-

mento. 

Repasse de 

informações 

desatualiza-

das e, por-

tanto, equivo-

cadas à popu-

lação sobre o 

acesso aos 

serviços pres-

tados por esta 

Diretoria Le-

gislativa. 

Inobservância 

do artigo 7º, § 

4º, da Lei nº 

13.460/2017. 

8 5,9 47,2 

Sugere-se que a 

Ouvidoria solicite, 

periodicamente, a 

revisão da carta de 

serviços dos seto-

res desta Casa Le-

gislativa, de modo 

que a Diretoria Le-

gislativa possa pla-

nejar e encaminhar 

a atualização de 

seu documento. 

Reduzir 1 4,8 4,8 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Acompanha-

mento de publi-

cações sobre as 

Comissões em 

periódi-

cos da ALRN 

Coordenado-

ria de Suporte 

Legislativo 

Ausência de disponi-

bilização compilada, 

no Portal da Trans-

parência Legislativa, 

das informações re-

ferentes à composi-

ção das Comissões e 

outros colegiados da 

Casa, fato que preju-

dica a acessibilidade 

da sociedade às in-

formações. 

Os registros 

realizados por 

meio do Sis-

tema e-Legis 

ainda não são 

disponibiliza-

dos no Portal 

da Transpa-

rência Legis-

lativa. 

Transparência 

prejudicada 

dos registros 

e alterações 

sobre a com-

posição das 

Comissões e 

demais cole-

giados devido 

à indisponibi-

lização desses 

dados compi-

lados no Por-

tal. 

8 4,05 32,4 

Sugere-se aperfei-

çoar o registro e 

controle desses da-

dos via sistema e-

Legis, de modo a 

possibilitar a trans-

posição e disponi-

bilização compi-

lada desses dados 

no Portal da Trans-

parência Legisla-

tiva. 

Aceitar  1 2,35 2,4 

Acompanha-

mento de publi-

cação de atas e 

de súmulas das 

matérias aprova-

das 

Coordenado-

ria de Suporte 

Legislativo 

Ausência de tempes-

tividade na publica-

ção das atas das Ses-

sões Plenárias. 

Atrasos no 

processo de 

elaboração. 

Comprometi-

mento, atraso 

e redução na 

transparência 

do conteúdo 

debatido em 

Plenário; 

DOE ex-

pondo publi-

cações muito 

atrasadas; 

comprometi-

mento de uma 

das finalida-

des do instru-

mento que é a 

disponibiliza-

8 4,95 39,6 

Aprimorar a comu-

nicação com a su-

bunidade respon-

sável e aguardar a 

entrada em vigor 

do novo modelo de 

atas, fato que auxi-

liará na elaboração 

e consequente re-

dução do prazo de 

envio para o DOE. 

Aceitar  1 2,25 2,3 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

ção tempes-

tiva do conte-

údo. 

Prestação de in-

formações so-

bre ativida-

des desenvolvi-

das no Plenário 

Coordenado-

ria de Suporte 

Legislativo 

Ausência da disponi-

bilização da degra-

vação completa das 

sessões plenárias, 

impossibilitando a 

criação de um regis-

tro histórico fide-

digno e o acesso pú-

blico ao formato es-

crito do conteúdo 

debatido na sessão. 

Necessidade 

de aperfeiço-

amento no 

sistema de 

degravação 

das sessões e 

de designação 

da equipe 

para revisar e 

ajustar o ma-

terial antes da 

publicação. 

Transcrição 

das sessões 

plenárias in-

disponível; 

ausência de 

registro histó-

rico fide-

digno; redu-

ção na trans-

parência le-

gislativa. 

8 4,65 37,2 

Aperfeiçoamento 

do módulo de atas, 

no Legis Vídeos, 

para viabilizar a 

degravação das 

sessões plenárias e 

designação e trei-

namento de equipe 

para revisar e ajus-

tar o documento 

antes da sua publi-

cização. 

Aceitar  1 2,35 2,4 

Elaboração de 

atas das ses-

sões plenárias 

Coordenado-

ria de Suporte 

Legislativo 

Ausência de aperfei-

çoamento na auto-

matização do sis-

tema de elaboração 

de atas. 

Necessidade 

de aperfeiço-

amento do 

módulo de 

atas, no Legis 

Vídeos, para 

aprimorar a 

automatiza-

ção da sua 

elaboração a 

partir dos ex-

tratos das ses-

sões plená-

rias. 

Atraso na ela-

boração das 

atas. 

8 3,75 30,0 

Aperfeiçoamento 

do módulo de atas, 

no Legis Vídeos, 

para aprimorar a 

automatização da 

sua elaboração a 

partir dos extratos 

das sessões plená-

rias. 

Aceitar  1 2,35 2,4 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Gerenciamento 

da ocupação dos 

espaços físicos 

Coordenado-

ria de Infraes-

trutura, Lo-

gística e Sus-

tentabilidade 

e Diretoria 

Administra-

tiva e Finan-

ceira 

Má distribuição dos 

espaços físicos 

Ausência de 

estudo analí-

tico sobre a 

estrutura fí-

sica disponí-

vel 

Inadequação 

das instala-

ções de traba-

lho (uns lo-

cais com es-

paços maio-

res e outros 

menores); 

equipamentos 

e móveis su-

butilizados, 

gerando des-

perdício de 

recursos pú-

blicos. 

8 2,4 19,2 

1. Planejar de 

forma efetiva os 

espaços físicos; 

2. Monitorar as 

etapas de execução 

do planejamento 

das ações; 

3. Realizar levan-

tamento/estudo das 

áreas disponíveis 

de modo a adequá-

las às necessidades 

das unidades admi-

nistrativas 

Reduzir 2 2,4 4,8 

Elaboração do 

Plano de Logís-

tica Sustentável 

Diretoria Ad-

ministrativa e 

Financeira 

Falta de engaja-

mento dos membros 

do grupo de trabalho 

de elaboração do 

PLS 

Rotina/ carga 

adicional de 

trabalho para 

dedicação à 

elaboração do 

PLS 

1.Plano defi-

ciente com 

portifólio de 

ações aquém 

do que pode-

ria ser plane-

jado; 

2.Atraso na 

implementa-

ção do PLS. 

5 5,2 26,0 

1. Definição de um 

cronograma de ati-

vidades; 

2. Apoio da gestão 

e da alta adminis-

tração; 

3. Liberação do 

grupo de trabalho 

de suas funções ro-

tineiras para de-

sempenhos das ati-

vidade da elabora-

ção do PLS 

Reduzir 8 1,2 9,6 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Monitoramento 

do Plano de Lo-

gística de Susten-

tabilidade  

Diretoria Ad-

ministrativa e 

Financeira 

Sistemática de moni-

toramento ausente 

do PLS 

Sistemática 

de monitora-

mento não 

definida ou 

mal definida 

durante a fase 

de elaboração 

do PLS 

Dificuldade 

em acompa-

nhar, de 

forma consis-

tente e abran-

gente, o de-

sempenho das 

iniciativas de 

sustentabili-

dade. 

5 5,5 27,5 

Previsão de contra-

tação de uma con-

sultoria especiali-

zada na elaboração 

PLS, a qual irá ori-

entar como elabo-

rar uma sistemá-

tica de monitora-

mento adequada. 

Reduzir 2 5 10,0 

Revisão do Plano 

de Logística Sus-

tentável  

Diretoria Ad-

ministrativa e 

Financeira 

Desconexão entre os 

processos de monito-

ramento e de revisão 

do PLS 

Falta de inte-

gração dos re-

sultados do 

monitora-

mento com as 

ações correti-

vas/melhorias 

do PLS 

Perda de 

oportunidades 

de melhorias 

em função da 

subutilização 

dos dados do 

monitora-

mento. 

5 4,45 22,3 

Documentar todas 

as ações corretivas 

e melhorias deriva-

das do monitora-

mento 

Reduzir 2 2,65 5,3 

Registro, classifi-

cação e distribui-

ção da massa do-

cumental de inte-

resse da área (ad-

ministra-

tiva ou legisla-

tiva)  

Diretoria Ad-

ministrativa e 

Financeira e 

Coordenado-

ria de Suporte 

Legislativo 

Ausência de defini-

ção mais específica 

do rol de proposi-

ções e documentos 

que carecem de pu-

blicidade no DOE. 

A orientação 

existente no 

RI é muito 

genérica. 

Incerteza so-

bre o envio 

para publici-

dade no DOE 

de determina-

dos documen-

tos. 

5 2,5 12,5 

Sugere-se a melhor 

definição do rol de 

proposições e do-

cumentos que ca-

recem de publici-

dade, de modo a 

nortear e padroni-

zar o trabalho de 

encaminhamento 

para o DOE. 

Aceitar  1 2,05 2,1 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Registro, classifi-

cação e distribui-

ção da massa do-

cumental de inte-

resse da área (ad-

ministra-

tiva ou legisla-

tiva)  

Diretoria Ad-

ministra-

tiva e Finan-

ceira e Coor-

denado-

ria de Su-

porte Legisla-

tivo 

Descarte indevido de 

documentos 

1.Ausência de 

normatização 

interna;  

2. Gestão ine-

ficaz do ciclo 

de vida docu-

mental 

1.Perda de 

documentos; 

2. Acesso in-

devido a do-

cumentos si-

gilosos. 

5 2,8 14,0 

Criação de norma-

tização interna que 

trata sobre ciclo de 

vida documental 

(destinação final 

dos documentos)  

Reduzir 2 2,65 5,3 

Registro, classifi-

cação e distribui-

ção da massa do-

cumental de inte-

resse da área (ad-

ministra-

tiva ou legisla-

tiva)  

Diretoria Ad-

ministrativa 

e Financeira e 

Coordenado-

ria de Suporte 

Legislativo 

Comprometimento 

da segurança da in-

formação 

Classificação 

incorreta dos 

documentos; 

Vazamento 

de dados. 

1.Acesso in-

devido a do-

cumentos si-

gilosos; 

2. Exposição 

de informa-

ções sensí-

veis. 

5 3,25 16,3 

Criação de norma-

tização interna que 

trata sobre ciclo de 

vida documental 

(destinação final 

dos documentos)  

Reduzir 2 2,65 5,3 

Registro, classifi-

cação e distribui-

ção da massa do-

cumental de inte-

resse da área (ad-

ministra-

tiva ou legisla-

tiva)  

Diretoria Ad-

ministrativa e 

Financeira e 

Coordenado-

ria de Suporte 

Legislativo 

Retenção excessiva 

de documentos 

Manutenção 

de documen-

tos além do 

tempo neces-

sário devido à 

falta de dire-

trizes de re-

tenção 

Aumento do 

volume de 

documentos a 

serem geren-

ciados; 

Dificuldade 

de localiza-

ção; 

Superlotação 

do arquivo fí-

sico. 

5 2,2 11,0 

Implementar dire-

trizes de retenção 

de documentos 

Reduzir 2 3,5 7,0 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

Manutenção dos 

instrumentos de 

gestão documen-

tal da ALRN 

Diretoria Ad-

ministrativa e 

Financeira 

Ausência de padro-

nização de documen-

tos 

Falta de 

norma com 

modelos dos 

documento 

1.Questiona-

mento quanto 

a fidedigni-

dade do docu-

mento; 

2. Falta de 

cumprimento 

do propósito 

do docu-

mento; 

5 5,75 28,8 

Normatização a ní-

vel operacional  Reduzir 5 3,25 16,3 

Gerenciamento 

do fluxo de en-

trada e saída de 

documentos   

Diretoria Ad-

ministrativa 

e Financeira   

Tramitação inade-

quada 

1. Falta de 

conhecimento 

no fluxo de 

tramitação do 

processo; 

2. Erros ope-

racionais na 

movimenta-

ção do pro-

cesso 

1. Morosi-

dade na tra-

mitação; 

2. Perda de 

prazos; 

3. Exposição 

de informa-

ções sensí-

veis. 

8 3,8 30,4 

1. Adotar sistemá-

tica de revisão pe-

riódica nos fluxos 

dos processos; 

2. Capacitação dos 

servidores na ope-

racionalização do 

LegisPad. 

Reduzir 2 3,7 7,4 

Guarda, avalia-

ção e destinação 

final de docu-

mentos, con-

forme a Tabela 

de Temporali-

dade Documental 

Coordenado-

ria de Suporte 

Legislativo e 

demais áreas 

Possível gestão ina-

dequada de docu-

mentos legislativos 

físicos e eletrônicos. 

Ausência de 

treinamento/ 

orientação 

para realiza-

ção destas ati-

vidades e de 

definição de 

equipe espe-

cífica para o 

trabalho. 

Gestão ina-

propriada do 

acervo docu-

mental e to-

das as conse-

quências de-

correntes 

dela, inclu-

indo a dificul-

dade de con-

5 4,5 22,5 

Considerando a 

atual tramitação de 

processos legislati-

vos por meio do 

sistemas e-Legis, 

faz-se necessário 

estudo técnico que 

oriente sobre a 

gestão dos docu-

mentos eletrôni-

cos, além de orien-

tar sobre a gestão 

Aceitar  2 2,05 4,1 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

sulta e possí-

vel perda de 

informações. 

dos antigos docu-

mentos físicos. So-

mado a isso, pro-

põem-se a oferta 

de cursos de capa-

citação voltados 

para a equipe de-

signada sobre este 

tema. 

Preservação, res-

gate e divulga-

ção da memória 

(acervo histó-

rico)  

Coordenado-

ria de Suporte 

Legislativo e 

Diretoria de 

Políticas 

Complemen-

tares 

Possível lacuna na 

disponibilização on-

line (compilada) do 

acervo histórico dos 

municípios. 

A versão di-

gital do livro 

"História Le-

gislativa dos 

Municípios 

do Rio 

Grande do 

Norte” foi re-

centemente 

disponibili-

zada online, 

sendo neces-

sário averi-

guar os de-

mais materi-

ais elabora-

dos interna-

mente e ou-

tros docu-

mentos rela-

cionados ao 

acervo histó-

Comprometi-

mento/redu-

ção da trans-

parência rela-

cionada ao 

acervo histó-

rico dos mu-

nicípios. 

10 3,85 38,5 

Faz-se necessário 

averiguar os de-

mais materiais ela-

borados interna-

mente e outros do-

cumentos relacio-

nados ao acervo 

histórico dos mu-

nicípios que, pos-

sivelmente, ainda 

carecem de publi-

cização. 

Aceitar  1 1,8 1,8 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

rico dos mu-

nicípios que, 

possivel-

mente, ainda 

carecem de 

disponibiliza-

ção. 

Preservação, res-

gate e divulgação 

da memória 

(acervo histó-

rico)  

Coordenado-

ria de Suporte 

Legislativo 

e Diretoria de 

Políticas 

Complemen-

tares 

A não participação 

no programa Assem-

bleia e você 

A impossibi-

lidade de di-

vulgação do 

trabalho do 

memorial 

A população, 

principal-

mente a que 

não mora na 

cidade de Na-

tal, não ter a 

possibilidade 

de conhecer 

uma parte da 

história polí-

tica e cultural 

do legislativo 

potiguar 

1 2,6 2,6 

Implementação de 

um plano de ação 

para maior efetivi-

dade durante o 

programa Assem-

bleia e você 

Aceitar  1 2,6 2,6 

Gerenciamento 

do ambiente mu-

seal 

Diretoria de 

Políticas 

Complemen-

tares 

Parceria com a 

UFRN 

A UFRN pos-

sui o know-

how para ca-

pacitar os ser-

vidores deste 

memorial na 

condução ad-

ministrativa 

do espaço 

museológico. 

Caso esta par-

ceria não seja 

 A possibili-

dade de se 

conseguir 

uma parceria 

com a UFRN 

para capacitar 

no gerencia-

mento da 

nova sede do 

Memorial no 

Solar Tavares 

de Lyra 

1 6,3 6,3 

Propor uma reu-

nião entre a ALRN 

e a UFRN para ali-

nhar como a Uni-

versidade poderia 

auxiliar na capaci-

tação gerencial ad-

ministrativa de um 

espaço museoló-

gico.  

Explorar 8 4,5 36,0 



 

Subprocesso /  

Atividade 

Unidade  

Responsável 
Eventos de Risco Causas 

Efeitos / Con-

sequências 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente) 
Controles propostos 

Nível de Risco Após  

Novos Controles  

(Risco Residual) 

Proba-

bili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Controles (ações) 

propostos 

Tipo 

princi-

pal de 

resposta 

ao risco 

Nova 

Proba-

bili-

dade 

Novo 

Im-

pacto 

Nível de 

Risco (1 

a 100) 

firmada pode-

se prejudicar 

o bom geren-

ciamento da 

nova sede. 

Gerenciamento 

do Programa Me-

morial do Legis-

lativo Potiguar 

Diretoria de 

Políticas 

Complemen-

tares 

Capacitação de ser-

vidores 

Impulsionar 

as atividades 

dos servido-

res do setor.  

Dividir as ta-

refas operaci-

onais e admi-

nistrativos 

entre os servi-

dores. 

8 1,95 15,6 

Reunião e capaci-

tação na Escola da 

Assembleia para 

compreender qual 

a função de um 

Memorial.  

Melho-

rar 
10 2,35 23,5 

Pesquisas para 

o resgate de do-

cumentos, regis-

tros e objetos de 

valor histórico 

Diretoria de 

Políticas 

Complemen-

tares 

Um plano que pu-

desse esquematizar 

as ações do memo-

rial ao longo do ano 

que corroborasse 

com o circuito cultu-

ral mensal já exis-

tente. 

Inexistência 

do plano de 

ação 

 A partir da 

implementa-

ção da nova 

sede expandir 

as atividades 

funcionais 

desempenha-

das com 

ações e proje-

tos, em con-

sonância com 

estágio super-

visionada 

com alunos 

de história e 

museologia 

8 2,4 19,2 

Ação que pode ser 

desempenhada a 

partir da mudança 

de sede. 

Explorar 8 2,85 22,8 

 

 



 

9. PLANO DE AÇÃO 

 

O plano de ação é um plano de tratamento para a implementação das medidas de tratamento dos riscos. Nele, constam informações 

sobre a descrição da ação, data do Início, responsabilidade e prazo de execução. No monitoramento, será aplicado o status da ação (não iniciado, 

no prazo, atrasado, muito atrasado e concluído). Segundo a Federation Of European Risk Management Associations – FERMA, qualquer plano 

de tratamento de riscos deve contribuir para promover uma operação eficiente do processo, controles internos efetivos e a observância dos 

princípios éticos e das leis. Estar em conformidade não é uma opção do plano de tratamento de riscos, pois é dever do órgão respeitar os 

princípios éticos e as leis aplicáveis e promover sistemas de controle efetivos para garantir sua observância. 

Identificação do Riscos 
Cálculo do Risco  

Inerente  Plano de Ação 

Principais  

Processos 

Subprocesso / Ativi-

dade 

Unidade 

Responsável 
Eventos de Risco 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente)  

Pro-

babili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Descrição da ação 
Data do 

Início 

Responsabili-

dade 
Prazo 

Planejamento es-

tratégico 

Elaboração do Plano 

Estratégico de Pessoas 

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas e Di-

retoria Admi-

nistrativa e 

Financeira 

Plano Estratégico de 

Pessoas desalinhado 

com o Plano Estraté-

gico da ALRN (Ho-

rizonte 27) 

8 5,25 42,0 

Contratação de uma 

empresa especiali-

zada para auxiliar na 

elaboração em con-

formidade com o 

Plano Estratégico da 

ALRN 

Jul/2024 
Diretoria de Ges-

tão de Pessoas 
Dez/2024 

Suporte metodo-

lógico em proje-

tos e processos 

Manutenção de meto-

dologias de gestão de 

projetos e de proces-

sos 

Assessoria de 

Planejamento 

Inexistência de ge-

renciamento que de-

fine e mantem pa-

drões para a gestão 

de projetos  

8 5,9 47,2 

1. Especialização do 

corpo técnico; 

2. Definir modelo 

padrão de uniformi-

dade; 

3. Disseminação das 

boas práticas à ges-

tão de projetos. 

Jul/2024 Diretoria-Geral Dez/2027 



 

Identificação do Riscos 
Cálculo do Risco  

Inerente  Plano de Ação 

Principais  

Processos 

Subprocesso / Ativi-

dade 

Unidade 

Responsável 
Eventos de Risco 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente)  

Pro-

babili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Descrição da ação 
Data do 

Início 

Responsabili-

dade 
Prazo 

Fiscalização dos 

atos da ALRN 

Orçamentário, finan-

ceiro, contábil e patri-

monial 

Controladoria 

Interna 

Atraso no repasse 

das verbas constitu-

cionais 

8 6,25 50,0 

Monitoramento de 

possível ocorrência 

para readequação or-

çamentária. 

Imediato 

Diretoria-Geral, 

Diretoria Admi-

nistrativa e Fi-

nanceira e Coor-

denadoria de 

Execução Orça-

mentária e Finan-

ceira 

Dez/2027 

Fiscalização dos 

atos da ALRN 

Realização de audito-

rias 

Controladoria 

Interna 

Limitação de Orça-

mento 
8 6,05 48,4 

Monitoramento de 

possível ocorrência 

para readequação das 

atividades. 

Imediato 
Chefe da Contro-

ladoria Interna 
Dez/2027 

Fiscalização dos 

atos da ALRN 

Realização de audito-

rias 

Controladoria 

Interna 

Limitação de força 

de trabalho 
10 5,85 58,5 

Alocação dos servi-

dores na Controlado-

ria Interna 

Imediato 

Diretoria Admi-

nistrativa e Fi-

nanceira 

Dez/2027 

Fiscalização dos 

atos da ALRN 

Supervisão do sistema 

de controle interno 

Controladoria 

Interna 

Não implantação de 

recomendações su-

geridas 

8 5,9 47,2 

1. Realizar levanta-

mento da carência de 

cada unidade 

2. Apresentação das 

possíveis melhorias e 

qualidade nos pro-

cessos 

Mar/2025 
Controladoria In-

terna 
Dez/2025 



 

Identificação do Riscos 
Cálculo do Risco  

Inerente  Plano de Ação 

Principais  

Processos 

Subprocesso / Ativi-

dade 

Unidade 

Responsável 
Eventos de Risco 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente)  

Pro-

babili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Descrição da ação 
Data do 

Início 

Responsabili-

dade 
Prazo 

Gestão da polí-

tica e processo 

de gestão de ris-

cos  

Avaliações dos contro-

les de riscos 

Controladoria 

Interna 

Falta de padroniza-

ção das avaliações 
10 4,9 49,0 

Finalização da edi-

ção do Manual da 

Controladoria In-

terna 

Mar/25 
Controladoria In-

terna 
Dez/2025 

Segurança insti-

tucional 
Brigada de incêndio 

Gabinete de 

Segurança 

Institucional 

Sinistro: incêndio 

nas instalações do 

prédio sede da 

ALRN ou em seus 

anexos 

5 9,4 47,0 

1. Manter o treina-

mento constante da 

Brigada de Incêndio 

e Salvamento; 

2. Elaboração de um 

projeto de emergên-

cia e de contra incên-

dio feito por enge-

nheiro ou arquiteto 

(Setor de Engenharia 

da ALRN) para esta-

belecer protocolos, 

plano de evacuação, 

adequação e cumpri-

mento de todas as 

normas de acordo 

com a tipologia das 

edificações da 

ALRN.  

Out/2024 

Diretoria Admi-

nistrativa e Fi-

nanceira, Gabi-

nete de Segu-

rança Institucio-

nal e Coordena-

doria de Infraes-

trutura, Logística 

e Sustentabili-

dade 

Dez/2027 



 

Identificação do Riscos 
Cálculo do Risco  

Inerente  Plano de Ação 

Principais  

Processos 

Subprocesso / Ativi-

dade 

Unidade 

Responsável 
Eventos de Risco 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente)  

Pro-

babili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Descrição da ação 
Data do 

Início 

Responsabili-

dade 
Prazo 

Segurança insti-

tucional 
Brigada de incêndio 

Gabinete de 

Segurança 

Institucional 

Sinistro: necessidade 

de evacuação do pré-

dio sede da ALRN 

(não há plano de 

contingência para 

essa necessidade) 

5 9,6 48,0 

1. Criação de um 

plano de contingên-

cia para evacuação, 

principalmente do 

prédio sede da 

ALRN, em casos da 

ocorrência de sinis-

tros e manifestações 

externas que exijam 

a evacuação do pré-

dio para manutenção 

da incolumidade de 

seus servidores e vi-

sitantes;  

2. Exercício de simu-

lação de evacuação 

para treinamento das 

servidores e equipes 

responsáveis; 

3. Cobertura even-

tual da TV Assem-

bleia para incentivo a 

outros órgãos e di-

vulgação da inicia-

tiva 

Out/2024 

Gabinete de Se-

gurança Instituci-

onal, Diretoria 

Administrativa e 

Financeira e 

Coordenadoria de 

Infraestrutura, 

Logística e Sus-

tentabilidade 

Dez/2027 



 

Identificação do Riscos 
Cálculo do Risco  

Inerente  Plano de Ação 

Principais  

Processos 

Subprocesso / Ativi-

dade 

Unidade 

Responsável 
Eventos de Risco 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente)  

Pro-

babili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Descrição da ação 
Data do 

Início 

Responsabili-

dade 
Prazo 

Representação 

institucional 
Audiências públicas 

Mesa, Plená-

rio, Direto-

ria Legisla-

tiva 

Inocorrência da rea-

lização da reunião da 

Mesa, conforme fre-

quência disposta no 

artigo 33, §2º, do RI, 

para deliberar sobre 

os pedidos de Audi-

ências Públicas (re-

gulamentadas pelo 

Ato da Mesa nº 

148/2024).  

8 7,7 61,6 

Acompanhar e listar 

as matérias penden-

tes de deliberação da 

Mesa, apresentando-

as ao Presidente se-

manalmente.  

Ago/2024 

Diretoria Legisla-

tiva, Coordena-

doria de Suporte 

Legislativo, Pre-

sidência. 

Jan/2027 

Defesa do consu-

midor 

Desenvolvimento 

de campanhas e pro-

gramas educativos 

junto a consumido-

res e fornecedores 

Coordenado-

ria de De-

fesa do Con-

sumidor e Es-

cola da As-

sembleia 

Ausência de internet 

nas ações externas 

do Procon móvel 

10 5,25 52,5 

Disponibilização 

aparelho que possibi-

lite acesso a rede de 

internet wifi, de 

modo que a Coorde-

nadoria de De-

fesa do Consumidor 

obtenha acesso a 

rede de internet 

Abr/2024 

Diretoria de Ges-

tão Tecnológica e 

Inovação (Coor-

denadoria de In-

fraestrutura de 

TI, Coordenado-

ria de Gestão de 

Projetos e Desen-

volvimento de 

Sistemas) 

Dez/2024 



 

Identificação do Riscos 
Cálculo do Risco  

Inerente  Plano de Ação 

Principais  

Processos 

Subprocesso / Ativi-

dade 

Unidade 

Responsável 
Eventos de Risco 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente)  

Pro-

babili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Descrição da ação 
Data do 

Início 

Responsabili-

dade 
Prazo 

Defesa do consu-

midor 

Fiscalização das rela-

ções de consumo 

Coordenado-

ria de De-

fesa do Con-

sumidor 

Não realização de 

tais atividades 
10 5,8 58,0 

1. Proposta de regu-

lamentação das ativi-

dades de fiscalização 

do PROCON; 

2. Disponibilizar ser-

vidores aptos para 

exercer a função. De 

acordo com o regi-

mento interno da 

ALRN; 

Jan/2025 

1. Diretoria de 

Políticas Com-

plementares; 

2. Diretoria-Geral 

Dez/2026 

Defesa dos direi-

tos dos cidadãos 

vulneráveis soci-

ais 

Promoção de orienta-

ção jurídica 

Diretoria de 

Políticas 

Complemen-

tares 

Falta dos equipa-

mentos e de sistema 

de informática ne-

cessários para o ade-

quado acompanha-

mento processual 

8 5,35 42,8 

Aquisição de novos 

computadores e 

equipamentos de in-

formática, como 

também a contrata-

ção de sistema ou 

elaboração de sis-

tema compatível 

com as demandas do 

setor. 

Set/2024 

Diretoria de Polí-

ticas Comple-

mentares (Divi-

são de Defesa 

dos Direitos do 

Cidadão) e Dire-

toria de Gestão 

Tecnológica e 

Inovação 

Jul/2025 



 

Identificação do Riscos 
Cálculo do Risco  

Inerente  Plano de Ação 

Principais  

Processos 

Subprocesso / Ativi-

dade 

Unidade 

Responsável 
Eventos de Risco 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente)  

Pro-

babili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Descrição da ação 
Data do 

Início 

Responsabili-

dade 
Prazo 

Estímulo à saúde 

e bem‐estar 

Promoção de ativida-

des itinerantes e de cu-

nho social 

Presidência e 

Diretoria de 

Políticas 

Complemen-

tares 

Falta de profissio-

nais especializados 
8 5,9 47,2 

Contratar profissio-

nais qualificados de 

forma eficiente e pe-

riódica de acordo 

com a necessidade 

da gestão para atuar 

em eventos de saúde 

à comunidade 

Abr/2024 

Diretoria de Polí-

ticas Comple-

mentares e Dire-

toria Administra-

tiva e Financeira. 

Dez/2024 

Estímulo à saúde 

e bem‐estar 

Atendimento mé-

dico ambulatorial 

Coordenado-

ria de Saúde e 

Segurança do 

Trabalho 

Falta de profissio-

nais especializados 
8 6,5 52,0 

Contratar profissio-

nais qualificados de 

forma eficiente e pe-

riódica de acordo 

com a necessidade 

da gestão para atuar 

em eventos de saúde 

à comunidade 

Abr/2024 

Diretoria Admi-

nistrativa e Fi-

nanceira 

Dez/2024 

Estímulo à saúde 

e bem‐estar 

Diagnóstico, orienta-

ção e terapias de habi-

litação e reabilitação 

fonoaudiológica 

Coordenado-

ria de Saúde e 

Segurança do 

Trabalho 

Ambiente sem circu-

lação de ar, tornando 

ambiente com riscos 

biológicos. 

8 7,05 56,4 

Levar ao conheci-

mento da Chefia de 

Divisão para provi-

dencias cabíveis  

Abr/2024 

Diretoria de Polí-

ticas Comple-

mentares e Dire-

toria Administra-

tiva e Financeira 

Abr/2026 

Cidadania e edu-

cação política 

Realização de pales-

tras e oficinas em es-

colas públicas 

Diretoria de 

Políticas 

Inexistência de um 

plano de ação anual 
8 7,1 56,8 

Elaborar um calen-

dário anual das ações 
Out/2024 

Diretoria-Geral, 

Diretoria da Pre-
Dez/2027 



 

Identificação do Riscos 
Cálculo do Risco  

Inerente  Plano de Ação 

Principais  

Processos 

Subprocesso / Ativi-

dade 

Unidade 

Responsável 
Eventos de Risco 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente)  

Pro-

babili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Descrição da ação 
Data do 

Início 

Responsabili-

dade 
Prazo 

Complemen-

tares 

para todas as ativida-

des da Divisão de 

Projetos Culturais e 

Socioculturais 

previstas pela Divi-

são de Programas, 

Projetos Culturais, 

Ações Socioambien-

tais e Socioculturais, 

de Desenvolvimento 

Humano e Bem-es-

tar, submetido à Di-

retoria de Políticas 

Complementares, a 

ser aprovado pela 

Diretoria-Geral e 

pela Diretoria da 

Presidência. 

sidência, Direto-

ria Administra-

tiva e Financeira, 

Diretoria de Polí-

ticas Comple-

mentares 

Cidadania e edu-

cação política 

Promoção de confe-

rências, seminários, ci-

clos de debates nas 

áreas de economia, po-

lítica, educação, sa-

úde, meio‐ambiente e 

outros temas 

Diretoria de 

Políticas 

Complemen-

tares 

Falta de um planeja-

mento que abranja as 

vivências para a Pro-

moção de conferên-

cias, seminários, ci-

clos de debates nas 

áreas de economia, 

política, educação, 

saúde, meio‐ambi-

ente e outros temas 

8 5,85 46,8 

1. Elaborar um pla-

nejamento anual 

contemplando a rea-

lização de conferên-

cias, seminários e ci-

clos de debates sobre 

meio ambiente, polí-

tica, educação; 

2. Realizar a análise 

orçamentário-finan-

ceira; 

3. Aprovar planeja-

mento e análise orça-

mentário-financeira; 

4. Realizar capacita-

ções 

Nov/2024 

1. Diretoria de 

Políticas Com-

plementares e Di-

retoria da Presi-

dência; 

2. Diretoria Ad-

ministrativa e Fi-

nanceira; 

3. Diretoria-Ge-

ral; 

4. Diretoria da 

Escola da Assem-

bleia 

Dez/2027 



 

Identificação do Riscos 
Cálculo do Risco  

Inerente  Plano de Ação 

Principais  

Processos 

Subprocesso / Ativi-

dade 

Unidade 

Responsável 
Eventos de Risco 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente)  

Pro-

babili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Descrição da ação 
Data do 

Início 

Responsabili-

dade 
Prazo 

Representação 

judicial da 

ALRN 

Assessoramento jurí-

dico 

Procuradoria‐

Geral e Pro-

curadoria Le-

gislativa 

Divulgação de infor-

mações secretas re-

ferentes a processos 

de concessão de títu-

los e honrarias. 

10 6 60,0 

Adequação dos pro-

cedimentos ao art. 

197, §2º, do Regi-

mento Interno da 

ALRN. 

Jul/2024 

Procuradoria Le-

gislativa, Direto-

ria Legislativa e 

Diretoria de Ges-

tão Tecnológica e 

Inovação. 

Dez/2024 

Representação 

judicial da 

ALRN 

Assessoramento jurí-

dico 

Procuradoria‐

Geral e Pro-

curadoria Le-

gislativa 

Aposentadorias por 

força de determina-

ção do TCE/RN. 

10 5,15 51,5 

Lotação de novos 

servidores para subs-

tituição. 

Abr/2024 

Diretoria de Ges-

tão de Pessoas e 

Procuradoria-Ge-

ral. 

Dez/2024 

Representação 

judicial da 

ALRN 

Consultoria Jurídica 

Procuradoria‐

Geral e Pro-

curadoria Le-

gislativa 

Ausência de maior 

fiscalização e con-

trole externo a ser 

exercido pela 

ALRN. 

8 7,9 63,2 

Implantação do setor 

e consecução das ati-

vidades de controle 

externo. 

Jul/2024 

Diretoria-Geral e 

Procuradoria-Ge-

ral. 

Dez/2024 



 

Identificação do Riscos 
Cálculo do Risco  

Inerente  Plano de Ação 

Principais  

Processos 

Subprocesso / Ativi-

dade 

Unidade 

Responsável 
Eventos de Risco 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente)  

Pro-

babili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Descrição da ação 
Data do 

Início 

Responsabili-

dade 
Prazo 

Suporte ao pro-

cesso legislativo 

Apoio à execução das 

atividades parlamenta-

res 

Diretoria Le-

gislativa 

Elevada quantidade 

de projetos aguar-

dando a deliberação 

do Plenário. 

10 7,4 74,0 

Desenvolver o pro-

jeto "Transparência 

em Números" que 

exibirá o quantitativo 

de proposições exis-

tentes nas seguintes 

situações: total de 

Processos Legislati-

vos em tramitação na 

ALRN; número de 

Processos Legislati-

vos em processa-

mento na Diretoria 

Legislativa; número 

de Processos Legis-

lativos em tramita-

ção nas Comissões; 

número de Processos 

Legislativos aguar-

dando inclusão em 

pauta; e número de 

Processos Legislati-

vos aguardando san-

ção/veto do Poder 

Executivo. Desen-

volver notificação no 

sistema e-Legis, para 

cada Gabinete pro-

positor, vinculada à 

situação processual 

Ago/2024 

Diretoria Legisla-

tiva, Coordena-

doria de Suporte 

Legislativo, Dire-

toria de Gestão 

Tecnológica e 

Inovação. 

Ago/2025 



 

Identificação do Riscos 
Cálculo do Risco  

Inerente  Plano de Ação 

Principais  

Processos 

Subprocesso / Ativi-

dade 

Unidade 

Responsável 
Eventos de Risco 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente)  

Pro-

babili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Descrição da ação 
Data do 

Início 

Responsabili-

dade 
Prazo 

"aguardando inclu-

são em pauta" ou 

"aguardando inclu-

são em pauta de ses-

são secreta". 



 

Identificação do Riscos 
Cálculo do Risco  

Inerente  Plano de Ação 

Principais  

Processos 

Subprocesso / Ativi-

dade 

Unidade 

Responsável 
Eventos de Risco 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente)  

Pro-

babili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Descrição da ação 
Data do 

Início 

Responsabili-

dade 
Prazo 

Suporte ao pro-

cesso legislativo 

Consultoria Legisla-

tiva 

Coordenado-

ria de Con-

sultoria Le-

gislativa 

Produção legislativa 

de baixa qualidade.  
10 5,6 56,0 

Estruturar a Consul-

toria (sugere-se apro-

ximadamente 3 pro-

fissionais). Desen-

volver consultas/pes-

quisas públicas com 

a população.  

Ago/2024 

Diretoria Legisla-

tiva, Coordena-

doria de Consul-

toria Legislativa, 

Diretoria-Geral, 

Diretoria de Co-

municação Insti-

tucional. 

Jan/2027 

Avaliação docu-

mental de propo-

sições 

Análise de Projeto de 

Lei 

Coordenado-

ria de Su-

porte Legisla-

tivo 

Limitação da análise 

da existência de ma-

téria análoga à pro-

posição.  

8 6,8 54,4 

Desenvolvimento de 

ferramenta que uti-

lize da inteligência 

artificial sempre que 

realizada a busca por 

expressões para 

identificar a existên-

cia de matéria aná-

loga no sistema e-

Legis. 

Jul/2025 

Diretoria Legisla-

tiva, Coordena-

doria de Suporte 

Legislativo e Di-

retoria de Gestão 

Tecnológica e 

Inovação 

Jul/2026 



 

Identificação do Riscos 
Cálculo do Risco  

Inerente  Plano de Ação 

Principais  

Processos 

Subprocesso / Ativi-

dade 

Unidade 

Responsável 
Eventos de Risco 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente)  

Pro-

babili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Descrição da ação 
Data do 

Início 

Responsabili-

dade 
Prazo 

Avaliação docu-

mental de propo-

sições 

Análise de proje-

tos de resolução 

Coordenado-

ria de Suporte 

Legislativo 

Limitação da análise 

da existência de ma-

téria análoga à pro-

posição.  

8 6,8 54,4 

Desenvolvimento de 

ferramenta que uti-

lize da inteligência 

artificial sempre que 

realizada a busca por 

expressões para 

identificar a existên-

cia de matéria aná-

loga no sistema e-

Legis. 

Jul/2025 

Diretoria Legisla-

tiva, Coordena-

doria de Suporte 

Legislativo e Di-

retoria de Gestão 

Tecnológica e 

Inovação 

Jul/2026 

Avaliação docu-

mental de propo-

sições 

Análise de projetos de 

decretos legislativos 

Coordenado-

ria de Suporte 

Legislativo 

Limitação da análise 

da existência de ma-

téria análoga à pro-

posição.  

8 6,8 54,4 

Desenvolvimento de 

ferramenta que uti-

lize da inteligência 

artificial sempre que 

realizada a busca por 

expressões para 

identificar a existên-

cia de matéria aná-

loga no sistema e-

Legis. 

Jul/2025 

Diretoria Legisla-

tiva, Coordena-

doria de Suporte 

Legislativo e Di-

retoria de Gestão 

Tecnológica e 

Inovação 

Jul/2026 



 

Identificação do Riscos 
Cálculo do Risco  

Inerente  Plano de Ação 

Principais  

Processos 

Subprocesso / Ativi-

dade 

Unidade 

Responsável 
Eventos de Risco 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente)  

Pro-

babili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Descrição da ação 
Data do 

Início 

Responsabili-

dade 
Prazo 

Avaliação docu-

mental de propo-

sições 

Análise de proposta de 

emenda à constituição 

Coordenado-

ria de Suporte 

Legislativo 

Limitação da análise 

da existência de ma-

téria análoga à pro-

posição.  

8 6,8 54,4 

Desenvolvimento de 

ferramenta que uti-

lize da inteligência 

artificial sempre que 

realizada a busca por 

expressões para 

identificar a existên-

cia de matéria aná-

loga no sistema e-

Legis. 

Jul/2025 

Diretoria Legisla-

tiva, Coordena-

doria de Suporte 

Legislativo e Di-

retoria de Gestão 

Tecnológica e 

Inovação 

Jul/2026 

Gestão do pro-

cesso legislativo 

Processamento e pu-

blicação de proposi-

ções 

Coordenado-

ria de Con-

sultoria Le-

gislativa 

Ausência de compi-

lação, consolidação 

e publicização, por 

meio do site Leis Es-

taduais, das Resolu-

ções e Decretos Le-

gislativos produzi-

dos por esta Casa 

Legislativa. 

10 5,7 57,0 

Realizar aditivo con-

tratual ou novo con-

trato para compilar, 

consolidar e publici-

zar as Resoluções e 

Decretos Legislati-

vos da Casa por 

meio do site Leis Es-

taduais. 

Abr/2024 

Coordenadoria de 

Consultoria Le-

gislativa. 

Abr/2026 

Recrutamento, 

seleção e aloca-

ção de pessoal 

Organização de con-

cursos públicos 

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas 

Déficit no quadro de 

servidores efetivos  
8 9,4 75,2 

Estudos de: a) di-

mensionamento da 

força de trabalho da 

ALRN; b) viabili-

dade para realização 

de concurso público. 

Fev/2025 

Diretoria de Ges-

tão de Pessoas e 

Diretoria Admi-

nistrativa e Fi-

nanceira 

Fev/2027 



 

Identificação do Riscos 
Cálculo do Risco  

Inerente  Plano de Ação 

Principais  

Processos 

Subprocesso / Ativi-

dade 

Unidade 

Responsável 
Eventos de Risco 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente)  

Pro-

babili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Descrição da ação 
Data do 

Início 

Responsabili-

dade 
Prazo 

Desenvolvimento 

de pessoal 

Desenvolvimento de 

competências (técni-

cas e comportamen-

tais)  

Escola da As-

sembleia 

Implementação defi-

ciente de programas 

de desenvolvimento 

de competências  

10 6,6 66,0 
Elaborar o inventário 

de Competência  
Jul/2024 

Diretoria de Ges-

tão de Pessoas e 

Escola da Assem-

bleia 

Out/2024 

Qualidade de 

vida no trabalho 

Promoção da quali-

dade, medicina e segu-

rança do trabalho 

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas, Di-

retoria de Po-

líticas Com-

plementares e 

Núcleo de 

Qualidade de 

Vida no Tra-

balho 

Não elaboração de 

Laudos Técnicos de 

Segurança no Traba-

lho, LTCAT, PGR e 

outros 

8 6,7 53,6 

Realização das ade-

quações sugeridas 

nos laudos técnicos 

de situações de ris-

cos. 

Ago/2024 

Diretoria de Ges-

tão de Pessoas e 

Presidência 

Ago/2027 



 

Identificação do Riscos 
Cálculo do Risco  

Inerente  Plano de Ação 

Principais  

Processos 

Subprocesso / Ativi-

dade 

Unidade 

Responsável 
Eventos de Risco 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente)  

Pro-

babili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Descrição da ação 
Data do 

Início 

Responsabili-

dade 
Prazo 

Qualidade de 

vida no trabalho 

Mapeamento de risco 

à saúde 

Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas e Nú-

cleo de Qua-

lidade de 

Vida no Tra-

balho 

Não cumprimento 

das adequações su-

geridas nos Laudos 

Técnicos de identifi-

cação de riscos no 

âmbito da ALRN 

8 5,6 44,8 

Elaboração dos Lau-

dos em conformi-

dade com as exigên-

cias do e-Social: Pro-

grama Gerencia-

mento de Riscos 

(PGR); Programa 

Controle Médico Sa-

úde Ocupacional 

(PCMSO) e o Laudo 

Técnico das Condi-

ções do Ambiente de 

Trabalho (LTCAT). 

Abr/2024 
Diretoria de Ges-

tão de Pessoas 
Dez/2024 

Gerenciamento 

dos benefícios 

previdenciários 

Encaminhamento 

de auxílio de assistên-

cia à saúde 

Procurado-

ria Previden-

ciária, Direto-

ria de Gestão 

de Pessoas e 

Coordenado-

ria de Remu-

neração e Be-

nefícios 

Legislação estadual 

desatualizada  
10 6,1 61,0 

Elaboração de Pro-

jeto de Resolução 

para normatizar a 

concessão de benefí-

cios pelo afasta-

mento temporário do 

servidor ocupante de 

cargo efetivo da 

ALRN 

Jan/2025 Mesa Diretora Jul/2025 

Gerenciamento 

dos benefícios 

previdenciários 

Concessão de licen-

ças maternidade, ado-

ção e guarda judicial 

Procurado-

ria Previden-

ciária e Dire-

toria de Ges-

tão de Pes-

soas  

Legislação estadual 

desatualizada  
10 6,1 61,0 

Elaboração de Pro-

jeto de Resolução 

para normatizar a 

concessão de benefí-

cios pelo afasta-

mento temporário do 

servidor ocupante de 

cargo efetivo da 

ALRN 

Jan/2025 Mesa Diretora Jul/2025 



 

Identificação do Riscos 
Cálculo do Risco  

Inerente  Plano de Ação 

Principais  

Processos 

Subprocesso / Ativi-

dade 

Unidade 

Responsável 
Eventos de Risco 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente)  

Pro-

babili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Descrição da ação 
Data do 

Início 

Responsabili-

dade 
Prazo 

Serviços de sa-

úde e bem‐estar 

Atendimento mé-

dico ambulatorial 

Coordenado-

ria de Saúde e 

Segurança do 

Trabalho 

Falta de insumos e 

medicamentos para 

suprir a necessidade 

do setor 

10 5,9 59,0 

Desenvolver estraté-

gias de planejamento 

para tornar mais cé-

lere e eficaz a aquisi-

ção de insumos, sem 

que haja interrupção 

da oferta e risco de 

desabastecimento. 

Ago/2024 

Coordenadoria de 

Saúde e Segu-

rança do Traba-

lho e Coordena-

doria de Compras 

e Patrimônio 

Ago/2025 

Serviços de sa-

úde e bem‐estar 

Atendimento mé-

dico ambulatorial 

Coordenado-

ria de Saúde e 

Segurança do 

Trabalho 

Estrutura física defi-

ciente para atendi-

mentos médicos am-

bulatoriais 

8 6,1 48,8 

Esclarecer sobre a 

importância de um 

setor com melhor in-

fraestrutura (espaço 

mais amplo, funcio-

nal e equipado. com 

mais salas e sem in-

filtrações ou demais 

problemas estrutu-

rais) e solicitar tal 

espaço à administra-

ção da Casa Legisla-

tiva. 

Realizar reforma do 

espaço atualmente 

utilizado ou a mu-

dança para um novo 

local adequado ao 

bom funcionamento 

para um atendimento 

de qualidade 

Ago/2024 

Coordenadoria de 

Saúde e Segu-

rança do Traba-

lho e Diretoria 

Administrativa e 

Financeira 

Ago/2026 



 

Identificação do Riscos 
Cálculo do Risco  

Inerente  Plano de Ação 

Principais  

Processos 

Subprocesso / Ativi-

dade 

Unidade 

Responsável 
Eventos de Risco 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente)  

Pro-

babili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Descrição da ação 
Data do 

Início 

Responsabili-

dade 
Prazo 

Contabilidade e 

Finanças 

Controle e acompa-

nhamento de resulta-

dos da gestão orça-

mentária e financeira 

Coordenado-

ria de Execu-

ção Orçamen-

tária e Finan-

ceira e Dire-

toria Admi-

nistrativa e 

Financeira 

Falta de integração 

entre os sistemas fi-

nanceiro do Execu-

tivo e ALRN 

8 8,4 67,2 

Elaborar calendário 

de trabalho entre os 

poderes para efetivar 

a migração dos siste-

mas com a realização 

de testes de importa-

ção de base de dados 

Abr/2024 

Diretoria-Geral, 

Diretoria Admi-

nistrativa e Fi-

nanceira, Coorde-

nadoria de Exe-

cução Orçamen-

tária e Financeira 

e Diretoria de 

Gestão Tecnoló-

gica e Inovação 

Dez/2024 

Desenvolvimento 

da formação edu-

cacional continu-

ada 

Planejamento de 

ações educacionais 

Escola da As-

sembleia 

e Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas 

Ausência de encami-

nhamentos das de-

mandas de cursos de 

formação ao setor 

acadêmico para um 

planejamento prévio 

e eficaz da EALRN 

10 6,2 62,0 

Elaborar o Plano de 

Capacitação Anual, 

com as lacunas de 

competências. 

Jul/2024 

Escola da Assem-

bleia e Diretoria 

de Gestão de Pes-

soas 

Dez/2027 



 

Identificação do Riscos 
Cálculo do Risco  

Inerente  Plano de Ação 

Principais  

Processos 

Subprocesso / Ativi-

dade 

Unidade 

Responsável 
Eventos de Risco 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente)  

Pro-

babili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Descrição da ação 
Data do 

Início 

Responsabili-

dade 
Prazo 

Incentivo ao 

aperfeiçoamento 

cultural, educaci-

onal e cientí-

fico da sociedade 

Produção científica 
Escola da As-

sembleia 

Atraso na publicação 

do periódico cientí-

fico 

10 4,95 49,5 

Elaborar checklist e 

atualizar cronograma 

das atividades e efe-

tivar a publicação do 

periódico científico. 

Abr/2024 
Escola da Assem-

bleia 
Dez/2024 

Compartilha-

mento de conhe-

cimentos 

Gerenciamento do 

banco interno de talen-

tos 

Escola da As-

sembleia 

e Diretoria de 

Gestão de 

Pessoas 

Baixa participação e 

engajamento dos 

funcionários no uso 

do banco interno de 

talentos da escola le-

gislativa. 

10 5,45 54,5 

Elaborar Edital e 

criar comissão de 

avaliadores dos can-

didatos para habilitá-

los ao banco de ta-

lentos 

Mai/2024 

Escola da Assem-

bleia e Diretoria 

Administrativa e 

Financeira 

Dez/2024 

Gestão de contra-

tos e convênios 

Elaboração de minu-

tas de termos contratu-

ais, convênios e outros 

congêneres 

Coordenado-

ria de Com-

pras e Patri-

mônio 

Trabalhar com ins-

trumentos contratu-

ais provenientes de 

outros órgãos. 

8 5,05 40,4 

1. Capacitação sobre 

os convênios, inclu-

sive com convites a 

outros órgãos, reuni-

ões periódicas com 

equipe da Diretoria-

Geral da Presidência;  

Jun/2024 

Diretoria-Geral, 

Diretoria Admi-

nistrativa e Fi-

nanceira e Dire-

toria de Gestão 

de Pessoas 

Dez/27 



 

Identificação do Riscos 
Cálculo do Risco  

Inerente  Plano de Ação 

Principais  

Processos 

Subprocesso / Ativi-

dade 

Unidade 

Responsável 
Eventos de Risco 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente)  

Pro-

babili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Descrição da ação 
Data do 

Início 

Responsabili-

dade 
Prazo 

Gestão de mate-

riais e patrimônio 

Controle de bens patri-

moniais (mobiliá-

rio e imobiliário)  

Coordenado-

ria de Com-

pras e Patri-

mônio 

Fornecedor descum-

pre prazos de en-

trega ou desiste do 

pregão. 

10 6,15 61,5 
Adotar o sistema ca-

dastro de reserva 
Jul/2024 

Diretoria-Geral, 

Procuradoria-Ge-

ral, Diretoria Ad-

ministrativa e Fi-

nanceira e Coor-

denadoria de 

Compras e Patri-

mônio 

Dez/2027 

Gestão de mate-

riais e patrimônio 

Controle de bens patri-

moniais (mobiliá-

rio e imobiliário)  

Coordenado-

ria de Com-

pras e Patri-

mônio 

Oferta de produtos 

de baixa qualidade. 

Fornecedores costu-

mam sugerir produ-

tos mais baratos, não 

se atentando às espe-

cificações contidas 

no Termo de Refe-

rência. 

10 5,65 56,5 

Averiguar a viabili-

dade de:  

1. refazer a pesquisa 

de preço, de modo 

que produtos de me-

lhor qualidade pos-

sam ser oferecidos 

pelas empresas;  

2. indeferimento da-

quelas marcas de 

produtos que já fo-

ram usadas pelo ór-

gão e que são reco-

nhecidamente inade-

quadas ou de baixa 

qualidade. 

Abr/2024 

Coordenadoria de 

Compras e Patri-

mônio 

Dez/2027 



 

Identificação do Riscos 
Cálculo do Risco  

Inerente  Plano de Ação 

Principais  

Processos 

Subprocesso / Ativi-

dade 

Unidade 

Responsável 
Eventos de Risco 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente)  

Pro-

babili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Descrição da ação 
Data do 

Início 

Responsabili-

dade 
Prazo 

Gestão de mate-

riais e patrimônio 

Descarte de bens in-

servíveis 

Coordenado-

ria de Com-

pras e Patri-

mônio e Dire-

toria Admi-

nistrativa e 

Financeira 

Acúmulo de materi-

ais inservíveis 
10 4,75 47,5 

A alta direção da 

casa precisa entender 

como necessária e 

urgente providenciar 

um ambiente ade-

quado para a guarda 

dos bens materiais 

Jan/2024 

Diretoria Admi-

nistrativa e Fi-

nanceira, Coorde-

nadoria de Infra-

estrutura, Logís-

tica e Sustentabi-

lidade e Coorde-

nadoria de Com-

pras e Patrimônio 

Dez/2025 

Arquitetura e en-

genharia 

Elaboração de termos 

de referência para con-

tratação de obras e ser-

viços de engenharia 

Coordenado-

ria de Infraes-

trutura, Lo-

gística e Sus-

tentabilidade 

Contratação de em-

presas que não cum-

pram o contrato a 

contento (técnica, 

prazo) 

8 9,3 74,4 

Criação e capacita-

ção de uma equipe 

multidisciplinar para 

elaboração de TRs; 

elaboração de orça-

mentos; análise de 

qualificação técnica, 

jurídica, econômica e 

financeira; gestão e 

fiscalização de con-

tratos na área de 

obras e serviços de 

engenharia.    

Jul/2024 

Diretoria Admi-

nistrativa e Fi-

nanceira e Procu-

radoria Adminis-

trativa 

Dez/2025 

Atualização de 

normativos 

Manutenção da atuali-

zação do Regimento 

Interno e Constituição 

Estadual 

Coordenado-

ria de Su-

porte Legisla-

tivo 

Ausência de revisão 

do RI que permita as 

adequações necessá-

rias para manter a 

normativa atuali-

zada. 

10 5,9 59,0 

Aguardar apresenta-

ção do relatório final 

do Grupo de Traba-

lho e viabilizar as 

atualizações aprova-

das pela Casa.  

Mai/2024 

Diretoria Legisla-

tiva, Coordena-

doria de Su-

porte Legislativo 

e Procuradoria 

Legislativa. 

Dez/2024 



 

Identificação do Riscos 
Cálculo do Risco  

Inerente  Plano de Ação 

Principais  

Processos 

Subprocesso / Ativi-

dade 

Unidade 

Responsável 
Eventos de Risco 

Nível de Risco Atual 

(Risco Inerente)  

Pro-

babili-

dade 

Im-

pacto 

Nível 

de 

Risco 

(1 a 

100) 

Descrição da ação 
Data do 

Início 

Responsabili-

dade 
Prazo 

Transparência e 

publicidade das 

atividades parla-

mentares 

Prestação de informa-

ções ao público em ge-

ral 

Coordenado-

ria de Su-

porte Legisla-

tivo 

Atraso na atualiza-

ção da carta de servi-

ços da Diretoria Le-

gislativa. 

8 5,9 47,2 

Sugere-se que a Ou-

vidoria solicite, peri-

odicamente, a revi-

são da carta de servi-

ços dos setores desta 

Casa Legislativa, de 

modo que a Diretoria 

Legislativa possa 

planejar e encami-

nhar a atualização de 

seu documento. 

Ago/2024 

Diretoria Legisla-

tiva, Coordena-

doria de Suporte 

Legislativo e Ou-

vidoria. 

Ago/2025 

 

 



 

 


